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RESUMO 

O objetivo do trabalho foi analisar aspectos técnicos, econômicos, institucionais e 

legais que dificultam a adoção de tecnologias de baixa complexidade operacional 

(TBCO) no contexto dos sistemas de esgotamento sanitário (SES) de municípios 

baianos de pequeno porte. A metodologia da pesquisa envolveu uma combinação 

de instrumentos, a saber: análise documental e aplicação de questionário e 

entrevista. Os SES dos municípios baianos de pequeno porte apresentam alguma 

presença e padronização das soluções das TBCO apenas na etapa de tratamento. 

Identificou-se que o potencial e a necessidade de adoção das TBCO nesses 

municípios são promissores e urgentes para o alcance de índices satisfatórios de 

atendimento desse serviço. Constatou-se que não é por ausência de amparo legal 

ou orientações técnicas de projeto que as TBCO não são adotadas, e que existe 

uma falha na disseminação da informação. A maioria dos editais de companhias de 

saneamento tem direcionado a aplicação de soluções convencionais de 

esgotamento sanitário, no entanto, os editais do Ministério da Saúde e do Ministério 

das Cidades deixam explícito que se pode optar por soluções de SES com TBCO. 

Na pesquisa com os profissionais da área, a viabilidade econômica foi indicada 

como principal critério para conceber SES, no entanto, constatou-se que a 

disseminação da tecnologia, uso de determinada tecnologia regularmente, é um 

fator que influencia muito os projetistas, prestadores, financiadores e demais órgãos 

envolvidos na concepção dos SES. O desafio para incorporação das TBCO reside 

nos aspectos institucionais e legais, relacionados à regulamentação e definição de 

responsabilidades das soluções individuais e à mudança de postura dos órgãos 

ambiental e financiador dos projetos e obras, bem como, à mudança do ponto de 

vista do prestador de serviço ou mesmo do modelo de gestão para operar as TBCO.  

Palavras-chave: esgotamento sanitário, tecnologia adequada, sistemas 

descentralizados, tecnologia de baixa complexidade operacional, municípios de 

pequeno porte. 



 



 

ABSTRACT  

The objective of this work was to analyze technical, economic, institutional and legal 

aspects that make difficult the adoption of technologies of low operational complexity 

(TBCO) in the context of sanitary sewage systems (SES) of small municipalities of 

Bahia. The research methodology involved a combination of instruments, namely: 

documentary analysis and application of questionnaire and interview. The SES of the 

small Bahia municipalities present some presence and standardization of the TBCO 

solutions only in the treatment stage. It was identified that the potential and the need 

to adopt the TBCOs in these municipalities are promising and urgent to reach 

satisfactory attendance rates of this service. It was verified that it is not for lack of 

legal protection or technical project guidelines that the TBCO are not adopted, and 

that there is a failure in the dissemination of information. Most of the bidding notices 

of sanitation companies have directed to the application of conventional sanitary 

sewage solutions, however, the decrees of the Ministry of Health and the Ministry of 

Cities make it explicit that one can opt for SES solutions with TBCO. In the research 

with the professionals of the area, economic viability was indicated as the main 

criterion for designing SES, however, it was found that the dissemination of 

technology, the use of a certain technology regularly, is a factor that greatly 

influences the designers, providers, financiers and other public agencies involved in 

the design of the SES. The challenge for the incorporation of TBCOs lies in the 

institutional and legal aspects related to regulation and definition of responsibilities of 

the individual solutions and the change of attitude of the environmental and financing 

public agencies of the projects and constructions, as well as the change of the 

providerôs point of view or even the management model to operate the TBCO. 

Keywords: sanitary sewage, adequate technology, decentralized systems, 

technology of low operational complexity, small municipalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

Dentre os princípios da Lei 11.445/2007(Brasil, 2007), denominada Lei Nacional de 

Saneamento, estão a utilização de tecnologias apropriadas que considerem a 

capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e 

progressivas, a adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais, e eficiência e sustentabilidade econômica, além da 

universalização dos serviços de saneamento básico. 

As soluções tecnológicas adotadas no estado da Bahia são, geralmente, sistemas 

de esgotamento sanitário (SES) do tipo separador absoluto, cujas partes 

constitutivas do sistema são: ramal predial, coletor, coletor-tronco, interceptor, 

emissário, poços de visita, elevatória, estação de tratamento de esgotos (ETE) e 

disposição final. 

Porém, a complexidade de manutenção e operação dos sistemas dessa modalidade 

pode ser um grande problema para operadora dos serviços de esgotamento 

sanitário dos municípios de menor porte, que, geralmente, não possuem 

infraestrutura, nem recursos suficientes para geri-los. Várias são as características 

que geram essa dificuldade: a centralização do tratamento em grandes estações; a 

execução de obras complexas; o excesso do uso de recalque para vencer grandes 

distâncias; o consumo elevado de energia elétrica; a elevada produção de 

subprodutos do tratamento (lodo e gases); os custos elevados de manutenção e 

operação; a dificuldade prática de universalizar o atendimento dos serviços em 

decorrência da maior dispersão populacional; além da minimização das 

oportunidades de reciclo de nutrientes e reúso, o que nas regiões do semiárido é  

imprescindível. 

Na Bahia, conforme análise elaborada a partir de um modelo econômico-financeiro 

desenvolvido pela Fundação Instituto de Administração (FIA/USP), apenas 15 

municípios dos 364 (1.027 localidades com água tratada e 112 localidades com 

esgotamento sanitário) atendidos pela Empresa Baiana de Águas e Saneamento 

S.A. (EMBASA) são rentáveis, sendo responsáveis por 70% do faturamento total da 

empresa. Seis dos 15 municípios com resultados econômicos satisfatórios estão 

localizados na Região Metropolitana de Salvador (Embasa, 2014a), ou seja, onde a 
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densidade demográfica e a situação econômica justificam as soluções implantadas, 

que são, na maioria dos casos, convencionais.  

Porém, dos 417 municípios baianos, 367 são considerados de pequeno porte, ou 

seja, possuem menos de 50 mil habitantes, conforme dados da estimativa IBGE 

(2016), onde a dispersão e a renda da população não justificam, em muitos casos, a 

implantação das soluções convencionais.  

Os projetos, geralmente, s«o elaborados como ñpacotes prontosò que obedecem aos 

critérios preestabelecidos, ocorrendo a disseminação de SES convencionais, 

seguindo o mesmo padrão de concepção, independentemente da localidade e suas 

características sociais, ambientais, culturais e econômicas.  

Verifica-se, então, a urgência de se analisar a viabilidade técnica e econômica das 

tecnologias atualmente adotadas nos projetos de SES para as cidades de pequeno 

porte, buscando incorporar tecnologias mais adequadas, de baixa complexidade 

operacional, com pouca mecanização, como solução conjunta, ou não, às soluções 

convencionais. Portanto, não se trata de uma dicotomia e sim de complementaridade 

de conceitos.  

Apesar da utilização das tecnologias de baixa complexidade operacional (TBCO) na 

etapa de tratamento, em alguns casos, como: lagoas de estabilização, wetlands 

construídos, reatores anaeróbios compartimentados, filtros percoladores, filtros 

anaeróbios, UASB, é necessário fomentar a incorporação de tecnologias mais 

sustentáveis nos projetos de sistemas de esgotamento sanitário como um todo, 

desde a coleta até a disposição final do efluente e dos resíduos do tratamento.  

Assim, conseguir-se-á garantir um maior atendimento da população, além de 

contribuir com a preservação dos recursos naturais. Mas para isso, é necessária, 

uma mudança de paradigmas de todas as esferas envolvidas no processo de 

decisão da escolha tecnológica.  

Dentre as hipóteses elaboradas pela autora para adoção de SES convencionais, ou 

seja, para a não incorporação de TBCO aos SES, destacam-se: 

ǒ a maioria das normas técnicas recomendadas para elaboração de projetos 

direciona a utilização de SES na modalidade convencional; 
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ǒ a legislação, no que diz respeito aos padrões de lançamento de efluentes nos 

corpos hídricos, é pouco flexível na maioria das situações; 

ǒ  os requisitos técnicos de projetos  são pré-estabelecidos e padronizados sem  

atender às peculiaridades locais; 

ǒ Existem critérios preconizados nos editais dos órgãos que financiam e contratam 

projetos de SES que incentivam a adoção de tecnologias convencionais. 

Diante do exposto, surge a questão de pesquisa: Nos municípios baianos de 

pequeno porte, quais são os aspectos técnico-econômicos, institucionais e legais 

que dificultam a incorporação de TBCO na concepção de SES? 

A análise desse contexto busca fomentar a discussão e promover uma reflexão 

sobre quais soluções tecnológicas de esgotamento sanitário estão sendo adotadas 

para os municípios baianos de pequeno porte, contribuindo para que a concepção 

dos SES possa ser pensada de forma mais adequada à realidade local, tanto nos 

projetos, quanto nos planos municipais de saneamento básico. 

No capítulo 2, apresenta-se o objetivo geral e os objetivos específicos do trabalho. O 

capítulo 3 contém os principais aspectos institucionais sobre o serviço de 

esgotamento sanitário do estado da Bahia e o capítulo 4, apresenta conceitos que 

subsidiaram a hipótese e as discussões relativa as TBCO, bem como experiências 

nacionais e internacionais.  O capítulo 5 apresenta a metodologia para o 

desenvolvimento da pesquisa. No capítulo 6 encontram-se os resultados da 

pesquisa e no capítulo 7 sua discussão, sendo apresentados os principais desafios e 

oportunidades para incorporação das TBCO nos SES dos municípios baianos de 

pequeno porte.  No capítulo 8 são apresentadas as conclusões do trabalho e as 

principais limitações da pesquisa, e no capítulo 9 sugestões para pesquisas futuras. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral  

Analisar aspectos técnicos, econômicos, institucionais e legais que influenciam a 

adoção de tecnologias de baixa complexidade operacional ao contexto dos SES de 

municípios baianos de pequeno porte. 

2.2 Objetivos Específicos  

ǒ Identificar as TBCO nos SES dos municípios baianos de pequeno porte com 

operador declarado.  

ǒ Identificar oportunidades de incorporação das TBCO nos procedimentos e 

critérios técnicos e legais aplicados para contratação e elaboração de projetos de 

sistemas de esgotamento sanitário para municípios de pequeno porte nas esferas 

federal e estadual. 

ǒ  Identificar as dificuldades existentes para incorporação das TBCO, 

principalmente, para os municípios baianos de pequeno porte por meio da 

percepção dos profissionais da área sobre os procedimentos e critérios técnicos, 

econômicos e institucionais aplicados para contratação e elaboração de projetos 

de SES, bem como a sua operação. 
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3 ASPECTOS INSTITUCIONAIS E COBERTURA D OS SERVIÇOS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DA BAHIA  

Apresenta-se uma breve descrição dos órgãos e entidades responsáveis pelas 

ações de saneamento referentes ao SES no estado da Bahia. 

A Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS), criada pela Lei nº 

13.204, de 11 de dezembro de 2014, é o órgão responsável pelo planejamento das 

ações de saneamento no estado. Conforme Decreto nº 16.656/2016, que aprova o 

regimento da SIHS, a Secretaria tem ñpor finalidade fomentar, acompanhar e 

executar estudos e projetos de infraestrutura hídrica, bem como formular e executar 

a Política Estadual de Saneamento Básico, à exceção dos componentes, manejo de 

res²duos s·lidos e das §guas pluviais urbanasò (Bahia, 2016, Art. 1º). 

Na estrutura da SIHS, existe a Superintendência de Saneamento (SAN), que tem por 

atribuições coordenar e elaborar estudos, programas e projetos, visando à 

formulação, execução e acompanhamento da Política Estadual de Saneamento 

Básico, bem como, apoiar os Municípios na implantação de modelos sustentáveis de 

saneamento básico (Bahia, 2016, Art. 9º).  

Anteriormente à criação da SIHS, o órgão que planejava as ações de saneamento 

no estado era a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR). Para atender os 

princípios da Lei de Saneamento, a SEDUR elaborou, no ano de 2011, o Plano 

Estadual de Manejo de Águas Pluviais e Esgotamento Sanitário (PEMAPES), 

visando dar suporte técnico ao Estado para solucionar as questões dos serviços de 

esgotamento sanitário e de manejo das águas pluviais. O PEMAPES oferece um 

panorama geral da situação e da percepção da sociedade relativa a esses serviços. 

O plano preconiza a proposição de intervenções, estruturais e não estruturais, que 

ensejem a melhoria dos serviços prestados a partir da consecução de um Plano de 

Ações em sintonia com as diretrizes nacionais e estaduais definidas para o 

saneamento básico.  

Estão vinculadas à administração indireta da SHIS, a Agência Reguladora de 

Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA) e a Empresa Baiana de Águas e 

de Saneamento S.A. (EMBASA). 
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A AGERSA é uma autarquia em regime especial, criada pela Lei nº 12.602, de 29 de 

novembro de 2012, que tem a competência de exercer as atividades de regulação e 

fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, mediante delegação, 

enquanto não houver ente regulador criado pelo Município, ou agrupamento dos 

Municípios, por meio de cooperação ou coordenação federativa (AGERSA, 2016). 

A EMBASA é uma sociedade de economia mista de capital autorizado, criada em 11 

de maio de 1971 pela Lei Estadual nº 2.929, que incorporou, em 1975, as extintas 

COMAE e COSEB, companhias que eram responsáveis pela prestação dos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário do estado da Bahia (EMBASA, 

2016).  

A EMBASA atende, prioritariamente, a população urbana de sua área de atuação, 

bem como uma parcela considerável da população rural localizada nas proximidades 

das cidades e dispersas ao longo de sistemas integrados. A empresa, segundo seu 

Relatório de Sustentabilidade referente ao ano 2014 (EMBASA, 2014b), opera 118 

sistemas de esgotamento sanitário que atendem a 127 localidades em 94 municípios 

do estado. Os indicadores relacionados aos SES operados pela empresa são 

apresentados na Tabela 1.  

Tabela 1 - Evolução de indicadores de SES da EMBASA 

Indicador  Unidade  
Ano  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Ligações de esgoto  mil 579 632 682 749 825 908 1.000 
Extensão de rede de 
esgoto  

km 5.808 5.969 6.264 6.434 6.546 6.810 8.154 

Estações de Tratamento 
de Esgoto (ETE)  

un - - 217 225 241 285 313 

Volume anual coletado 
nos imóveis  

milhão 
m3 

157 163 167 174 181 190 201 

Volume anual coletado 
em outras fontes  

milhão 
m3 

25 15 10 10 45 53 42 

Volume faturado de 
esgoto  

milhão 
m3 

154 160 171 177 185 195 209 

Volume anual tratado  milhão 
m3 

180 176 175 182 225 241 241 

Fonte: EMBASA (2014b) 

Além da EMBASA, existem ainda os prestadores locais para o serviço de 

esgotamento sanitário, tais como, Prefeituras Municipais (PM), Serviços Autônomos 

de Água e Esgoto (SAAE) e Empresas Municipais. 

O número de Prefeituras Municipais (PM) que se declararam como prestadoras dos 

serviços de esgotamento sanitário varia ao longo dos anos. Dentre os anos 
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levantados, 2012 foi o ano com maior número de PM declarantes, 31. Em 2014 

foram 26; em 2013, 27; em 2011, 16; em 2010 24; e em 2009, 15. Considerando 

todos os anos levantados, no total foram 71 municípios diferentes que se declararam 

prestadores do serviço de esgotamento sanitário.  

O mesmo ocorre com os SAAE, porém, com menor variação. Em 2014, foram 16 

SAAE declarantes; em 2013, 15; em 2012, 16; em 2011, 13; em 2010, 15; em 2009, 

11; e em 2008, 9. No total, são 21 SAAE ao longo dos anos pesquisados. As 

Tabelas 2 e 3 apresentam algumas informações operacionais relacionadas ao 

esgotamento sanitário disponíveis no sistema nacional de informação sobre 

saneamento (SNIS). 

Tabela 2 - Evolução de indicadores de SES das PM 

Indicador  Unidade  
  Ano     

2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Ligações de esgoto  mil 23,7 41,7 24,7 48,3 58,7 58,7 

Extensão de rede de 
esgoto  

km 
4.855 527 348 984 1.035 731 

Volume anual coletado 
nos imóveis  

1.000 
m³/ano 2.686 6.814 4.590 15.232 9.567 14.056 

Volume faturado de 
esgoto  

1.000 
m³/ano 

0 0 0 100 100 0 

Volume anual tratado  
1.000 

m³/ano 
7.110 3.350 1.431 1.161 1.613 1.468 

Quantidade de 
municípios  

un 15 24 16 31 27 26 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SNIS (2014, 2013, 2012, 2011, 2010, 2009) 

Tabela 3 - Evolução de indicadores de SES dos SAAE 

Indicador  Unidade  
Ano  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Ligações de 
esgoto  

mil 
7,8 74,7 83,0 89,9 111,7 110,3 116,8 

Extensão de 
rede de esgoto  

km 
724 752 890 790 983 988 1.076 

Volume anual 
coletado nos 
imóveis  

1.000 
m³/ano 9.003 12.607 9.087 11.416 14.668 15.634 16.818 

Volume faturado 
de esgoto  

1.000 
m³/ano 

8.348 9.441 7.586 7.945 9.175 8.859 11.197 

Volume anual 
tratado  

1.000 
m³/ano 

5.628 6.159 5.128 5.265 6.757 6.962 9.393 

Quantidade de 
municípios  

un 9 11 15 13 16 15 16 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SNIS (2014, 2013, 2012, 2011, 2010, 2009, 2008) 

As empresas municipais que atuam no estado são: a Empresa Municipal de Água e 

Saneamento Ambiental S/A de Itabuna (EMASA) e a Empresa Municipal de Serviços 
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de Água e Esgoto de Sobradinho (EMSAE), cujas algumas informações operacionais 

relacionadas ao esgotamento sanitário disponíveis no SNIS são apresentadas nas 

Tabelas 4 e 5. 

Tabela 4 - Evolução de indicadores de SES da EMASA 

Indicador  Unidade  
Ano  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Ligações 
ativas de 
esgoto  

mil 29,4 30,6 32,1 32,3 32,6 34,4 35,2 

Extensão de 
rede de 
esgoto  

km 303 304 312 322 328 332 333 

Volume anual 
coletado nos 
imóveis  

1.000 
m³/ano 

8.632 11.234 12.456 12.944 13.866 14.534 12.965 

Volume 
faturado de 
esgoto  

1.000 
m³/ano 

8.632 11.234 12.105 12.574 13.675 14.534 12.965 

Volume anual 
tratado  

1.000 
m³/ano 

950 1.281 1.345 1.932 1.932 2.180 3.146 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SNIS (2014, 2013, 2012, 2011, 2010, 2009, 2008) 

Tabela 5 - Evolução de indicadores de SES da EMSAE 

Indicador  Unidade  
Ano  

2010 2011 2012 2013 2014 

Ligações de esgoto  mil 4,5 4,7 4,8 5,0 5,1 

Extensão de rede de esgoto  km 24 44 44 44 48 

Volume anual coletado nos 
imóveis  

1.000 
m³/ano 

704 725 756 791 1.110 

Volume faturado de esgoto  
1.000 

m³/ano 
704 725 756 791 1.110 

Volume anual tratado  1.000 
m³/ano 

0 0 0 0 0 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SNIS (2014, 2013, 2012, 2011, 2010) 

O órgão que executa as ações e programas relacionados à Política Estadual de 

Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade e a Política Estadual de Recursos 

Hídricos é o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) que foi criado 

por meio da Lei Estadual nº 12.212, de 4 de maio de 2011, promovendo a integração 

do sistema de meio ambiente e recursos hídricos do estado da Bahia. Cabe ao 

INEMA conceder outorga preventiva de lançamento em corpo de água de esgotos, e 

demais resíduos líquidos ou gasosos, com o fim de diluição (INEMA, 2016).  
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4 TECNOLOGIA DE BAIXA CO MPLEXIDADE OPERACIONAL  

As soluções de destinação para os esgotos domésticos podem ser individuais ou 

coletivas. À medida que a densidade demográfica aumenta, as soluções individuais 

para remoção e destino do esgoto sanitário passam a apresentar dificuldades cada 

vez maiores para a sua aplicação, havendo a necessidade de se adotar soluções 

coletivas. Contudo, em determinadas circunstâncias, como cidades com topografia 

desfavorável ou regiões com pouca mão de obra especializada, as soluções 

coletivas tendem a se tornar muito complexas na sua implantação e operação. 

Nelson (2005) relata dois extremos de tecnologias para esgotamento sanitário: 

aquelas que utilizam fluxo por gravidade para o transporte dos esgotos, que 

possuem alguma ou nenhuma parte móvel, dependem de processos naturais na 

maior parte do tratamento, tendem a ter menores custos, requerem pouca ou 

nenhuma energia (poucos ou nenhum equipamento eletromecânico), e não 

necessitam de operação e manutenção intensa; e aquelas tecnologias altamente 

mecanizadas, que utilizam estações elevatórias de esgoto, equipamento mecânico 

para proporcionar mistura, aeração forçada, filtração pressurizada, ou qualquer outro 

aumento de eficiência no tratamento. Pode-se entender que as tecnologias que 

foram descritas no primeiro extremo são tecnologias de baixa complexidade 

operacional.  

Apesar de n«o citarem exatamente a terminologia ñtecnologia de baixa 

complexidade operacionalò (TBCO), alguns autores indicam que as TBCO devem 

contemplar aspectos como pouca mecanização, ou seja, pouca ou nenhuma 

estação elevatória de esgoto (EEE), aeração forçada nem recirculação de efluente, e 

que a solução respeite as particularidades locais, como topografia, tipo de solo, 

índice pluviométrico, capacidade técnica e a capacidade de pagamento do usuário, 

podendo essa solução ser individual ou coletiva. 

Lettinga (1995) e Von Sperling (1995) apud Chernicharo et al. (2001) indicaram os 

principais requisitos dos sistemas simplificados de tratamento dos esgotos, como 

sendo: 

ǒ baixo custo de implantação; 
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ǒ elevada sustentabilidade do sistema relacionada à pouca dependência do 

fornecimento de energia, de peças e equipamentos de reposição etc.; 

ǒ simplicidade operacional, de manutenção e de controle (pouca dependência de 

operadores e engenheiros altamente especializados); 

ǒ baixos custos operacionais; 

ǒ adequada eficiência na remoção das diversas categorias de poluentes (matéria 

orgânica biodegradável, sólidos suspensos, nutrientes e patogênicos); 

ǒ pouco ou nenhum problema com a disposição do lodo gerado na estação; 

ǒ baixos requisitos de área; 

ǒ existência de flexibilidade em relação às expansões futuras e ao aumento de 

eficiência; 

ǒ possibilidade de aplicação em pequena escala (sistemas descentralizados), com 

pouca dependência da existência de grandes interceptores; 

ǒ fluxograma simplificado de tratamento (poucas unidades integrando a estação); 

ǒ elevada vida útil; 

ǒ ausência de problemas que causem transtorno à população vizinha; 

ǒ possibilidade de recuperação de subprodutos úteis, visando sua aplicação na 

irrigação e na fertilização de culturas agrícolas;  

ǒ Existência de experiência prática. 

Chernicharo et al., 2001 ressaltam que, embora não exista uma solução que atenda 

integralmente aos requisitos relacionados, existem algumas alternativas que 

satisfazem aos pressupostos que devem ser observados num estudo técnico e 

econômico para escolha de alternativas. Os requisitos apontados pelo autor podem 

ser aplicados tanto para soluções de tratamento coletivas, com ETE centralizadas ou 

descentralizadas, quanto para soluções individuais. O importante é observar as 

particularidades locais e verificar qual alternativa tecnológica atende de forma mais 

adequada. 

Kligerman (1995) lembra que Cynamon, já em 1969, propôs o equacionamento de 

sistemas de esgotamento sanitário simplificados para pequenas coletividades, 

objetivando rapidez na solução e proteção da saúde do maior número de 



36 

 

comunidades. Para isso, ele propôs equações de abordagem técnica, financeira, de 

execução, de administração, de operação e manutenção de sistemas. Em relação à 

questão técnica, foi proposta a observação das especificidades locais, tais como: 

população, topografia, possibilidade de destino final, custo e condições de 

financiamento.  

Segundo Flores et al. (2008), de uma perspectiva ambiental, os princípios de 

sustentabilidade relevantes estão relacionados com a adaptabilidade às condições 

locais, a conservação e recuperação de recursos e minimização de resíduos. Os 

autores listam, no Quadro 1, as características operacionais das soluções de águas 

residuais e sua potencial contribuição para a sustentabilidade ambiental. Por 

exemplo, a descentralização pode significar que não há benefícios de economia de 

escala, e o sistema pode tornar-se economicamente insustentável. Os autores 

também trazem uma lista de alternativas não convencionais, Quadro 2, mostrando 

que há grande variedade de opções tecnológicas mais sustentáveis, com possíveis 

aplicações em diversas condições locais. 

Quadro 1 - Recursos operacionais de sistemas de esgotamento sanitário e a 
sustentabilidade ambiental 

Recurso operacional  Potencial contribuição à sustentabilidade ambiental  

Descentralização 

Facilita a recuperação de recursos a nível local e a separação do fluxo de 
origem; minimiza os requisitos materiais e energéticos; e permite 
adaptabilidade das condições locais, incluindo o gerenciamento ao nível 
doméstico ou comunitário. 

Uso de recursos locais 
disponíveis e acessíveis 
(terra, energia, materiais e 
trabalho) 

Nos países em desenvolvimento, plantas de tratamento de esgoto 
convencionais têm falhado com frequência devido à falta de capacidade 
local para alcançar um estável fornecimento de energia, materiais e 
recursos humanos.  

Separação de corrente de 
esgoto 

Contribui para a sustentabilidade ao prevenir contaminação cruzada, 
permitindo tratamento adequado ao tipo do esgoto, o que pode reduzir 
consumo de produtos químicos e energia. Facilita a recuperação de 
nutrientes e matéria orgânica.  

Conservação da água 
Se a fonte de água é limitada, a conservação da água (uso de banheiros 
secos, por exemplo) é importante. O baixo consumo de água também 
torna a poluição menos móvel. 

Recuperação de nutrientes 
e matéria orgânica 

Proporciona uma fonte renovável de recursos, além de reduzir o potencial 
impacto ambiental negativo. Uso de nutrientes e matéria orgânica 
derivados de esgoto pode ser benéfico em países em desenvolvimento 
onde terras foram severamente degradas por erosão e excesso de 
agricultura, e ou onde fertilizantes artificiais podem estar indisponíveis. 

Recuperação de água 

Esgoto é um recurso hídrico renovável que pode amenizar a demanda por 
fontes limitadas de água doce. Dependendo das regulações locais, 
esgotos altamente tratados podem ser usados diretamente ou 
indiretamente. 

continua 
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Quadro 1 - Recursos operacionais de sistemas de esgotamento sanitário e a 
sustentabilidade ambiental. 

conclusão 

Recurso operacional  Potencial contribuição à sustentabilidade ambiental  

Recuperação de energia 
Matéria orgânica no esgoto pode ser usada como uma fonte de carbono 
renovável de ciclo curto, por meio da digestão anaeróbia de lodo para 
produzir metano. A incineração direta de lodo também pode ser usada. 

Minimização do 
desperdício de lodo 

O lodo de esgoto é frequentemente desperdiçado, porém, ele pode ser 
uma valiosa fonte de nutrientes, matéria orgânica e energia. Tratar lodo 
como um recurso ao invés de lixo, pode reduzir seus impactos ambientais 
e a demanda de outras fontes não renováveis de nutrientes, matéria 
orgânica e energia. 

Fonte: Flores et al. (2008) 

Quadro 2 - Exemplos de componentes e sistemas alternativos de esgotamento sanitário e 
suas características de sustentabilidade operacionais 

Característica de 
sustentabilidade  

Des-
cen- 

traliza
-ção  

Separa- 
ção de 

corrente 
de esgoto  

Conserva
- ção da 

água  

Recuperação de Recursos  
Minimiza - 

ção do 
desperdício 

de lodo  

Nutri -
entes 

da 
urina  

Minimiza - 
ção do 

desperdí - 
cio de lodo  

Água  Energia  

Banheiros seco V  V  V   V   V  V  

Compostagem V  V  V  V  V    V  

Segregação de 
urina 

 V   V     V  

Mictórios s/ ou c/ 
baixo fluxo de água 

 V  V  V      

Reúso de águas 
cinzas 

V  V  V    V    

Wetlands 
construídos 

V    V  V  V    

Reúso de esgoto 
tratado na 
agricultura 

   V  V     

Reúso de lodo na 
agricultura 

   V  V    V  

Reúso de esgoto 
tratado em 
aquicultura 

  V  V  V  V    

Biogás / 
biossólidos como 
fonte de energia 

    V   V  V  

Sistema 
condominial de 

esgoto e rede de 
esgoto simplificada 

V         

V pode ou não ser aplicável dependendo do projeto específico. 
Fonte: Flores et al. (2008) 

Jordão e Volschan Junior (2009) apresentam o grau de complexidade para operar e 

manter as estações de tratamento de esgoto para empreendimentos habitacionais 

de acordo com a tecnologia de tratamento adotada (Quadro 3). Os autores destacam 

o tanque séptico (TS) seguido de filtro anaeróbio, esclarecendo que essa tecnologia 

praticamente independe de continuada operação e manutenção (O&M), com 

exceção da remoção anual de lodo e do monitoramento para fins de verificação do 
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atendimento ao padrão ambiental. Os autores (2009) destacam ainda que quando se 

utiliza essa tecnologia de tratamento, o transporte dos esgotos pode ser realizado 

por gravidade, sendo as unidades diretamente interligadas à rede coletora sem 

necessidade de implantar estação elevatória, já ela só pode ser utilizada 

individualmente ou para pequenos grupos. 

As cartas de viabilidade técnica da EMBASA, necessárias para atendimento com 

serviços de água e esgoto de empreendimentos habitacionais e/ou comerciais, 

permitem que apenas empreendimentos com população de no máximo 1.000 

habitantes possam utilizar fossa séptica e sumidouro como solução de esgotamento 

sanitário. 

Quadro 3 - Grau de complexidade O&M 

Tecnologias de Tratamento  Grau de Complexidade O&M  

Reator UASB + 

Tanque (Fossa) Séptico + Filtro Anaeróbio - 

Reator UASB + Filtro Anaeróbio + 

Lodos Ativados por Aeração Prolongada +++ 

Lodos Ativados por Batelada ++++ 

Reator UASB + Lodos Ativados Convencional +++ 

Reator UASB + Filtro Biológico Percolador + 

Reator UASB + Rotor Biológico de Contato (Biodisco) ++ 

Reator UASB + Filtro Aerado Submerso ++ 

Fonte: Jordão e Volschan Junior (2009) 

Associado à complexidade operacional, tem-se o grau de mecanização da 

tecnologia a ser adotada. O grau de mecanização, segundo Jordão e Volschan 

Junior (2009), está associado a maior ou menor presença de tubulações, peças 

especiais, equipamentos elétricos e quadros de comando, os quais requerem 

manutenção preventiva e corretiva, aumentando o grau de complexidade 

operacional da tecnologia. Observa-se no Quadro 4 que a tecnologia considerada 

pelos autores com menor grau de complexidade operacional não exige utilização de 

equipamentos mecânicos. 

Quadro 4 - Grau de mecanização 

Tecnologias de  
Tratamento  

Grau de  
Mecanização  

Principais Equipamentos  

UASB + Elevatória de esgoto bruto 

TS + FAN - Não há 

UASB + FAN + Elevatória de esgoto bruto 

LA Aeração Prolongada +++ Elev. esgoto bruto, sistema de aeração 
continua 
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Quadro 4 - Grau de mecanização 
conclusão 

Tecnologias de  
Tratamento  

Grau de  
Mecanização  

Principais Equipamentos  

LA Batelada ++++ Elev. esgoto bruto, sistema de aeração, comando PLC 

UASB + LA +++ Elev. esgoto bruto, sistema de aeração 

UASB + FB + Elev. esgoto bruto 

UASB + RBC ++ Elev. esgoto bruto, motor-rotor 

UASB + FAS +++ Elev. esgoto bruto, sistema de aeração 

Fonte: Jordão e Volschan Junior (2009) 

Em função do grau de mecanização da tecnologia, ela requererá mais ou menos 

consumo de energia elétrica. Jordão e Volschan Junior (2009) apresentam os 

requisitos de energia elétrica Quadro 5, desconsiderando as estações elevatórias de 

esgoto bruto e lodo recirculado. 

Quadro 5 - Requisitos de energia elétrica 

Tecnologias de Tratamento  
Requisitos de Energia Elétrica  

(kWh/hab.ano)  

Reator UASB 0 

TS + FAN 0 

Reator UASB + FAN 0 

Lodos Ativados por Aeração Prolongada 30-35 

Lodos Ativados por Batelada 30-35 

Reator UASB + Lodos Ativados Convencional 14-20 

Reator UASB + FB 0 

Reator UASB + RBC <5 

Reator UASB + FAS 10-15 

Fonte: Jordão e Volschan Junior (2009) 

Corroborando com os valores apresentados no Quadro 5, Alem Sobrinho e Jordão 

(2001) apud Jordão (2008) apresentam indicadores para consumo de energia em 

diferentes processos de tratamento, observando claramente que os processos de 

lodo ativado implicam em maior consumo de energia, sendo que algumas variantes 

podem consumir até o dobro dos processos convencionais (Tabela 6). 

Tabela 6 - Indicadores de consumo de energia em ETE 

Process o de Tratamento  
Idade do Lodo 

(dias)  
Energia para Aeração  

(kWh/hab.ano)  
Lodo Ativado Convencional <3 10-15 
Lodo Ativado Convencional 4-7 18-22 

Lodo Ativado com Nitrificação 10-14 25-35 
Lodo Ativado por Aeração Prolongada 18 - 30 33-37 

Filtro Biológico de Alta Taxa - - 
Lagoa Aerada de Mistura Completa - 20-24 

Lagoa de Estabilização - - 
Reator UASB + Lodo Ativado Convencional ~7 ~15 

Fonte: Alem Sobrinho e Jordão (2001) apud Jordão (2008) 
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No Brasil, a despesa com energia elétrica é um valor representativo dos custos totais 

das prestadoras de serviços de água e esgoto. Conforme Tabela 7, os dados do 

SNIS (2014) revelam que 11,2% das despesas de exploração, na totalização 

nacional, se referem às despesas de energia elétrica.  

Tabela 7 - Percentuais de despesas dos prestadores de serviços de água e esgoto 

Despesas de 
Exploração (DEX) ï 

Totalização Nacional  

Pessoal 
próprio  

Produtos 
químicos  

Energia 
elétrica  

Serviços de 
terceiros  

Outras des pesas 
de exploração  

42,3% 3,5% 11,2% 20,1% 22,7% 

Fonte: SNIS (2014) 

O grau de complexidade de uma tecnologia está associado também à quantidade de 

unidades e as variantes específicas de cada processo, como a gestão de lodo e do 

gás gerado e da poda no caso das tecnologias que utilizam espécies vegetais.  

Apesar de o reator UASB ser elencado dentre as tecnologias consideradas de 

menor complexidade operacional por Jordão e Volschan Junior (2009), sabe-se que 

existem algumas dificuldades na sua operação. Miki (2010) apresenta os dilemas do 

UASB, principalmente, quando utilizado para grande escala. O autor relata as 

vantagens que a tecnologia traz, tais como menor produção de lodo e menor gasto 

energético, além do potencial de aproveitamento energético do gás metano. 

Esse autor também relata alguns problemas como necessidade de purificação do 

gás, pois os elementos como siloxanos e gás sulfídrico provocam vários problemas 

operacionais, como corrosão e incrustações. Um dos maiores problemas da 

tecnologia UASB é a remoção de escuma localizada debaixo das campânulas de 

gás, que pode ser resolvido com a utilização de dispositivos, como por exemplo, um 

sistema de comportas. Porém, a operação de um sistema de comportas em grandes 

estações não é tão prática devido ao elevado número de válvulas e comportas que 

precisam ser acionadas. Outro problema da tecnologia UASB em instalações de 

maior porte é a existência de vários pontos de controle, já que a quantidade de 

câmaras é maior.  

Outra tecnologia de tratamento de baixa complexidade operacional com grande 

potencial de ser incorporada aos projetos de SES são os wetlands construídos. 

Chernicharo (2001) apresenta como vantagens desse sistema o baixo custo de 

construção e operação quando comparado a sistemas mais complexos, como o lodo 

ativado, além de baixo consumo de energia e produção de lodo, promoção de um 
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tratamento satisfatório quanto à remoção de matéria orgânica, sólidos em suspensão 

e macronutrientes (nitrogênio e fósforo) e a possibilidade de remoção de micro-

organismos patogênicos. Como limitações, o autor aponta a maior demanda de área 

para construção, quando comparados a sistemas mais complexos como o lodo 

ativado, além da possibilidade de colmatação do substrato e formação de curtos-

circuitos hidráulicos, da necessidade de manejo adequado das macrófitas e das 

recorrentes imprecisões para os critérios de projeto e operação.  

Algumas tecnologias de tratamento de baixa complexidade operacional podem ser 

aplicadas tanto para sistemas coletivos, quanto para soluções individuais, como por 

exemplo, os tanques sépticos (TS), os filtros e os wetland construídos. O que difere, 

principalmente, as soluções coletivas das soluções individuais é o sistema de coleta 

e transporte dos efluentes. Porém, algumas tecnologias de tratamento só podem ser 

utilizadas individualmente, como por exemplo, os banheiros secos, e outras, por 

serem mais complexas, são mais viáveis quando utilizadas coletivamente. 

As soluções coletivas podem ter sistema de coleta do tipo separador absoluto ou 

unitário. Convencionalmente, no Brasil, os SES são projetados com redes de coleta 

e transporte do tipo separador absoluto. Segundo Barros (1995), adota-se 

basicamente esse tipo de sistema devido às seguintes vantagens em relação aos 

sistemas unitários: 

ǒ o afastamento das águas pluviais é facilitado, pois pode-se ter diversos 

lan­amentos ao longo do curso dô§gua, sem necessidade de seu transporte a 

longas distâncias;  

ǒ menores dimensões das canalizações de coleta e afastamento das águas 

residuais;  

ǒ possibilidade do emprego de diversos materiais para as tubulações de esgotos, 

tais como tubos cerâmicos, de concreto, PVC ou, em casos especiais, ferro 

fundido;  

ǒ redução dos custos e prazos de construção;  

ǒ possível planejamento de execução das obras por partes, considerando a 

importância para a comunidade e possibilidades de investimentos;  

ǒ melhoria das condições de tratamento dos esgotos sanitários;  
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ǒ Não ocorrência de extravasamento dos esgotos nos períodos de chuva intensa, 

reduzindo-se a possibilidade da poluição dos corpos dô§gua. 

As soluções coletivas são recomendadas para locais de médio ou grande 

adensamento populacional, onde existe pouca ou nenhuma área livre nas 

habitações para construção dos sistemas individuais. O SES separador absoluto é 

uma solução eficiente para destinação dos esgotos sanitários, além de atender as 

recomenda­»es das normas de ñEstudos de concep­«o de sistemas de esgoto 

sanit§rioò, NBR 9648/1986, e de ñProjetos de Rede de Esgoto Sanit§rioò, NBR 

9649/1986. 

Alem Sobrinho e Tsutiya (1999) afirmam que, para o sucesso do sistema separador, 

é necessário um eficiente controle para que as águas pluviais não sejam 

encaminhadas juntamente com as águas residuais, e vice versa, as águas residuais 

não sejam lançadas na rede de drenagem. Porém, em grande parte das cidades 

brasileiras, não existe esse controle.  

O sistema unitário quando foi desenvolvido e implantado teve bom desempenho em 

regiões frias e subtropicais, principalmente, em cidade com baixo índice 

pluviométrico, com ruas pavimentadas e com bom nível econômico, que permitia 

assegurar recursos financeiros para as obras (Alem Sobrinho e Tsutiya, 1999). 

No Brasil, o sistema unitário foi implantado no Rio de Janeiro em 1857 (Alem 

Sobrinho e Tsutiya, 1999). Já no século XIX, chegavam ao Brasil as ideias 

higienistas originadas na França e Inglaterra, numa disputa entre sistema unitário e 

sistema separador absoluto. Oliveira e Andrade (2014) compilaram as disputas 

tecnológicas referentes à definição dos sistemas de esgotamento sanitário que 

foram planejados para a cidade de Belo Horizonte, e que não foram muito diferentes 

no resto do Brasil.  

Em muitas cidades baianas, principalmente do interior, as redes de águas pluviais 

são utilizadas para conduzir os esgotos sanitários, que são lançados sem tratamento 

nos corpos dô§gua. O PEMAPES indicou que 218 das 404 cidades pesquisadas, 

possuem os esgotos sanitários coletados em regime de condução conjunta com a 

drenagem pluvial, totalizando um percentual de 27% da população com rede mista 

informal como solução de drenagem de águas pluviais e de esgotamento sanitário 

(Bahia, 2011). 
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Considerando a situação do Estado e balizando-se no princípio VIII da Lei nº 

11.445/2007, o PEMAPES avaliou as possibilidades e as vantagens de utilização da 

infraestrutura coletora existente, ao tempo em que a destinação de recursos seria 

focada no tratamento dos efluentes. O compartilhamento das linhas de esgotos e 

das estruturas de drenagem foi chamado de Sistema de Transição. Ele se utiliza de 

dispositivos que possibilitam a capta­«o das ñcontribui­»es de tempo secoò ou a 

implantação de condutos interceptores margeando as principais estruturas de 

macrodrenagem, contribuindo dessa forma para a despolui­«o dos corpos dô§gua 

que atualmente recebem efluentes ñin naturaò. 

Destaca-se que o PEMAPES previu uma economia de recursos em obras de 

aproximadamente 41% com a implantação dos Sistemas de Transição nas cidades 

baianas. Vale salientar que foram definidos critérios no Plano para que essa solução 

fosse adotada, dentre os quais, índices percentuais mínimos de 10% da área urbana 

atendida por tubulação do gênero nas cidades com população superior a 30 mil 

habitantes e de 20% para cidades com população inferior a 30 mil habitantes e, 

principalmente, cidades com baixo índice pluviométrico (Bahia, 2011). Apesar de ser 

uma medida progressiva que prevê redução dos custos de implantação dos SES, 

devem-se considerar os custos de operação e manutenção desses sistemas, que 

não são desprezíveis, já que utilizam tubulações, geralmente, de concreto, que se 

deterioram mais rapidamente que as de PVC ao longo do tempo. 

A implantação dos sistemas combinados, proposto no PEMAPES, apresenta 

vantagens e desvantagens. Dentre as vantagens estão o reduzido investimento 

inicial em obras, considerando a necessidade atual de todo o Estado e a capacidade 

de endividamento dos municípios, e permite atingir objetivos por etapa, além da 

antecipação da redução da carga poluente sobre o corpo receptor e a despoluição 

que atinge com tempo mais curto a meta de seu enquadramento (Bahia, 2011). 

As desvantagens apresentadas são a carga variável de esgotos no período chuvoso, 

reduzindo a eficiência da ETE e contaminando o corpo receptor, o que pode ser 

minimizado com reservatório de regularização da carga; a redução da vida útil do 

sistema de drenagem devido à corrosão dos condutos; e a produção de vetores de 

contaminação, doenças relacionadas à água durante enchentes e odor no período 

seco (Bahia, 2011). 
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Machado et al. (2013) relatam os principais desafios e oportunidades de implantação 

do sistema combinado proposto pelo PEMAPES. Apesar de ser uma iniciativa 

interessante, que pode contribuir para melhoria da qualidade dos corpos dô§gua, os 

autores apontam que é necessária uma mudança de paradigmas dos conceitos 

atuais, sejam de aceitação tecnológica, institucionais, legais ou gerenciais, além das 

questões operacionais do sistema. Enquanto essas questões não são resolvidas, 

continua-se a projetar SES do tipo separador absoluto. 

O sistema de coleta do tipo separador absoluto possui como modalidades principais 

os sistemas convencionais e condominiais. As partes constitutivas do sistema 

convencional são: ramal predial, coletor, coletor-tronco, interceptor, emissário, poços 

de visita, elevatória, ETE e disposição final. As partes integrantes do sistema 

condominial podem ser divididas em ramal intramuros, rede básica, tratamento e 

disposição final (Barros, 1995). 

O sistema condominial de coleta de esgoto foi desenvolvido no Rio Grande no Norte 

e adotado em algumas cidades brasileiras com pequenas adaptações. A ideia é a 

descentralização final do serviço em condomínios horizontais, formado por uma 

quadra de lotes, cuja manutenção seria realizada por um síndico (Alem Sobrinho e 

Tsutiya, 1999). Oliveira e Moraes (2005) discutem as vantagens desse sistema, 

como a intensa participação da população nas diversas etapas do processo, a 

redução dos custos de implantação e a operação simples em função dos 

microssistemas instalados, que elimina as estruturas de transporte na transposição 

de bacias com utilização de elevatórias, emissários etc.. 

Contudo, Borja et al. (2007), indicaram que a manutenção do sistema é um fator 

limitante na concepção dessa tecnologia. Mas apontam como possibilidade de 

solução desse problema que a manutenção e operação das redes sejam feitas pelo 

prestador do serviço, de forma descentralizada ou por meio de delegação a uma 

cooperativa de moradores, formalizada e capacitada para tal função. 

Alem Sobrinho e Tsutiya (1999) apresentam as principais vantagens e desvantagens 

dos sistemas condominiais. Entre as vantagens estão as menores extensões de 

rede e o menor custo de construção, cerca de 57,5% mais econômico que os 

sistemas convencionais menor custo de operação e maior participação dos usuários 

(Azevedo Neto,1992 apud Alem Sobrinho e Tsutiya, 1999). Como desvantagens 

estão os usos indevidos dos coletores, menor atenção na operação e manutenção 
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da rede, maior dificuldade das empresas que operam os sistemas em realizar 

inspeção e a dependência dos usuários no sucesso do sistema. 

Segundo Alem Sobrinho e Tsutiya (1999), as redes de esgoto representam cerca de 

75% do custo de implantação de um SES convencional, os coletores tronco 10%, as 

elevatórias 1%, e as estações de tratamento de esgoto 14%.  

Corroborando a composição de custos de um SES, o Ministério das Cidades 

apresentou referências para custo global mostradas na Tabela 8 (Brasil, 2011b). 

Tabela 8 - Referência de composição do custo global para SES 

Especificação  Região  
Percentual  

Ligação  EEE + LR Coleta  ETE Emissário  Global  

Composição 
percentual do 

custo de sistema 
de esgotamento 

sanitário 

Centro Oeste 13 6 47 33 2 100 

Nordeste 21 8 42 23 6 100 

Norte 23 5 37 31 4 100 

Sudeste 27 7 34 28 4 100 

Sul 14 7 56 21 2 100 

Composição 
média do custo  

Brasil 20 7 43 27 4 100 

Fonte: Brasil (2011b). 

Em relação aos custos dos sistemas de tratamento usualmente adotados para 

sistemas coletivos, pode-se observar as diferenças de seus custos de operação e 

manutenção por meio da Tabela 9. 

Tabela 9 - Custos de implantação e operação de sistema de tratamento de esgoto 

Sistema de Tratamento  

Custos  

Implantação 
(R$/hab)  

Operação e 
Manutenção 
(R$/hab.ano)  

Tanque Séptico 80-150 4-8 

Tanque Séptico + Filtro Anaeróbio 160-300 12-20 

Tanque Séptico + Infiltração 120-250 6-12 

Infiltração Lenta 50-200 2-6 

Infiltração Rápida 50-200 3-8 

Escoamento Superficial 80-200 5-10 

Lagoa Facultativa 100-160 5-8 

Lagoa Anaeróbia + Facultativa + Maturação 200-370 6-10 

Wetlands construídos 100-200 5-10 

Reator UASB 40-120 6-10 

UASB + Lodo Ativado 120-250 15-30 

UASB + Filtro Anaeróbio 140-220 8-15 

UASB + Lagoa de Polimento 180-450 7-14 
continua 
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Tabela 9 - Custos de implantação e operação de sistema de tratamento de esgoto 

conclusão 

Sistema de Tratamento  

Custos  

Imp lantação 
(R$/hab)  

Operação e 
Manutenção 
(R$/hab.ano)  

UASB + Lagoa Aerada 150-250 10-20 

Lodo Ativado Convencional 240-300 20-40 

Lodo Ativado ï aeração prolongada 200-270 20-40 

Lodo Ativado ï batelada 200-270 20-40 

Filtro Biológico Percolador de Alta Taxa 150-300 20-30 

Filtro Biológico Percolador de Baixa Taxa 150-300 20-30 

Fonte: Adaptado de Von Sperling, 2014. 

Devido ao alto custo de execução da rede, certas alternativas, como os sistemas 

condominiais, são utilizadas em alguns projetos, porém, a ideia central que é a 

formação de condomínios não ocorre devido aos problemas de operação já 

mencionados, além da descentralização não ser pensada. Os sistemas são 

projetados de forma convencional, geralmente, com tratamento centralizado em uma 

única ETE, apenas com trechos de rede na modalidade condominial para reduzir 

custos de implantação.  

O sistema coletivo com tratamento centralizado, em situações topográficas 

desfavoráveis, pode acarretar na implantação de muitas EEE, tornando, para 

algumas realidades locais, o sistema complexo operacionalmente, além de elevar os 

custos de implantação. Quando se opta por tecnologia de tratamento menos 

complexas, com UASB, lagoas ou wetlands construídos, o custo de implantação e 

operação do SES tende a ser mais baixo.  

Kligerman (1995) compara tipos diferentes de sistemas de esgotamento sanitário. 

Ela propõe a incorporação de sistemas não convencionais com uso de TS antes da 

rede coletora (Quadro 6). 

Quadro 6 - Comparação dos SES 

 
Sistema 

Convencional  
Sistema  

Condominial  
Sistema  não 

Convencional*  

Aplicação 
geral, para 

população de alto 
nível econômico. 

zonas residenciais, 
depende da topografia, 

das características 
urbanas, da disposição 

das casas e da aceitação 
geral. 

zonas residenciais 
urbanas e rurais, 

comunidades pequenas, 
áreas carentes e cidades 

de porte médio ou 
maiores. 

continua 
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Quadro 6 - Comparação dos SES 
conclusão 

 
Sistema 

Convencional  
Sistema  

Condominial  
Sistema não 

Convencional*  

Características 
técnicas 

É o sistema mais 
usado, conhecido e 
está de acordo com 

as normas 
tradicionais. 

Emprega coletores 
públicos mais superficiais 
com conexões coletivas 
construídas debaixo das 

calçadas. 

Rede sem sólidos em 
suspensão, tubos de 

PVC de pequeno 
diâmetro (40 mm), 

requer tanques sépticos 
acoplados com leito de 

secagem. 

Custos básicos de 
construção per 

capita (sem incluir 
tratamento) 

rede: US$200-300 
conex.domic: 

US$20-40 
custo total:  

US$220-340 

rede: US$40-60 
conexões domic.: 

US$10-20 
custo total:  
U$50-80 

rede: US$10-20 
tanques sépticos: 

US$10-20 
conexões domic.:US$5-

10 
custo total: U$25-50 

Vantagens 

Bem conhecidos, 
tecnologia 

desenvolvida 
completamente. 

Completa participação 
dos usuários em todas as 

fases, fácil construção 
das conexões, coletores 

mais superficiais, 
construção progressiva, 

custo mais baixo de 
construção e 

manutenção, maior 
número de conexões, 
menos extensão dos 
coletores públicos. 

Custo mais baixo de 
construção, fácil 
operação, há o 

tratamento primário no 
tanque séptico, utiliza 

tubos de PVC de 
pequenos diâmetros 

como coletores, 
conexões de baixo custo, 

aplicável também em 
áreas planas e íngremes, 
otimiza profundidade dos 

coletores. 

Desvantagens 

Maior custo de 
construção, os 

critérios de projeto 
não são precisos, 

número excessivo de 
PVs, coletores mais 

profundos. 

Para aplicação 
doméstica, problemas de 
operação (uso indevido 

dos coletores), problemas 
de posse de terras, de 
acesso difícil, pobre 
manutenção, falta de 

legislação. 

Depende da operação 
dos tanques sépticos. 

Fonte: Kligerman, 1995. *cada família é responsável pela descarga do TS para o leito de secagem 
acoplado e retirada do lodo seco do leito de secagem uma vez por ano. 

Logo, para algumas situações, a opção por sistemas descentralizados pode diminuir 

os custos de implantação do sistema a partir da redução do sistema de coleta e 

transporte, tornando-o menos complexos e mais baratos operacionalmente.   

4.1 Sistemas Descentralizados de Esgotamento Sanitário  

Os SES com ETE centralizadas são os sistemas, usualmente, adotados nos centros 

urbanos, pois se tornam mais adequados para situações em que a densidade 

populacional é elevada. Portanto, não se tem áreas disponíveis e, geralmente, a 

capacidade de pagamento do usuário justifica a sua implantação. Todavia, em 

muitas situações, principalmente, para municípios de pequeno porte e com 



48 

 

população de baixa renda, os SES poderiam ser mais sustentáveis, caso 

incorporassem outras tecnologias compatíveis com a capacidade de pagamento dos 

usuários, considerando as peculiaridades locais e regionais, eficiência e 

sustentabilidade econômica, conforme prevê a Lei Nacional de Saneamento, como 

solução conjunta, ou não, aos sistemas centralizados.  

Nascimento e Heller (2005) reconhecem que as soluções tecnológicas para 

esgotamento sanitário aplicadas em grandes cidades são utilizadas nas áreas 

urbanas de menor porte, com simplificações indevidas na concepção, projeto e 

operação, bem como são adotadas na ausência de uma avaliação crítica de 

pertinência e adequação.  

Heller (2013) aponta que, historicamente, os países menos desenvolvidos importam 

uma matriz tecnológica dos países desenvolvidos, e no Brasil pouco se construiu no 

que se refere às tecnologias genuinamente nacionais ou regionais. O autor relata 

ainda que essa constatação é preocupante, pois, diferentes níveis de 

desenvolvimento determinam diferentes agendas tecnológicas, e no caso dos países 

desenvolvidos a universalização dos serviços é um problema já superado. 

Assim, há necessidade de se incorporar tecnologias de baixa complexidade 

operacional aos SES, principalmente, naqueles em que o sistema centralizado não é 

rentável. A TBCO pode ser justificada quando se observa problemas como os 

extravasamentos das EEE, que podem ocorrer por falta de energia ou falha 

eletromecânica. Para garantir pleno atendimento com o serviço de esgotamento 

sanitário em uma cidade utilizando o SES centralizado, geralmente, é necessário 

implantar uma ou mais EEE, salvo nas cidades que possuem topografia favorável. 

Porém, nos casos em que a EEE trará problemas operacionais, ou devido aos 

elevados custos de manutenção e operação, é necessário se estudar a viabilidade 

de incorporação de vários sistemas descentralizados, por exemplo, que juntos 

atenderão toda população. 

Segundo Ellingsen (2011), a descentralização dos sistemas de tratamento de esgoto 

é uma abordagem técnica para o saneamento em que o foco é adotar soluções 

adequadas localmente com custos baixos. Por meio da construção de sistemas de 

tratamento com baixos requisitos de manutenção, sem aporte de energia elétrica, e 

usando apenas materiais disponíveis localmente, os custos podem ser mantidos a 

um mínimo e os membros da comunidade podem ser capazes de operar e manter o 
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sistema sem a contratação de assistência técnica externa (Borda, 2011 apud 

Ellingsen, 2011). A autora ainda relata que ao construir uma estação de tratamento 

próximo ao local da geração de esgotos, a cobertura de esgoto na larga escala não 

é necessária e o alto custo com essa solução pode ser evitado. 

Suriyachan et al. (2012) relatam que, das técnicas de manejo existentes para águas 

residuais, os dois conceitos mais importantes são: o manejo centralizado e o 

descentralizado de águas residuais. Os autores descrevem que o manejo 

centralizado é utilizado para áreas altamente povoadas, onde existem grandes 

volumes de águas residuais e a rede é responsável por até 80% do custo total do 

sistema. Apesar desses sistemas apresentarem, geralmente, menores custos de 

operação e manutenção, operam com capacidade ociosa (50%-80%), além de, 

normalmente, utilizarem tecnologias avançadas de tratamento e aplicarem gestão 

burocrática e complexa marcada por elevado grau de verticalização na tomada de 

decisões.  

Já para o manejo descentralizado, aquele que recolhe, trata, dispõe/reutiliza águas 

residuais tratadas no local ou perto da fonte de geração, os autores apontam que os 

investimentos são menores e são pay-as-you-go, pois, operam em plena 

capacidade, e, apesar, de geralmente apresentarem maiores custos com operação e 

manutenção, esses são revertidos em benefício social, pois, um maior número de 

pessoas pode ser beneficiado pelo serviço.  

Segundo Larsen et al. (2013), os sistemas descentralizados são denominados como:  

ǒ sistemas onsite que são usados, tipicamente, para a coleta e tratamento de águas 

residuais no local imediato da geração. Esses sistemas são projetados para 

acomodar as variações de vazões e como as taxas de aplicação superficial são 

pequenas, o efluente pode ter como destinação final a infiltração no solo ou 

reciclo para uma determinada aplicação. São as soluções estáticas unifamiliares;  

ǒ sistemas cluster que são sistemas de gestão independentes utilizados para tratar 

águas residuais de um grupo de construções adjacentes para reduzir a distância 

de transporte de esgoto. São os sistemas utilizados, geralmente, em 

condomínios;  

ǒ Sistemas comunitário que são sistemas usados para tratar todo esgoto de uma 

pequena comunidade. O sistema de coleta possui diâmetro menor, pois 
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transporta efluente de tanques sépticos, podendo também transportar efluente 

não tratado. Não é tão caro quanto o sistema centralizado e dispõem de rede de 

esgoto simplificada. 

Nascimento e Heller (2005) reconhecem o maior potencial para o emprego de 

soluções estáticas de esgotamento sanitário em municípios menores, mas, para 

isso, é necessário desenvolvimento nos campos de transferência de tecnologia, de 

formação e de treinamento de recursos humanos.  

McGranahan e Mulenga (2013) informam que quando soluções convencionais de 

esgotamento sanitário se tornam economicamente inviáveis para uma determinada 

comunidade, o envolvimento da população com sua cooperação e organização é 

crucial. Para que se consiga êxito na implantação de sistemas descentralizados, 

principalmente se esses forem geridos pela própria comunidade, é importante que a 

população esteja organizada.  

Nas zonas rurais, devido à dispersão e à baixa densidade populacional, os sistemas 

estáticos para o tratamento de esgotos também podem ser adotados. Porém, 

segundo Nascimento e Heller (2005), um dos maiores problemas, nesse contexto, é 

a apropriação das soluções de saneamento pela população. Os autores destacam 

ainda a dificuldade da prestação de serviços técnicos de operação e manutenção, 

pois, a dispersão de um grande número de pequenos sistemas por áreas extensas 

requer um maior empenho organizacional. 

No entanto, Nascimento e Heller (2005) ressaltam que a frequência necessária para 

as atividades de operação e manutenção é pequena e que essas tarefas não são de 

elevada complexidade, portanto, os custos operacionais são relativamente baixos.  

Nos EUA, os sistemas descentralizados de esgotamento sanitário eram utilizados 

apenas em áreas rurais e urbanas onde a implantação de um sistema centralizado 

era restrita, pois, eram sistemas simples que não permitiam o monitoramento ou 

manutenções de rotina. Geralmente, eram compostos por TS seguidos de um 

sistema de dispersão de efluente no solo que devido à precariedade da construção e 

operação, frequentemente extravasavam, contaminando o solo. Esses sistemas 

eram vistos como um mal necessário e não um sistema de tratamento de esgoto 

efetivo (Larsen et al., 2013).  
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No ano de 1972, o Clean Water Act (EPA) estabeleceu que, com exceção de áreas 

rurais remotas, o uso de sistemas descentralizados era uma medida temporária 

aplicada enquanto os sistemas centralizados não pudessem ser estendidos. Porém, 

sabe-se que muitas localidades rurais, periurbanas e urbanas nunca serão 

conectadas a um sistema centralizado devido aos desafios econômicos, logísticos e 

políticos. Isso levou a necessidade de se aumentar a confiança e o desempenho dos 

sistemas descentralizados nos EUA (Larsen et al., 2013). 

No Brasil, Kamiyama (1996) relata que se conceituou que o sistema local de 

tratamento composto, geralmente, por TS constitui algo ineficaz, paliativo e antigo. 

O autor esclarece que como o TS não remove satisfatoriamente nenhum dos 

parâmetros de poluição, torna-se imprescindível um pós-tratamento eficiente. Mas o 

que se verificou no Brasil foi o uso indiscriminado apenas do TS, e fora dos padrões 

mínimos recomendados na maioria dos casos. O autor relata, ainda, que a ineficácia 

de atuação dos órgãos públicos na fiscalização foi, também, um fator que auxiliou na 

disseminação equivocada dessa tecnologia e que no setor privado, não foi notado 

nenhum esforço para se desenvolver tecnologicamente no sentido de melhorar os 

sistemas locais de tratamento. Esses fatores contribuíram para criar a imagem 

negativa e depreciativa sobre o TS no Brasil, inibindo o surgimento de pesquisas 

dedicadas ao assunto. 

O Art. 5º da Lei Nacional de Saneamento preconiza: 

ñn«o constitui servi­o p¼blico a a­«o de saneamento executada por meio 
de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros 
para operar os serviços, bem como, as ações e serviços de saneamento 
básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de 
responsabilidade do geradorò (Brasil, 2007, p. 3). 

Porém, mesmo os TS sendo considerados umas das tecnologias de menor 

complexidade operacional para tratamento de efluentes domésticos, e na maioria 

dos casos utilizados como solução individual de esgotamento sanitário, precisam de 

mais atenção do que diz o senso comum.  

A NBR 7.229/1993 descreve os procedimentos para limpeza dos TS, dentre os 

quais, destaca-se que o intervalo de remoção do lodo e da escuma dos tanques 

devem ser equivalentes ao período de limpeza do projeto, que varia entre 1 e 5 anos 

e que a remoção periódica desses resíduos deve ser feita por profissionais 
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especializados, que disponham de equipamentos adequados, para garantir o não-

contato direto entre pessoas e lodo.  

A norma técnica também discorre sobre a disposição de lodo e escuma, informando 

que em nenhuma hipótese podem ser lançados em corpos de água ou galerias de 

águas pluviais. Para atendimento a comunidades isoladas, a NBR informa que deve 

ser prevista a implantação de leitos de secagem, projetados de acordo com a 

normalização específica. 

Linahan (2001) explica que sistemas on-site, não importa o quão simples sejam, 

precisam de inspeções de rotina para garantir um serviço adequado de longo prazo. 

No caso do TS, é preciso uma pessoa experiente e treinada para orientar quanto à 

operação do sistema no local, além de um programa de gerenciamento de limpeza 

anual ou bienal. O autor ressalta que sem um programa eficaz de gestão de águas 

residuais, os sistemas on-site podem falhar e causar riscos à saúde e segurança, 

além de problemas estéticos, econômicos e ambientais. Ressalta ainda que um bom 

programa de gestão de águas residuais pode prolongar a vida útil do sistema on-site 

e eliminar ou retardar a necessidade de sistemas de esgotos públicos 

convencionais. 

Butler e Payne (1995) e Moelants et al. (2008) apud Withers et al. (2012) corroboram 

essa visão e relatam que há uma percepção de que os TS são automantidos, que o 

lodo do tanque não precisa ser retirado regularmente e que o sumidouro não precisa 

ser inspecionado. Withers et al. (2012) relatam que existe também uma confusão 

sobre a responsabilidade pela manutenção dos tanques sépticos de uso 

comunitário, se seriam operados pela comunidade ou pela operadora dos serviços 

de água e esgoto. 

De acordo com a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA), se 

os sistemas de águas residuais descentralizadas, como tanques sépticos, forem 

geridos adequadamente, o cumprimento das metas de saúde e de qualidade da 

água, em particular nas zonas menos densamente povoadas, se tornam uma opção 

mais rentável e de longo prazo. O uso dessas tecnologias pode gerar uma economia 

significativa durante a recarga de aquíferos locais, além de fornecer oportunidades 

de reutilização de água perto da geração do efluente (Usepa, 1997 apud Withers et 

al., 2012).  
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A Lei Nacional de Saneamento não especifica quais são as soluções individuais que 

constituem serviço público, e considerando as exigências da NBR 7229/1993, 

entende-se que os TS se enquadram em solução que dependem de terceiros para 

sua manutenção e operação. Logo, mesmo que o poder público não opere os TS, é 

necessário que o Estado estabeleça uma política pública que proporcione condições 

ao usuário de implantar e operar esse tipo de solução individual. As soluções 

individuais também devem ser consideradas como alternativa de esgotamento 

sanitário. 

Withers et al. (2012) explica que como os custos de instalação e manutenção de 

sistemas centralizados são muito elevados, parece lógico e adequado que o uso 

criterioso de TS ou outros sistemas individuais de tratamento de esgoto devam 

permanecer como parte da infraestrutura de tratamento de águas residuais em 

zonas menos densamente povoadas. 

A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) disponibiliza planilhas para elaboração 

de orçamento de Melhorias Sanitárias Domiciliares (MSD), e entre os itens do MSD 

está a solução de esgotamento sanitário individual composta por tanque séptico 

seguido de filtro biológico e sumidouro. Aplicando os valores da planilha 

orçamentária do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil (SINAPI, 2016), como referência a Bahia, obteve-se que o custo para 

construção de uma unidade com padrões FUNASA, disponível em seu endereço 

eletrônico, é de R$ 3.349,86. Como o sistema é dimensionado para 05 pessoas, o 

custo por habitante fica R$ 670,00.  

Aisse et al. (2015) comparou os custos de SES centralizados e descentralizados 

composto por tanques sépticos, de quatro pequenas cidades localizadas na Região 

Metropolitana de Curitiba, Paraná: Mandirituba (população estimada de 25.287, 

IBGE 2016), Quitandinha, (população estimada de 18.578, IBGE 2016), Bocaiúva do 

Sul (população estimada de 12.320, IBGE 2016) e Agudos do Sul (população 

estimada de 9.073, IBGE 2016).  

Na concepção do sistema descentralizado do estudo, o lodo proveniente dos 

tanques sépticos é destinado a uma ETE, sendo coletado e transportado por 

caminhões limpa-fossa. Os custos de implantação somados aos de operação foram 

comparados com os custos de implantação, de primeira etapa, e operação do 

sistema centralizado (sistema convencional, com rede e ETE). Os resultados 
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mostraram que o custo, por habitante, do sistema descentralizado foi superior, para 

os cenários estudados. Mas para populações na faixa de 1.000 a 2.000 habitantes, o 

custo total não apresentou diferença significativa. 

É necessário estudar caso a caso e verificar se o custo de soluções individuais, tanto 

para implantação, quanto operação são mais vantajosos que as soluções coletivas. 

Em relação às soluções descentralizadas coletivas, em algumas cidades os 

sistemas cluster ou sistemas locais são implantados por serem uma exigência dos 

órgãos ambientais, dos financiadores e/ou da operadora do serviço de água, para 

que os condomínios implantados possuam solução de esgotamento sanitário 

própria.  

Na Bahia, para cidades onde não existe SES centralizado operado pela EMBASA ou 

quando o mesmo não tem condições de atender o empreendimento, se há 

fornecimento de água pela companhia, a mesma exige que o empreendimento 

construa um sistema próprio de tratamento de esgotos. 

Interessante é que a EMBASA opera os sistemas de esgotamento sanitário desses 

empreendimentos residenciais quando a solução é coletiva, porém, quando a 

solução adotada são TS unifamiliares (quando a população é menor que 1.000 

habitantes), a empresa não se responsabiliza pela sua operação, ficando 

encarregada apenas por analisar o projeto dessas soluções. 

Nos países mais desenvolvidos, esse tema é bastante discutido e muitos acreditam 

que os sistemas descentralizados de esgotamento sanitário são a solução dos 

problemas para muitas regiões. Bauchrowitz (2010) relata que sistemas 

descentralizados estão sendo desenvolvidos em diferentes níveis, tais como: 

métodos para a separação e tratamento na fonte da urina, recuperação de nutrientes 

e produção de fertilizantes, e reciclagem de águas residuais (sistemas de tratamento 

das famílias de pequena escala), bem como, incorporando novos modelos de 

análise de custo-benefício que consideram o planejamento de incertezas 

(desenvolvimento da população, disponibilidade de água e mudanças climáticas).  

Segundo a USEPA (2012), há cinco modelos de gestão que podem ser adotados em 

sistemas de tratamento de esgoto descentralizados. O tipo de gestão adotada em 

cada localidade vai variar de acordo com as características apresentadas como o 
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local de instalação, população, unidade de tratamento adotada e qualidade da água, 

como representado no Quadro 7. 

Quadro 7 - Modelos de gestão de ETE descentralizadas 

Aplicações 
recorrentes  

Descrição do Programa  Benefícios  Limitações  

1) Responsabilidade do proprietário: Rotinas de serviço da agência local, informação educacional e 
registro de dados. 

- Áreas de baixo risco 
ambiental.  

- Sistemas locados e 
construídos de acordo 
com critérios pré-
estabelecidos. 
-Rotinas de manutenção. 
- Inventário de todos os 
sistemas. 

 

-Facilidade de 
implantação. 
- Registro de dados de 
todos os sistemas é útil 
para rastreamento e 
planejamento. 

- Não cumprimento dos 
mecanismos de 
monitoramento. 
- Limitações de 
aplicação em sistemas 
de tratamento 
avançados devido aos 
requerimentos de O&M 
necessários. 

2) Contrato de manutenção: Certos sistemas devem ser geridos por profissionais 

-Áreas de baixo a 
moderado risco 
ambiental, com locais 
adequados para 
adoção de sistemas 
individuais. 
- Pequenos sistemas 
agrupados. 

- Opção de uso de 
tratamentos avançados e 
sistemas agrupados. 
- Contratos terceirizados 
de 
serviços de O&M. 
-Fornecimento de serviço 
de rastreamento. 
- Inventário de todos os 
sistemas. 

-Atendimento de locais 
onde não se construía 
anteriormente. 
-Atendimento e solução 
imediata a problemas 
no sistema de 
tratamento. 
-Menor risco de 
funcionamento 
defeituoso do sistema. 

- Necessidade de maior 
nível de recursos e de  
experiência pela 
agência reguladora e 
fornecimento de 
serviços. 
- Exige o cumprimento 
dos mecanismos de 
garantia da prestação 
do serviço 

3) Permissão de operação: Licença revogável/renovável especificando os requerimentos de 
operação e manutenção. 

-Áreas de moderado a 
alto risco ambiental. 
- Sistemas que tratam 
esgoto forte ou 
sistemas agrupados 
(cluster). 

-Licença de operação do 
sistema revogável e 
renovável. 
-Requerimentos de 
desempenho e 
monitoramento. 

- Agência reguladora 
checa a operação e 
desempenho do 
sistema por meio de  
Programas de 
Permissão de Emissão. 

-Recursos significantes 
da agência são 
requeridos.  
- Monitoramento de 
efluentes pode 
apresentar alto custo.  

4) Entidade gestora responsável - operação e manutenção: Profissionais terceirizados realizam 
operação e manutenção 

- Áreas de moderado 
a alto risco ambiental. 
- Sistemas agrupados 
(cluster). 
 
 
 
 
 
 
 

 

- Operação do sistema, 
monitoramento de 
desempenho, reparo e 
trocas são realizadas por 
uma empresa 
terceirizada. 
- A empresa é 
responsável pela 
operação e obtenção de 
licença de descarga de 
efluentes. 
- Os moradores são os 
proprietários dos 
sistemas. 

-Mesmos do item 2 
- A responsabilidade da 
O & M não é do 
proprietário e sim da 
entidade gestora. 
-Menor demanda de 
gestores das agências 
locais. 

-Podem ser necessárias 
mudanças nas 
regulamentações para 
permitir a operação da 
terceirizada. 
-Requer garantia 
financeira e de 
pagamento da 
terceirizada. 

continua 
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Quadro 7 - Modelos de gestão de ETE descentralizadas 

conclusão 

Aplicações 
recorrent es 

Descrição do 
Programa  

Benefícios  Limitações  

5) Entidade gestora responsável ï proprietária 

-Áreas de altíssimos 
riscos ambientais. 
 

 

-Mesmo do item 4, 
porém neste caso a 
terceirizada é a 
proprietária do sistema 

-A empresa tem livre 
acesso ao sistema e 
todos os seus 
componentes. 

-Mesmo do item 4. 

Fonte: USEPA, 2012 

Bauchrowitz (2010) explica que o problema das estações de tratamento de esgoto 

centralizadas é que geralmente são distantes da fonte geradora e instaladas em 

cotas mais baixas, o que significa que, se a água for reutilizada para determinados 

fins, tem que ser bombeada a montante novamente, portanto, um processo 

ineficiente sob a ótica energética. O autor relata que alguns pesquisadores estão 

convencidos de que esse problema poderia ser resolvido por meio de sistemas de 

tratamento de águas residuais descentralizadas, sendo o reúso da água e a 

reciclagem de nutrientes justificativas para se adotar essa alternativa.  

Santos et al. (2014) relatam que essa mudança é necessária devido à falta de 

terrenos adequados e que o custo de implantação e operação de unidades 

centralizadas de maior porte tem levantado questionamentos, especialmente, em 

áreas cuja densidade populacional não se justifica economicamente com a operação 

de sistemas mais complexos. O autor ressalta, ainda, que ñé solu­»es em n²vel 

comunitário são passiveis de implementação pública e podem ser incentivadas e 

controladas pelos operadores do sistema, a fim de reduzir os custos com a 

implanta­«o de redes de coleta.ò (Santos et al., 2014, p. 118), diferente do que se 

observa na Bahia. Larsen (2013) destaca ainda que existe a possibilidade, também, 

de sistemas híbridos, nos quais as redes públicas se conectam a estação 

descentralizada, além das próprias companhias poderem se responsabilizar pela 

coleta do lodo gerado. 

4.2 Algumas Experiências Nacionais e Internacionais  

No Brasil, o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP/FSESP) foi pioneiro no 

desenvolvimento, na consolidação de métodos e experiências de tecnologias 
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simplificadas e adaptadas à realidade local, voltadas para a promoção de melhorias 

sanitárias (FUNASA, 2016). 

Nascida no auge da 2ª guerra mundial, o SESP tinha a missão de montar 

infraestruturas sanitárias nas áreas de interesse estratégico e foi mantido após a 

guerra, pelos governos brasileiro e norte-americano que o patrocinava, como órgão 

capaz de solucionar parte dos complexos problemas de saúde e saneamento, 

sobretudo, nas regiões menos desenvolvidas. Seu caráter de serviço especial 

permitia-lhe uma flexibilidade de execução (FUNASA, 2016). Além disso, a limitação 

de recursos e a necessidade de atuar em localidades menores e de mais baixa 

renda conduziram o SESP a buscar soluções de menor custo e mais adequadas à 

realidade, pois o importante era fazer o essencial, o luxo não fazia parte das 

preocupações sespianas (Kligerman, 1995). 

Essas condições levaram o SESP a adaptar parâmetros de projeto, métodos de 

construção e esquemas operacionais, assim como intensificar estudos e pesquisas 

para o desenvolvimento de tecnologias que permitissem um custo de construção 

mais baixo, uma operação mais fácil e uma manutenção mais simples e que 

utilizasse, ao máximo, a mão-de-obra e os materiais disponíveis localmente 

(Kligerman, 1995). 

Uma das primeiras experiências em sistema de esgotamento sanitário foi a privada 

higiênica (privada de fossa seca) construída nos acampamentos da construtora da 

ferrovia da Companhia Vale do Rio Doce pelo SESP, em 1943, no estado de Minas 

Gerais. Na década de 1950, quando se iniciavam as atividades de saneamento do 

SESP nas áreas urbanas, as fossas secas foram construídas em localidades onde 

não havia rede de abastecimento de água. Nessa época, houve a apresentação de 

um novo tipo de privada higiênica, a privada com fossa de fermentação, aplicável 

como solução em meio rural (Kligerman, 1995).  

O programa de construção de privadas higiênicas foi desenvolvido, inicialmente, sob 

a responsabilidade direta e exclusiva do SESP, porém, mais tarde formou-se uma 

aliança entre o SESP, prefeituras e particulares. Em algumas áreas, os próprios 

interessados, com pequena ajuda das prefeituras, assumiam diretamente a 

responsabilidade da solução do problema, cabendo ao SESP prestar assistência 

técnica (Kligerman, 1995). Durante quase 50 anos de existência, a Fundação SESP 

atuou em 600 municípios, operando cerca de 860 unidades básicas de saúde, 
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principalmente, em regiões despovoadas e extremamente pobres, como os interiores 

do Nordeste e da Amazônia (FUNASA, 2016). 

Internacionalmente, também existem experiências com banheiros seco. Em New-

Allermoe, um condomínio ecológico foi construído entre 1985 e 1994, localizado no 

sudeste da cidade de Hamburgo na Alemanha, com objetivo de proporcionar 

edificações planejadas para as condições climáticas locais, assim como o tratamento 

de águas residuais independente de redes de esgoto e a reutilização de nutrientes 

através do ciclo fechado. Os usuários das 34 habitações unifamiliares, que utilizam 

banheiro seco como tecnologia de esgotamento sanitário, foram envolvidos no 

planejamento e manutenção dos sistemas. Essa solução foi escolhida, pois a região 

possui o nível do lençol freático alto (Jurga et al., 2005 apud Demenighi, 2012). 

Demenighi (2012) relata que, além dos modelos industrializados, existe a 

possibilidade de utilizar tecnologias não automatizadas como o projeto do Vilarejo de 

Haozhaokui distrito de Dongsheng, no interior da Mongólia, norte da China, que 

prevê a utilização de banheiros secos. Dongsheng é uma cidade com uma 

população estimada de 400.000 habitantes e que apesar do seu elevado 

desenvolvimento econômico com indústrias têxteis, petróleo e de mineração, não há 

fontes de água local e o rio mais próximo, localizado a 100 km da cidade, causando 

conflitos na região, além do que seria muito caro recalcar água do rio (Demenighi, 

2012).  

Segundo Lixia et al. (2008) apud Demenighi (2012), apenas 1/3 dos domicílios da 

cidade tem sistemas sanitários, o restante utiliza, aproximadamente 300 sanitários 

públicos, dos quais 56% são latrinas profundas e 38% são latrinas rasas e 6% são 

sanitários com descarga hídrica. O cenário é de instalações mal conservadas, sendo 

causa de contaminação, poluição e transmissão de doenças, além da defecação ao 

ar livre ser comum (Demenighi, 2012). 

O projeto para Dongsheng abrange a construção de 825 apartamentos distribuídos 

em prédios de 4 e 5 andares, uma escola, berçário e um centro comercial com 

soluções para os dejetos humanos em prédios de um e mais andares, solução para 

o tratamento das águas cinzas, separação dos resíduos sólidos e domésticos, assim 

como projetos que promovam a aceitação do público e conscientização sobre 

sistemas ecológicos para saneamento (Zhu, 2006 e Lixia et al., 2008 apud 

Demenighi, 2012). 



59 

 

O Conselho Norte Americano de construções ecológicas (United States Green 

Building Concil - USGBC) estabelece que o banheiro seco é uma das tecnologias de 

maior potencial, atualmente, para solucionar o problema de poluição das águas 

(LEED, 2009 apud Demenighi, 2012). 

Em Tanum na Suécia, foi aprovada pela câmara municipal em 2008 uma política de 

água e esgoto, onde os sistemas de esgoto individual podem ser utilizados como 

estratégia de saneamento visando à recuperação de nutrientes. Para construção do 

sistema com banheiro seco, é necessária uma autorização ou notificação, além de 

uma declaração com a planta de localização da implantação onde são observados 

critérios do local como: distâncias de seguranças, tipo de projeto e instalações, 

informações sobre o tratamento e manutenção utilizados, visando à segurança e 

proteção ambiental. Os proprietários também recebem instruções sobre a 

manutenção e operação do sistema, e para os que não possuem espaço ou não 

querem utilizar o composto em seus terrenos, o município oferece a coleta seletiva, 

onde o resíduo recebe o tratamento adequado e é transformado em fertilizante para 

o solo (Demenighi, 2012). 

Em relação às experiências de soluções individuais com TS, no Piauí, onde o 

Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR) foi implantado, existe o interesse 

em operar os TS, e os domicílios pagam mais US$1,22 por mês como valor fixo pelo 

esgoto para o prestador realizar a sua limpeza quando necessário. O Programa de 

Apoio Desenvolvimento Sustentável Pernambuco (PROMATA) também implantou e 

opera sistemas simplificados individuais e coletivos de esgotamento sanitário em 

Pernambuco (Rocha, 2013). Nesses modelos de gestão, as associações 

comunitárias de cada localidade são responsáveis pela administração local e por 

meio do operador, realizam ações técnicas preventivas e corretivas na operação do 

sistema.  

O sistema de operação de TS adotado no SISAR/Piauí ainda vem enfrentando 

dificuldades para sua consolidação, uma vez que o destino final do lodo não foi 

previamente planejado, e agora o serviço carece de investimento para construção de 

unidades de tratamento e calcula-se que tenha um custo logístico significativo, visto 

que a área a ser atendida é geograficamente ampla, o que pode afetar a 

sustentabilidade financeira deste serviço no grau de tarifa adotado (Rocha, 2013). 
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Em Minas Gerais, a Companhia de Saneamento de Minas Gerais Serviços de 

Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A (COPANOR), 

implanta e opera sistemas estáticos de esgotamento sanitário, cobrando uma tarifa 

menor do que cobra para as outras soluções de esgotamento. A COPANOR realiza 

vistoria semestral nos sistemas estáticos com o objetivo de verificar seus corretos 

funcionamentos e identificar as não conformidades; corrige as não conformidades 

verificadas sempre que forem de sua responsabilidade; executa limpeza das fossas 

absorventes e sépticas, sempre que o serviço se mostrar necessário, evitando a 

saturação; e transporta o lodo retirado das fossas, em veículos específicos, para 

uma estação de tratamento de esgoto (Minas Gerais, 2016). 

A COPANOR aplica as tarifas para categorias residenciais apresentadas na Tabela 

10, conforme Resolução ARSAE 84/2016 que autoriza a revisão tarifária dos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: 

Tabela 10 - Tarifas aplicáveis aos usuários da COPANOR 

Categoria  
Intervalo de 
Consumo  

Tarifas Esgoto (setembro/16 a agosto/17)  
EDT EDC EE 

Residencial 
Social 

Fixa (R$/mês) 3,22 1,79 1,07 
0 - 3 m3 0,22 0,13 0,08 
3 - 6 m3 1,155 0,642 0,384 
6 - 10 m3 1,595 0,886 0,531 

10 - 15 m3 3,151 1,751 1,050 
15 - 20 m3 4,838 2,688 1,612 
20 - 40 m3 5,430 3,017 1,810 

> 40 m3 9,320 5,179 3,107 

Residencial 

Fixa 3,56 1,98 1,19 
0 - 3 m3 0,25 0,14 0,09 
3 - 6 m3 1,283 0,714 0,428 
6 - 10 m3 1,679 0,933 0,559 

10 - 15 m3 3,318 1,844 1,106 
15 - 20 m3 4,838 2,688 1,612 
20 - 40 m3 5,430 3,017 1,810 

> 40 m3 9,320 5,179 3,107 
EDT: esgotamento dinâmico com coleta e tratamento; EDC: esgotamento dinâmico com coleta, sem 
tratamento; EE: esgotamento estático (fossa) 
Fonte: Adaptado de Minas Gerais, 2016. 

Outra iniciativa também importante de solução individual com TS é o Programa de 

Melhorias Sanitárias Domiciliares (MSD), desenvolvido pela FUNASA, que surgiu 

para promover soluções individualizadas de saneamento em diversas situações, 

principalmente, nas pequenas localidades e periferias das cidades, com repasse de 

recursos não onerosos. O objetivo é atender as necessidades básicas de 

saneamento das famílias por meio de instalações hidrossanitárias mínimas, no que 
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se refere ao uso da água, à higiene e à disposição adequada dos esgotos (Brasil, 

2006). Segundo dados da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), 

foram implantados 21.042 MSD em municípios com população de até 50 mil 

habitantes na Bahia até 2013.  

Orrico et al. (2005) destacam que a incorporação de hábitos sanitários pelas famílias 

beneficiadas não foi algo presente nas residências estudadas contempladas com 

MSD, denotando ser uma estrutura a parte da casa e não percebendo as suas 

vantagens. 

Na maioria dos países industrializados, existem diversos mecanismos de controle 

para prevenir e resolver os problemas de poluição, incômodo e perigo para saúde 

causados pelos TS. 

Nos EUA, a USEPA desenvolveu um Programa Modelo de Gestão de Sistemas 

Descentralizados, incentivando tomadores de decisão em comunidades rurais, 

exurbanas e suburbanas que desejam fornecer tratamento eficaz e eficiente de 

águas residuais. A Agência publicou estudos de caso ilustrando como algumas 

comunidades se reuniram e superaram os desafios existentes em áreas 

desenvolvidas com sistemas sépticos velhos, subdimensionados ou com mau 

funcionamento e casos em que empreendimentos mais recentes necessitam de 

instalações de tratamento de alto desempenho para proteger as águas subterrâneas 

e os lagos, rios, córregos, zonas húmidas e águas costeiras. As comunidades 

apresentadas instituíram medidas de gestão para assegurar que todos os sistemas, 

considerando uma grande variedade de tecnologias de tratamento, desde sistemas 

sépticos simples até unidades de cluster de tratamento avançado, fossem operados 

e mantidos adequadamente. Elas usaram recursos do setor público e privado para 

identificar quais sistemas existentes precisavam de atenção, que tipo de reparo ou 

serviço de substituição era necessário e como o novo desenvolvimento seria servido 

(USEPA, 2012).  

A USEPA fornece também detalhes adicionais sobre como desenvolver programas 

de gerenciamento para sistemas individuais e agrupados no Manual de 

Gerenciamento de Sistemas de Tratamento de Águas Residuais Onsite e Cluster 

(descentralizado). 
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No Reino Unido, Butler e Paynet (1995) explicam que cabe ao proprietário da 

instalação dos TS a responsabilidade pelo seu desempenho satisfatório, porém, 

existe um mecanismo de controle que envolve o processo de planejamento, o de 

controle das construções, a legislação ambiental e de saúde e a agência reguladora 

National Rivers Authority. 

Porém, Butler e Paynet (1995) relatam que mesmo em um ambiente altamente 

regulado, existe um número de instalações que causa incômodo e problemas de 

saúde, mas pouca informação está disponível sobre a natureza ou a causa desses 

problemas. Os autores apontam duas opções para melhorar a qualidade da 

manutenção dos TS: a primeira opção é fornecer orientações aos proprietários para 

que eles estejam cientes das exigências de manutenção, no entanto, essa opção 

não asseguraria um controle contínuo, pois os proprietários não necessariamente 

passariam a orientação se a propriedade fosse vendida; a segunda opção é tornar 

obrigatória a manutenção, o que seria eficaz na maioria dos casos.  

Os autores relatam que a segunda opção tem sido eficaz em países europeus 

através de um sistema de registro gerido por autoridades locais, mas outro meio de 

garantir a manutenção regular dos TS seria que a autoridade local assumisse a 

responsabilidade pela manutenção. Essa opção seria eficaz para novas instalações. 

Outra experiência que pode ser considerada TBCO, a depender da forma que for 

implantada, é o sistema de esgoto condominial, já mencionado anteriormente. 

Segundo Lobo (2003), a maior parte das experiências brasileiras de implantação 

desse sistema se desenvolveu por meio do Programa de Saneamento para 

Populações de Baixa Renda (PROSANEAR), tanto o primeiro programa que foi 

financiado pelo Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 

(BIRD), quanto o segundo, financiado com recursos do FGTS.  

No Mato Grosso do Sul, a experiência contemplou o Bairro de Cachoeirinha no 

município de Dourados. O investimento total com rede coletora, interceptor, estação 

elevatória e linha de recalque foi na ordem de US$798.861, incluindo os valores 

relativos a materiais, serviços e consultoria. O custo per capita/população atendida 

ficou em US$ 158,22/hab. Apesar do atraso das obras, as unidades sanitárias foram 

construídas no sistema de ajuda mútua, contribuindo para consolidar a proposta de 

participação da comunidade (Lobo, 2003).  
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Muitos dos problemas verificados foram decorrentes da falta de compreensão sobre 

o novo modelo, sobretudo, por parte da área de engenharia da Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL), fazendo com que a operação dos 

sistemas se iniciasse sem a formalização dos condomínios, perdendo, assim, a 

função educativa contida na realização das tarefas de desobstrução e limpeza e 

gerando um número muito grande de solicitações de serviços e muitas reclamações 

contra a companhia. 

Para resolver a situação, a SANESUL em vez de insistir no desenvolvimento do 

modelo, passou a manutenção deste sistema para a Prefeitura de Dourados que, 

numa decisão inédita, aceitou. Porém, a população acabou assumindo em alguma 

medida a manutenção do sistema, comprovando que um modelo com maior e efetiva 

participação da população em sua implantação e gestão é indispensável ao bom uso 

dos sistemas (Lobo, 2003). 

O PROSANEAR de Angra dos Reis atingiu 36 áreas e 70% da população do 

município, que não dispunham de serviços de esgoto, porém, foi marcado por 

dificuldades, pois muitas das áreas a serem atendidas eram de ocupação recente e 

de origens diversas, não se constituindo propriamente em comunidades. 

Assim, a formação de condomínios para efeito de manutenção posterior dos 

sistemas foi suspensa e a equipe do PROSANEAR concluiu que o papel dos 

representantes de condomínios ficou restrito aos processos de acompanhamento de 

obras e implantação dos sistemas. O custo per capita geral ultrapassou o teto 

estabelecido pelo programa, atingindo R$209,0 e foram construídas apenas 47% 

das quantidades licitadas e 44% dos projetos executivos. Apenas 12 das 16 ETE 

projetadas foram construídas ou iniciadas, sendo que nem todas entraram em 

operação e só quatro ficaram em funcionamento (Lobo, 2003). 

A utilização do sistema condominial no Distrito Federal teve início em 1994, sem 

financiamento do PROSANEAR, com o objetivo de alcançar a universalização do 

atendimento. Na época, a Companhia de Água e Esgotos de Brasília (CAESB) 

ofertava duas modalidades para a implantação do sistema e, cada uma delas com 

três alternativas de localização dos ramais condominiais e todos os modelos 

continham as condições de funcionamento do sistema condominial pleno. Porém, a 

CAESB passou a operar os sistemas de maneira convencional, sem incentivo à 

gestão compartilhada (Lobo, 2003).  
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Os usuários que optaram pelo ramal passando por dentro dos lotes tiveram um 

desconto de 40%, pagando como tarifa de esgoto o equivalente a 60% da tarifa de 

água e, além disso, pagam à parte pelo atendimento e prestação de qualquer 

serviço em ramal condominial. A opção pela calçada tem uma tarifa igual à do 

sistema convencional e nela não se admite a participação da população, nem na 

implantação, nem na gestão. Na prática, o condominial só é considerado no 

processo de implantação da rede, deixando de existir no momento em que o sistema 

entra em operação. Apesar dos técnicos da área de manutenção acreditarem que 

medidas no sentido de formalizar os condomínios regularia as relações entre a 

CAESB e os usuários e resolveria muitos dos problemas e conflitos existentes na 

operação do sistema, o setor de implantação considerou esses procedimentos como 

um trabalho excessivo e desnecessário (Lobo, 2003).  

Na Bahia, o Programa Bahia Azul adotou o sistema condominial como solução em 

toda sua área de abrangência. Na cidade de Salvador, no projeto de 

complementação e reabilitação da Bacia Campinas, financiado com recursos do 

PROSANEAR FGTS, não houve participação da população na construção do 

sistema. 

Os moradores eram consultados apenas para autorizar a passagem dos ramais 

pelos lugares indicados pela equipe e para eleger o síndico, que representava a 

quadra nas negociações com a EMBASA e com a empreiteira encarregada dos 

serviços. A falta desses pré-requisitos resultou em má utilização da rede, porque os 

moradores passaram a fazer ligações clandestinas de esgoto, conectando as águas 

pluviais na rede, prejudicando a operação do sistema e criando para a própria 

comunidade e para EMBASA um grave problema, que demanda a utilização de 

consideráveis recursos não previstos e não financiados, para sua solução. A 

operação e a manutenção dos sistemas condominiais que estão em carga são 

executadas de maneira totalmente convencional (Lobo, 2003). 

Na Bahia, existem ainda outras cidades que optaram pelo uso de sistemas 

condominiais como relatados por Borja et al. (2006). Assim como em Salvador, a 

EMBASA opera os sistemas em Santo Amaro e em Madre de Deus, que possuem 

95% dos trechos estudados pelos autores dispondo de rede condominial. 

Semelhante aos casos da EMBASA, está o caso de Itabuna, onde a Empresa 

Municipal (EMASA) opera os sistemas.  
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Em Gameleira, uma cidade com 2.048 habitantes, a responsável pela prestação do 

serviço é a Associação de Moradores, apoiada pela CENTRAL, modelo de gestão 

semelhante ao do SISAR e do PROMATA. Borja et al. (2006) relata que nessa 

cidade houve maior nível de participação da população e apesar de não existir a 

figura do síndico, a manutenção é realizada pelos próprios moradores, sendo que 

quando existe a ocorrência de uma situação na qual os moradores não conseguem 

resolver, o prestador do serviço é mobilizado. Segundo os autores, na localidade, 

quase 100% da população é atendida. 

No Rio Grande do Norte, onde o sistema condominial nasceu, na capital Natal, Melo 

(2008) indica que foi sendo rompido progressivamente o acerto para a manutenção 

dos ramais condominiais pelos usuários e uma considerável parte dos problemas do 

sistema são resolvidos pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 

(CAERN).  

Essa atitude, segundo o autor (2008), incentiva a continuidade da transferência da 

responsabilidade, ainda mais quando já não existe o processo de pactuação durante 

a implantação. No interior do Estado, o autor relata que a manutenção dos ramais 

condominiais, para aqueles usu§rios que n«o desejam ñmeter a m«o na massaò, ® 

realizada pelos operadores da própria empresa nos seus períodos ociosos e 

mediante uma justa remuneração, ou seja, os moradores os contratam 

ñparticularmenteò para a resolu­«o dos problemas. 

Na cidade de Petrolina, inicialmente, a implantação do sistema condominial teve a 

participação da comunidade, com os ramais condominiais sendo escolhidos e 

assumidos pelos condomínios, ocasião em que prevaleceram os ramais 

condominiais internos aos lotes, com operação a cargo dos usuários (e apoio da 

municipalidade) e tarifas reduzidas (40% da conta da água). Porém, mais tarde, 

apesar de se manter o ñdesenho condominialò, a participa­«o foi eliminada, 

padronizando-se o ñramal de passeioò, sempre assumido pela Prefeitura e com a 

maior tarifa (80% daquela conta) para o usuário (Melo, 2008). 

A experiência dos sistemas condominiais do Brasil foi levada para Bolívia por meio 

da Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional que destinou para o país 

recursos para um projeto piloto de saneamento básico. O Projeto Piloto El Alto foi 

desenvolvido durante 33 meses na Bolívia com a participação da empresa privada 

Aguas del Illimani que tinha a concessão dos serviços (Lobo, 2003).  
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A concessionária tomou a decisão de modificar as alternativas oferecidas, dando aos 

moradores a opção de participar ou não na gestão do sistema condominial, fixando 

preços de acordo com a alternativa escolhida. A avaliação participativa, realizada ao 

final do projeto, revelou que a maioria dos moradores estava satisfeita com o 

sistema condominial de esgotamento sanitário. A população solicitou à Aguas del 

Illimani empenho na manutenção e limpeza da rede principal, sendo os síndicos 

conscientes de sua responsabilidade de manter o serviço em bom estado, porém, foi 

enfatizada a necessidade de fortalecer a organização condominial para realizar a 

limpeza e manutenção da rede a cada três meses em caráter preventivo (Lobo, 

2003).  

Em relação aos sistemas descentralizados, Heller et al. (2013) destacam que é uma 

tendência nos países em desenvolvimento, com intuito de alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM) para os serviços de água e esgoto. Ainda 

indicam que de acordo com a ONU-HABITAT (2003), existe o potencial oriundo da 

descentralização dos serviços em incentivar as ações locais para melhorar a 

prestação de contas, a transparência das empresas locais e os serviços. 

Uma experiência brasileira de sistema descentralizado com  TBCO foi desenvolvida 

em Campina das Missões/RS com população urbana estimada  em  2016 de  

aproximadamente 2.157 habitantes. Em 1997, o município iniciou uma busca por 

uma solução adequada para destinação dos esgotos sanitários, pois se depararam 

com uma situação preocupante ao serem obrigados a abandonarem a captação 

subterrânea para abastecimento devido à contaminação do lençol freático e ao 

perceberem que o Rio Tumurupará, melhor opção superficial de água para 

abastecimento, estava extremamente degradado devido ao lançamento de esgoto 

doméstico do próprio município (Franke, 2012). 

Em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a 

FUNASA, o município de Campina das Missões desenvolveu um projeto de baixo 

custo de implantação, de fácil operação e que proporcionasse melhora da qualidade 

dô§gua do Rio Tumurupur§, em conformidade com a concep­«o de tratamento 

proposta para municípios de pequeno porte. A proposta foi adoção de SES 

descentralizado, constituído de rede separadora absoluta e 06 pequenas ETE 

dotadas de tanque séptico e filtro anaeróbio de fluxo ascendente, além de secadores 

de lodo para atendimento de todas as estações.  A unidade que recebeu maior 
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vazão contou, ainda, com uma lagoa de maturação, visto a já existência no local de 

uma antiga lagoa de depuração, aproveitando-se a mesma área (Franke, 2012).  

Segundo Franke (2012), a implantação do sistema de Campina das Missões foi 

finalizada em meados dos anos 2000, e o mesmo encontra-se em operação, porém, 

devido a problemas de manutenção e operação, uma das ETE e a lagoa de 

maturação estão fora de operação, ou seja, o sistema é constituído de 05 ETE 

compostas por tanque séptico e filtro anaeróbio.  

Apesar da Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) operar no 

município o sistema de abastecimento de água, segundo informações do SNIS 

(2014) é a Prefeitura Municipal que opera o SES. 

Nos países nórdicos, Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia, onde 

tradicionalmente os municípios desempenham papel importante com uma 

administração pública descentralizada reforçada, os serviços de água e esgoto são 

mantidos em nível local. Isso se deve ao fato de que a população, devido às suas 

vastas áreas rurais com baixa densidade demográfica, teve a iniciativa de melhorar 

suas condições sanitárias por conta própria, além das leis que foram surgindo ao 

longo do tempo, dando permissão aos municípios para prestarem esses serviços e 

outras até que os obrigava. Na Finlândia, por exemplo, o Estado subsidiou melhorias 

em grandes ETE e o aprimoramento dos serviços nas zonas rurais (Pietilá et al., 

2013).  

No Nepal, o sistema descentralizado de tratamento de águas residuais (DEWATS) 

foi implementado em uma pequena comunidade no Thimi, município nos arredores 

de Kathmandu Valley, visando melhorar o saneamento. No DEWATS, um comitê 

composto por representantes da comunidade local são os responsáveis pelo 

sistema. O sistema de tratamento consiste de um componente de pré-tratamento, 

um híbrido com wetland construído, um reator de biogás e um leito de secagem de 

lodo. O wetland construído assegura que a poluição causada pelo esgoto seja 

minimizada e o leito de secagem do lodo fornece fertilizantes para os agricultores. O 

maior desafio e a questão central na sustentabilidade do DEWATS são a forma 

como o sistema está sendo operado e mantido. A ideia é que, para se conseguir 

uma utilização ótima, com máxima eficiência do sistema e melhor utilização do lodo 

seco e do efluente tratado, é necessário o conhecimento e compreensão de todas as 

partes envolvidas no sistema (Ellingsen, 2011). 
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Outra experiência internacional de sistemas descentralizados e que utiliza TBCO é 

observada na costa leste da África do Sul. A área metropolitana do município de 

eThekwini (ETM) é responsável pela prestação de serviços de água e esgoto para 

mais de 3 milhões de pessoas na cidade de Durban, incluindo a área metropolitana, 

região peri-urbana e áreas rurais (Flores et al., 2008).  

Devido aos eventos históricos de Durban, a cidade possui diversas soluções de 

esgotamento sanitário. Em 1995, Durban possuía 95% de cobertura de esgotamento 

sanitário, composto por dois emissários submarinos para destinação final dos 

efluentes após remoção de areia e óleo, sendo o resto das águas residuais 

submetidas ao tratamento secundário e descarga em mananciais de superfície. 

Algumas áreas eram servidas por fossas ventiladas (VIP) e outras, principalmente na 

zona rural e periferia, não possuíam solução e a população defecava à céu aberto 

(Flores et al., 2008).  

A Prefeitura de ETM tomou a decisão estratégica de usar banheiros separadores de 

urina (UDD) em conjunto com programas de educação de saúde e higiene, e a 

adoção de 200 L de água/casa/dia como alternativa para combater a falta de 

saneamento nas zonas não atendidas em detrimento das latrinas VIP. As razões 

pelas quais o Município optou por essa solução estão relacionadas ao custo do 

esvaziamento mecânico das latrinas VIP, a falta de espaço em algumas regiões para 

sua construção e sua aplicabilidade limitada para local com lençol freático alto e 

áreas rochosas (Flores et al., 2008).  

Segundo Kvarnström et al. (2006), o equipamento mecânico para esvaziamento das 

latrinas VIP é caro, vulnerável a falhas e frequentemente não se consegue acessar o 

local para sua limpeza. Os autores afirmam que para as VIP que podem ser 

acessadas por caminhão, o custo médio de esvaziamento equivale a ú77- ú128. Os 

moradores contribuem para o esvaziamento com ú10 e a diferen­a ® subsidiada pela 

Prefeitura, o que coloca o município em uma situação insustentável a longo prazo. 

Os banheiros UDD, por outro lado, podem ser mantidos pelos próprios usuários, 

após uma forte campanha de participação comunitária e educacional para ganhar 

adeptos ao sistema. Kvarnström et al. (2006) relata que foram instalados no 

município 30.000 sanitários.  

Conforme Flores et al. (2008), o custo/1.000 pessoas/ano para construção das 

latrinas VIP é $ 2,00-6,20 e para os banheiros UDD $ 8.000, já para sua manutenção 
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e operação o custo/1.000 pessoas/ano é de $ 6.200 para latrinas VIP e para os 

banheiros UDD é de $ 0 se o próprio morador fizer a limpeza e de $ 1,90-2,10, caso 

o serviço seja contratado. 

Autores como Santos et al. (2014), relatam que algumas abordagens alternativas 

para sistemas de esgotamento sanitário têm sido debatidas, como a do Water 

Supply and Sanitation Collaborative Council - WSSCC que concebeu o conceito de 

Household-Centred Environmental Sanitation ï HCES ou Saneamento Ambiental 

Domiciliar ï SAD (EAWG/WSSCC, 2005), que propõe estabelecer a residência e sua 

vizinhança como a parte central do processo de planejamento do saneamento 

básico urbano, que assemelha-se a adoção dos sistemas descentralizados.  

Um novo paradigma urbano relatado por Mara e Albaster (2008) apud McGranahan 

e Mulenga (2013) é a promoção do fornecimento dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário a grupos de famílias. Os autores explicam que nessa 

modalidade de prestação a população deve ser engajada como grupos e colaborar 

na gestão dos sistemas locais operados pelos prestadores do serviço, reduzindo 

assim os custos. Porém, existem desafios em termos organizacionais levantados 

pelos autores, como a garantia de que os prestadores forneçam os serviços 

necessários e por outro lado de que os moradores locais cooperem conforme o que 

foi demandado. Essa é uma mudança profunda que requer muita discussão sobre o 

assunto e não apenas mudanças dos processos operacionais dos prestadores dos 

serviços.  

Martinetti et al. (2007) ressaltam a necessidade de se buscar infraestrutura de 

tratamento de efluentes, que possam representar alternativas ao sistema tradicional 

adotado (fossas negras na zona rural e estações de tratamento de esgoto 

centralizadas na zona urbana), e que sejam de fácil construção e manutenção, além 

de se preocupar com a qualidade ambiental, a qualidade de vida do ser humano e o 

uso racional dos recursos naturais.  

Apesar de existirem estudos na linha de pesquisa de sistemas mais sustentáveis de 

tratamento, no Brasil, essas pesquisas estão mais focadas para áreas rurais ou 

pequenas comunidades, como evidenciado pelos autores Samuel (2011); Sabei e 

Bassetti (2013); e Cornelli (2014).  
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Partindo da reflexão da manutenção dos atuais conceitos tecnológicos de 

esgotamento sanitário, ou seja, o uso de sistemas separadores absolutos com 

tratamento centralizado, Nascimento e Heller (2005) acreditam que os esforços de 

redução da poluição pontual devem concentrar-se em fazer os sistemas reais de 

infraestrutura de coleta se aproximarem do sistema conceitual, ou seja, desenvolver 

ações no sentido de: reduzir as interconexões indevidas entre as redes pluvial e de 

esgotos sanitários; implantar, onde inexistentes ou insuficientes, sistemas de coleta 

de esgotos e assegurar-se da adequada conexão entre as redes coletoras e os 

interceptores; implantar, onde inexistentes ou insuficientes, ETE e garantir a 

adequada operação e manutenção dos sistemas. 

Porém, se reconhece que a materialização de todas essas ações é uma tarefa difícil. 

Segundo Nascimento e Heller (2005), mudanças de paradigma de SES, por 

exemplo, no que se refere aos conceitos de tratamento dos esgotos o mais próximo 

possível das fontes geradoras também não é uma tarefa fácil, pois, requerem 

investimentos em pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico e institucional. 

Entre essas alternativas, existe a opção pela implantação de ETE por microbacia de 

coleta, descentralizando a infraestrutura de tratamento pela área urbana. 

Em Karachi no Paquistão, a experiência de utilizar os canais pluviais existentes para 

transportar os esgotos teve sucesso. O Projeto Piloto Orangi (PPO), criado em 1980 

para melhorar as condições dos moradores, aperfeiçoou os canais de drenagem 

existentes, ligando-os aos coletores troncos e instalando estação de tratamento de 

esgotos nos pontos em que os coletores chegavam no mar. Essa foi uma alternativa 

encontrada pelo PPO para reduzir os custos e viabilizar os sistemas sem 

necessidade de empréstimos (Pervaiz et al., 2008 apud Ellingsen, 2010; 

McGranahan e Mulenga, 2013).  

Na época, um empréstimo de 70 milhões de dólares que seria usado para construir 

um SES que ignorava os canais de drenagem foi cancelado. Um dos motivos do 

projeto dar certo foi o envolvimento da comunidade nas fases finais de instalação 

das redes, além de se responsabilizarem pela sua operação e manutenção, 

enquanto o Estado se responsabilizou pela construção e operação dos coletores 

troncos e da ETE (Pervaiz et al., 2008 apud Ellingsen, 2010; McGranahan e 

Mulenga, 2013). 
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Através da utilização de materiais e capacidades locais foi possível construir 

centenas de quilômetros de linha de esgoto de baixo custo. Em abril de 2001, o 

sistema de esgoto atendeu 90% das famílias de Orangi, tornando o ambiente mais 

salubre, além de reduzir a taxa de mortalidade infantil em mais de 70% no período 

de 1982 a 1991 (Zaidi, 2001 apud Ellingsen, 2010).  

Ainda no campo de inovações, Nascimento e Heller (2005) apontam a segregação 

de correntes como opção para potencializar a adoção do reúso. Mas, alternativas 

inovadoras como essas, também requerem investimentos em pesquisa aplicada, 

como, por exemplo, para avaliação de riscos sanitários, epidemiológicos e 

ambientais. Além disso, questões relacionadas à operação e manutenção de 

sistemas dispersos em seus aspectos organizacionais, de recursos humanos e de 

custos também devem ser consideradas. 

Segundo Nascimento e Heller (2005), avanços significativos em ciência, tecnologia e 

inovação com potencial efetivo de contribuir para a implementação de ações como 

as listadas, porém, na linha de sistemas do tipo ñend of pipeò, foram realizados nos 

últimos anos, especialmente por intermédio de programas de pesquisa de longa 

duração desenvolvidos por redes de instituições de pesquisa. Os autores relatam 

que os avanços se deram, por exemplo, em processos de tratamento de esgotos 

como também em avaliação de condições operacionais de sistemas existentes e em 

desenvolvimento de instrumentos de suporte à decisão para a escolha de técnicas 

de tratamento segundo diferentes critérios. 

Assim, como pôde ser observado com as experiências individuais relatadas 

nacionalmente e internacionalmente dos banheiros secos e TS, observa-se que as 

oportunidades de inovação para SES não estão distantes das TBCO já conhecidas 

há muito tempo, como as privadas com fossa seca ventilada, privadas com descarga 

manual, privadas com descarga manual esgotadas, privadas com tanque coletor tipo 

japonês e os tanques sépticos relatados no trabalho de Mara e Feachem (1981),. As 

experiências com os sistemas condominiais, bastante difundidas no Brasil, 

chegaram a ser levadas para outros países. Mesmo que na maioria das situações, o 

sistema de condomínios não tenha funcionado de forma eficiente, a tecnologia tem 

potencial para ser aplicada em determinadas situações. As experiências dos 

sistemas descentralizados relatadas, de dentro e de fora do país, também são 
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também bastante relevantes e podem incentivar a adoção das TBCO, demostrando 

que é possível a sua incorporação.    

Verifica-se que o envolvimento da população, participando em alguma etapa do 

processo, é o requisito básico nas experiências de sucesso relatadas. Por outro 

lado, a descontinuidade da experiência é um ponto problemático. Outro fato 

relevante é que em praticamente todas as experiências, o Estado apoia ou é 

responsável pela sua implantação e continuação, seja subsidiando financeiramente, 

apoiando tecnicamente, orientando e regulando ou até mesmo operando os 

sistemas.  

 



73 

 



74 

 

5 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se quanto ao objetivo como exploratória e descritiva, pois 

além de proporcionar maior familiaridade com o tema, buscando torná-lo mais 

explícito e claro, pretende, conforme Triviños (1987) descrever fatos e fenômenos 

que estejam influenciando determinada realidade.  Gil (1991, p. 45), afirma que as 

pesquisas descritivas têm como objetivo "a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis".  

Segundo Santos e Manzato (2002), a pesquisa descritiva pode assumir diversas 

formas, dentre elas a pesquisa de opinião, a qual procura saber os pontos de vista 

que as pessoas têm a respeito de algum assunto, e a pesquisa documental, que 

investiga documentos a fim de se descrever e comparar características.  

Quanto à abordagem, o estudo caracteriza-se como qualitativo, visto que, a coleta e 

análise dos dados não são baseadas na quantificação, e sim na análise e descrição 

do fenômeno em sua forma complexa. De acordo com Godoy (1995), a pesquisa 

qualitativa parte de questões amplas que vão se tornando mais específicas ao longo 

da pesquisa. Essa autora destaca a importância de compreender os fenômenos a 

partir da perspectiva daqueles que participam da situação que está sendo estudada.  

Segundo Michel (2009, p. 37), na pesquisa qualitativa, a an§lise ñdetalhada, 

abrangente, consistente e coerenteò, aliada a uma argumenta­«o l·gica, substituem 

o uso da comprovação numérica e estatística. Moresi (2003) considera que pesquisa 

do tipo qualitativa é especialmente útil quando se desenvolvem ou aperfeiçoam 

novas ideias.  

5.1 Técnicas de Coleta de Cados  

Quanto aos métodos de pesquisa e coleta de dados primários e secundários, optou-

se por uma combinação de instrumentos, envolvendo: Análise Documental, 

Aplicação de Questionário e Entrevista. Embora o foco da investigação sejam os 

municípios baianos de pequeno porte, os instrumentos de Análise Documental e 

Questionário não se restringiram ao estado da Bahia. O objetivo dessa metodologia 
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foi ter uma visão nacional sobre a questão investigada e verificar como o contexto 

baiano está inserido nesse universo, observando as principais diferenças e 

semelhanças com o resto do território nacional. A Entrevista visou complementar as 

informações levantadas com a aplicação dos questionários e colocar o centro da 

discussão na realidade dos municípios baianos de pequeno porte. A Figura 1 ilustra 

o desenho da pesquisa. 

Figura 1 - Desenho da pesquisa 

 

Fonte: Autora 

Realizou-se a coleta de dados secundários por meio de levantamento de 

documentos relacionados ao tema em órgãos e entidades envolvidas no processo 

de contratação e elaboração de projetos de SES e com as diretrizes para elaboração 

dos mesmos, tais como: legislação nacional e internacional, normas técnicas, 

manuais, Editais/Termos de Referência e Portarias. Para isso, foi realizada pesquisa 

no sítio eletrônico do Google® acadêmico com a combinação das seguintes palavras 

chaves: norma, legislação, ministério das cidades, termo de referência, licitação, 

edital, projeto esgotamento sanitário, além da busca em endereços eletrônicos na 

rede mundial de computadores relacionados à área, como do Ministério da Saúde, 

Ministério do Meio Ambiente, United States Environmental Protection Agency, 

European Commission, FUNASA, EMBASA, CODEVASF, SABESP, SANEPAR, 

CAGECE, CAGEPA, etc.. 
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Ressalta-se que esses documentos são de caráter público. Porém, aqueles que não 

foram acessíveis pela busca na rede mundial de computadores, foram obtidos 

diretamente nos órgãos e entidades envolvidas.  

Para o panorama geral dos SES da Bahia, foram levantados dados dos relatórios 

internos da EMBASA, Resumo Geral de SES Operados pela Superintendência de 

Operação Norte, pela Superintendência de Operação Sul e pela Superintendência 

de Esgotamento Sanitário da Região Metropolitana de Salvador; Tabela 1394 do 

IBGE (2010), referente aos domicílios particulares permanentes segundo o tipo de 

esgotamento sanitário; Tabela Resumo de Informações e Indicadores por Estado, 

Tabelas Completas de Informações e Indicadores dos Prestadores de Serviços 

Regionais, Tabela Completa Pesquisa Simplificada, Tabelas Completas de 

Informações e Indicadores dos Prestadores de Serviços Locais ï Direito Privado 

com Administração Pública (LPr) e Tabelas Completas de Informações e Indicadores 

dos Prestadores de Serviços Locais ï Direito Público (LPu) do SNIS (2014); e 

PEMAPES (Bahia, 2011). 

Os Quadros 8 e 9 mostram informações sobre os Editais e das principais normas, 

manuais, guias e legislações consultados, respectivamente.  

Quadro 8 - Resumo dos editais 

Id Edital  
Tipo de 

Licitação  
Empresa 

Contratante  
Município  População 

(Estimativa Ibge 2016)  

1 CN 11/2011 
Técnica e 

preço 
FUNASA Localidades - BA <50.000 hab. 

2 TP 07/2008 
Técnica e 

preço 
CODEVASF Iuiú - BA 11.366 hab. 

3 CN 004/2011 
Menor 
preço 

CAGEPA 
Santa Rita - PB 

Patos - PB 
Cajazeiras - PB 

135.915 hab 
107.067 hab. 
61.816 hab. 

4 CN 126/2014 
Menor 
preço 

EMBASA Barra do Choça - BA 34.421 hab. 

5 CN 101/2014 
Menor 
preço 

EMBASA Capim Grosso - BA 31.181 hab. 

6 CN 176/2014 
Menor 
preço 

EMBASA Jaguaquara - BA 55.751 hab. 

7 RDC 024/14 
Técnica e 

preço 
CORSAN Serafina Corrêa - RS 16.004 hab. 

continua 
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Quadro 8 - Resumo dos editais 
conclusão 

Id Edital  
Tipo de 

Licitação  
Empresa 

Contratante  
Município  População 

(Estimativa Ibge 2016)  

8 RDC 017/14 
Técnica e 

preço 
CORSAN Horizontina ï RS 19.286 hab. 

9 RDC 018/14 
Técnica e 

preço 
CORSAN Caçapava do Sul - RS 34.644 hab. 

10 

PMI - 
ACORDO DE 
EMPRÉSTIM
O 7778-BR 

SBQC COMPESA 

Bom Conselho 
Bonito - PE 

Brejo da Madre de Deus - PE 
Carpina - PE 

Feira Nova - PE 
Pesqueira - PE 
Pombos - PE 
Ribeirão - PE 

São Bento do Una - PE 
Serra Talhada - PE 

Toritama - PE 

47.991 hab. 
38.069 hab. 
49.624 hab. 
81.884 hab. 
21.836 hab. 
66.524 hab. 
26.902 hab. 
46.877 hab. 
58.251 hab. 
84.970 hab. 
43.174 hab. 

11 
CN  

DVLI.102014
0183 

Técnica e 
preço 

COPASA 

Salinas - MG 
Montes Claros - MG 

Januária  - MG 
Jaíba  - MG 

Icaraí de Minas - MG 
Guaraciama  - MG 

Curvelo  - MG 
Chapada Gaúcha - MG 

Berizal  - MG 

41.494 hab. 
398.288 hab. 
68.420 hab. 
37.516 hab. 
11.736 hab. 
4.982 hab. 

79.401 hab. 
12.739 hab. 
4.691 hab. 

12 CN 023/2014 
Técnica e 

preço 
SANEPAR 

Boa Esperança - PR 
Fênix - PR 

4.438 hab. 
4.903 hab. 

Fonte: Autora 

Quadro 9 - Resumo das normas, manuais, guias e legislações 

Normas/Manuais/Guias/Legislação  Descrição/Finalidade  

NBR 9648/1986 Estudos de concepção de sistemas de esgoto sanitário 

NBR 7229/1993 
Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos 

NBR 13969/1997 
Projeto, construção e operação das unidades de 

tratamento complementar e disposição final dos efluentes 
líquidos dos tanques sépticos 

NBR 9649/1986 Projetos de Redes Coletoras de Esgoto Sanitário 

NBR 12209/2011 Projetos de Estações de Tratamento de Esgoto Sanitário 

NBR 12207/2016 Projetos de Interceptores de Esgoto Sanitário 

NBR 12208/1992 Projetos de Estações Elevatórias de Esgoto Sanitário 

NSF/ANSI Standard 41-2011 Aprova e regulamenta banheiros secos industrializados 

continua 
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Quadro 9 - Resumo das normas, manuais, guias e legislações 
continuação 

Normas/Manuais/Guias/Legislação  Descrição/Finalidade  

Dissertação Parâmetros Projetuais para a 
Implantação SSDDU (DEMENIGHI, 

2012) 

Define tipologia de SSDDU adaptado para as condições 
brasileiras e propõe recomendações para a operação e 

gerenciamento  

Manual técnico 001 -  
CPRH/Pernambuco 

Dimensionamento de Tanques Sépticos e Unidades 
Complementares 

Guia da RECESA 
Projetos e construção de sistemas de esgotamento 

sanitário 

Manual de Saneamento da FUNASA 
Detalhamento construtivo de soluções individuais de 

esgotamento sanitário 

Manual de Projetos de Saneamento - 
SANEPAR 

Prescrições para Elaboração de Projetos de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário 

NTS 062 - Sabesp Estudo de concepção de sistema de esgoto sanitário 

Cartilha FEAM - Orientações Básicas 
para Operação de ETE 

Define algumas das modalidades de sistemas de 
tratamento de esgotos sanitários e sua aplicabilidade, 
além de orientar sobre a sua manutenção e operação, 

para que sejam obtidas condições adequadas de 
funcionamento 

Apostila Saneamento Ecológico - Ecosan 
Apresenta soluções simples e práticas de tratamento de 

esgoto 

Livro Saneamiento Ecológico - Fundación 
Friedrich Ebert-México 

Apresenta alternativas ao SES tradicional 

Cartilha de Fossa Séptica Biodigestora - 
EMBRAPA 

Detalhamento construtivo da fossa séptica biodigestor 

Normas Técnicas para Projetos de 
Sistemas de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário - Cagece 
Critérios de elaboração e análise de projetos 

Livros PROSAB 

Critérios de concepção e projetos de alternativas para 
coleta, transporte, tratamento de esgotos, segregação de 

correntes, manejo e disposição dos subprodutos do 
tratamento 

Cadernos de Saúde Pública - Fundação 
Oswaldo Cruz 

Critérios de dimensionamento de sistemas não 
convencionais de esgotamento sanitário a custo reduzido 

para pequenos aglomerados populacionais 

Manual Técnico de Redes de Esgotos 
Simplificado - Ministério do 

Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente 

Critérios de dimensionamento de redes de esgoto 
condominiais 

Resolução CNRH nº 54/2005 
Estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para 

a prática de reúso direito não potável de água 

Resolução CNRH nº 121/2010 

Estabelece diretrizes e critérios para a prática 
de reúso direto não potável de água na 

modalidade agrícola e florestal, definida na 
Resolução CNRH nº 54/2005 

continua 
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Quadro 9 - Resumo das normas, manuais, guias e legislações 
conclusão 

Normas/Manuais/Guias/Legislação  Descrição/Finalidade  

Resolução CONERH nº. 75/2010 

Estabelece procedimentos para 
disciplinar a prática de reúso direto 
não potável de água na modalidade 

agrícola e/ou florestal. 

Directiva 91/271/CEE 
Estabelece diretrizes sobre o tratamento de águas residuais 

urbanas na Europa 

Consolidação conclusões Grupo de 
Trabalho: Soluções Individuais de 
Esgotamento Sanitário RS, 2015 

Sistematizar o funcionamento efetivo das soluções 
individuais enquanto alternativa de tratamento de esgoto 

sanitário para todos os municípios gaúchos 

Resolução CONAMA 357/2005 
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento 

Resolução CONAMA 430/2011 
Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de 

efluentes 

Resolução CONAMA 420/2009  
Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade 

do solo 

Resolução Coema 20/2009 

Estabelece critérios e diretrizes para instalação de ETE do 
tipo tanque séptico associado a filtro anaeróbio para 

conjuntos habitacionais de interesse social localizados em 
áreas desprovidas de sistema público de esgoto. 

Fonte: Autora 

Com objetivo de analisar a percepção dos diversos especialistas envolvidos na 

elaboração, contratação e operação de SES, foi aplicado questionário estruturado.  

O questionário buscou verificar o nível de conhecimento dos profissionais sobre 

tecnologias de baixa complexidade operacional para SES e sobre a definição de 

serviço público de esgotamento sanitário, além de identificar os fatores que 

influenciam na tomada de decisão da escolha da tecnologia. Estão inseridas, 

também, nas perguntas do questionário questões relacionadas aos aspectos 

contratuais dos projetos de SES, custos de implantação e operação de SES e 

aspectos operacionais dos SES. 

Marconi e Lakatos (2010) recomendam entre 20 e 30 perguntas e que o tempo de 

dedicação para responder seja de cerca de 20 minutos. As perguntas escolhidas 

para o questionário foram fechadas tricotômicas e de múltipla escolha (com 

mostruário) de estimação ou avaliação e de opinião.  

Por se tratar de pesquisa exploratória/descritiva e qualitativa e por não se conhecer 

o universo dos profissionais da área de esgotamento sanitário do Brasil, a amostra 

do questionário não foi calculada estatisticamente, se tratando, portanto, de uma 
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amostra não probabilística. Ajjawi apud Vieira (2014), considera que o tamanho da 

amostra em pesquisas qualitativas depende de contrapor profundidade e 

abrangência. Segundo Fontanella et al. (2008) a quest«o ñquantos?ò, nos estudos 

qualitativos, tem import©ncia secund§ria em rela­«o ¨ quest«o ñquem?ò. 

Para Gonçalves (2009) apud Oliveira et al. (2012) as amostras não probabilísticas 

são utilizadas, por exemplo, quando a população é infinita ou não se tem acesso a 

todos os elementos da mesma. Gil (1991) diz que quando uma amostra é 

rigorosamente selecionada, os resultados tendem a se aproximar bastante dos que 

seriam caso fosse possível pesquisar todo o universo. 

Na presente pesquisa, optou-se pela modalidade de amostragem intencional ou por 

julgamento, pois os entrevistados, tanto por meio dos questionários, quanto por meio 

das entrevistas, foram criteriosamente, selecionados pela autora. Segundo Gil:  

ñuma amostra intencional, em que os indiv²duos s«o selecionados a partir 
de certas características tidas como relevantes pelos pesquisadores e 
participantes mostra-se mais adequada para a obtenção de dados de 
natureza qualitativaò(Gil, 1991, p. 128). 

Assim, o questionário foi enviado por correio eletrônico para diferentes grupos de 

profissionais da área das diversas regiões do país: professores e pesquisadores de 

universidades que trabalham na área de esgotamento sanitário, projetistas de SES 

autônomos ou de empresas de consultoria; engenheiros, técnicos e gestores dos 

órgãos/empresas responsáveis pelo planejamento dos serviços de esgotamento 

sanitário, pela contratação e financiamento dos projetos de SES, pela execução das 

obras de SES, pela operação de SES, e pela regulação e/ou fiscalização dos 

serviços de esgotamento sanitário. O grupo de profissionais, portanto, se enquadra 

na amostra intencional ou por julgamento, visto que os grupos escolhidos 

representam bem a população envolvida na elaboração, contratação e operação de 

SES. 

Os contatos dos entrevistados foram obtidos por meio de pesquisa em alguns 

endereços eletrônicos na rede mundial de computadores, já mencionados 

anteriormente, bem como em artigos publicados com temas relevantes e de 

profissionais da rede da autora.  

O questionário foi elaborado pela plataforma do Google Forms®, de modo que o link 

enviado por correio eletrônico direcionava o respondente ao questionário de 
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pesquisa, apresentado no Apêndice A. O respondente só podia finalizar o 

questionário quando todas as perguntas fossem respondidas. A ferramenta viabiliza 

o acompanhamento em tempo real das respostas enviadas, a importação dos dados 

para o software Microsoft Excel® e a criação de tabelas e gráficos.  

A aplicação do questionário foi iniciada após aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa (comprovante apresentado no Anexo A), vinculado à Plataforma Brasil, 

conforme exigência da Resolução do Ministério da Saúde nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012 (Brasil, 2012).  

Ressalta-se a importância de realizar pré-teste com o questionário antes da sua 

aplicação definitiva, com objetivo de identificar possíveis falhas, tais como 

inconsistência ou complexidade das questões, ambiguidade, linguagem inacessível, 

perguntas supérfluas ou que causam embaraço ao informante, identificar se as 

questões obedecem a determinada ordem ou se são muito numerosas etc. (Marconi 

e Lakatos, 2010). Segundo Gil (1991 p. 95), o pré-teste ñest§ centrado na avalia­«o 

dos instrumentos enquanto tais, visando garantir que meçam exatamente aquilo que 

pretendem medirò o autor relata que ñ® necess§rio que os entrevistadores 

incumbidos do pré-teste sejam pessoas qualificadas e experientesò. 

A versão preliminar do questionário foi aplicada com pesquisadores da Rede 

Nacional de Pesquisa em Tratamento de Esgoto Descentralizado (RENTED), da 

qual participam 14 universidades brasileiras. O questionário foi enviado para os 

coordenadores do grupo de pesquisa de cada universidade com exceção do 

coordenador da UFBA, por estar diretamente envolvido com a presente pesquisa. 

Porém, apenas 07 pesquisadores responderam em um prazo de, aproximadamente, 

45 dias.  

A distribuição regional da RENTED se dá seguinte forma: na Região Sul as 

Universidades participantes são a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e 

a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); na Região Sudeste, a Universidade 

de São Paulo (USP), Universidade Federal do Espirito Santo (UFES) e a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); na Região Centro-Oeste, a 

Universidade Federal  de Mato Grosso do Sul (UFMS) e a Universidade de Brasília 

(UNB); na Região Nordeste são a Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal de Pernambuco 
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(UFPE), Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e Universidade Federal da 

Paraíba (UEPB); na Região Norte apenas a Universidade Federal do Pará (UFPA). 

Apesar dos respondentes do pré-teste não relatarem dificuldade, após sua 

aplicação, algumas alterações foram sugeridas e acatadas, visando deixar as 

questões mais compreensivas para os entrevistados. O total das questões do pré-

teste e do questionário aplicado permaneceu o mesmo, ou seja, 20 perguntas. 

Verificou-se, também, a necessidade de alterar a ordem de algumas perguntas para 

que as questões mais relevantes permanecessem no centro do questionário. 

De modo a complementar as informações e direcionar a discussão para a realidade 

baiana, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com:  

ǒ INEMA, no Núcleo de Outorga e Licenciamento. A entrevista foi realizada no dia 

23/11/2016, com 03 funcionários do órgão e um engenheiro sanitarista 

empregado da EMBASA que trabalha no INEMA há 10 anos como membro da 

Comissão Técnica de Garantia Ambiental (CTGA) da empresa. Uma das 

entrevistadas representou o setor de outorga, engenharia sanitarista e ambiental, 

é funcionária pública do instituto há 03 anos. Os outros dois participantes 

representaram o setor de licenciamento e são funcionários públicos com mais 

tempo de serviço. Um deles é engenheiro sanitarista e atua há 16 anos na 

Superintendência de Recursos Hídricos (SRH) e INEMA e o outro é Geógrafo e 

atua há 16 anos na Secretaria de Meio Ambiente (SEMA) e INEMA. 

ǒ EMBASA, Diretoria de Engenharia. A entrevista foi realizada no dia 06/01/2017 

com 01 empregada, engenheira sanitarista, que trabalha há 19 anos na empresa.  

ǒ FUNASA, Divisão de Engenharia de Saúde Pública. A entrevista foi realizada no 

dia 21/11/2016 com 02 funcionários da entidade. Ambos são engenheiros 

sanitaristas e ambientais e são funcionários públicos há 07 anos e 08 anos, 

respectivamente. 

As entrevistas foram estruturadas, conforme roteiro apresentado no Apêndice B com 

os representantes de cada uma das instituições pesquisadas, com vistas a buscar 

uma compreensão mais profunda acerca das dificuldades para adoção de 

tecnologias de baixa complexidade operacional em SES de municípios baianos com 

população abaixo de 50 mil habitantes. 
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5.2 Técnicas de Análise de dados  

A análise de dados é definida por Kerlinger (1980, p.353) como ña categoriza­«o, 

ordena­«o, manipula­«o e sumariza­«o de dadosò. Assim, os dados brutos obtidos 

na pesquisa foram agrupados de forma sistematizada, visando possibilitar a sua 

interpretação e análise crítica de forma descritiva, confrontando-os com o referencial 

teórico estudado.  

Os dados qualitativos obtidos dos documentos, dos questionários e das entrevistas 

foram analisados sob a ótica da técnica de análise de conteúdo. Essa técnica 

caracteriza-se pela busca do sentido da mensagem de um texto com a finalidade de 

produzir inferências sobre os elementos que fazem parte do processo de 

comunicação (Franco, 2008). 

Os dados primários levantados para apresentação do panorama geral dos SES da 

Bahia foram tabelados e organizados por município, por tipo de solução de 

esgotamento sanitário e por operadora do SES. Posteriormente, foram identificados 

os municípios com menos de 50.000 habitantes e foi elaborada uma tabela resumo 

com os resultados. 

A análise das normas/manuais/guias e legislações e dos termos de referência dos 

editais se deu por meio da leitura dos documentos, buscando encontrar no texto 

indícios de critérios e orientações que evidenciassem que os SES poderiam ser 

projetados de forma diferente da convencionalmente adotada.  

Para os questionários, foram analisadas as características que mais podem 

influenciar no processo de implantação de um SES, observando as diferentes 

respostas para os diferentes grupos de profissionais e regiões do país que estão 

associados. Portanto, os dados foram separados por estado e por grupo de 

profissionais, para posterior comparação entre dados oriundos da Bahia e de outros 

estados.  

A análise do conteúdo das entrevistas foi direcionada pelos fatores normativos/legais 

e técnicos que dificultam a utilização de tecnologias de baixa complexidade 

operacional nos SES de cidades baianas com população até 50.000 habitantes.  

Os critérios analíticos foram resumidos no Quadro 10, conforme o objeto de análise.  
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Quadro 10 - Categorias analíticas 

Objeto  
Categoria 
Analítica  

Itens de Análise  

Normas/ 
manuais/ 
guias e 

legislações  

Fundamentos 
Técnicos de 

Projetos 

Identificação de conceitos utilizados e a existência de 
conceitos relacionados às tecnologias de baixa complexidade 

operacional 

Identificação das limitações técnicas que determinam a 
concepção do projeto 

Identificação das orientações que consideram particularidades 
locais 

Identificação das soluções técnicas indicadas e se a baixa 
complexidade operacional está inserida 

Editais  

Referências 
Legais/ 

Normativas 

Existência de normas técnicas (ABNT/normas e 
procedimentos internos) e legislações referenciadas no edital 

Identificação do tipo de licitação (menor preço/técnica e 
preço) 

Diretrizes de 
Projeto 

Análise das orientações sobre a concepção do projeto e 
identificação da possibilidade de uso das TBCO 

Questionário  

Processo de 
Tomada de 

Decisão 

Identificação das diretrizes técnicas e parâmetros para 
dimensionamento do projeto 

Atendimento aos princípios e definições dispostos na Lei nº 
11.445/2007 

Modalidade de licitação dos projetos de SES 

Liberdade na escolha tecnológica 

Custos de implantação e operação de SES 

 
Domínio 

Tecnológico 

Conhecimento sobre a complexidade operacional da 
tecnologia 

Conhecimento sobre as oportunidades de reciclo de 
nutrientes e reúso do efluente tratado da tecnologia 

Conhecimento sobre o custo de implantação da tecnologia 

Conhecimento sobre o custo de operação da tecnologia 

Conhecimento sobre o impacto ambiental positivo e 
negativo da tecnologia 

Definição de 
Serviço Público 

Conhecimento sobre as tecnologias que podem ser 
enquadradas como serviço público 

Fonte: Autora 

Após aplicação do questionário e realização das entrevistas, realizou-se a 

triangulação de fontes por meio do cruzamento das respostas dos 

questionários/entrevistas, a revisão de literatura e a análise dos termos de referência 

dos editais, para melhor fundamentar a análise dos resultados quanto à implantação 

de tecnologias de baixa complexidade operacional de SES dos municípios baianos 

de pequeno porte.  
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6 RESULTADOS  

6.1  Panorama dos SES dos Municípios Baianos de Pequeno Porte  

A partir do levantamento realizado nos Relatórios de Sistemas Operados do principal 

operador dos SES na Bahia, EMBASA, constatou-se que, até o ano de 2016, a 

empresa prestava serviços de esgotamento sanitário em 106 municípios, 12 a mais 

do que informado no seu relatório de sustentabilidade publicado no ano de 2014. E, 

ainda, a empresa está em processo de recebimento de mais 01 SES, porém, não foi 

considerado nesse estudo. Segundo estimativa do IBGE (2016), dos 106 municípios, 

71 apresentam população total abaixo de 50 mil habitantes. Porém, considerando a 

mesma relação entre população total e população urbana do Censo 2010 para 2016, 

tem-se 81 municípios com população urbana abaixo de 50 mil habitantes e esses 

estão apresentados no Apêndice C.  

Nos 07 últimos levantamentos realizados entre os anos de 2008 e 2014 publicados 

no SNIS, 21 municípios informaram haver SAAE ou Empresas Municipais como 

operadores do serviço de esgotamento sanitário. Desses, segundo estimativa do 

IBGE (2016), 14 possuem população total inferior a 50 mil habitantes. Porém, 

considerando a população urbana, mesma relação do Censo 2010, 16 municípios 

possuem menos que 50 mil habitantes e estão apresentados no Apêndice D. 

Nos 06 últimos levantamentos realizados entre os anos de 2009 e 2014 publicados 

no SNIS, 71 municípios declararam a Prefeitura Municipal como operadora do 

serviço de esgotamento sanitário. Porém, 10 desses municípios foram 

desconsiderados no estudo, pois se verificou que a EMBASA opera algum SES no 

município, foram eles: Araci, Glória, Santa Brígida, Senhor do Bonfim, Glória, Mairi, 

Botuporã e Caturama. Além desses, Lapão e Tanque Novo também foram retirados, 

pois, segundo o PEMAPES, Bahia (2011), são 100% atendidos com TS.  

Segundo estimativa do IBGE (2016), apenas Monte Santo possui população total 

maior que 50 mil habitantes. Porém, considerando a população urbana, mesma 

relação do Censo 2010, todos os 61 municípios possuem menos que 50 mil 

habitantes e estão apresentados no Apêndice E. 
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Dentre os 81 municípios com população urbana inferior a 50 mil habitantes que 

possuem algum SES operado pela EMBASA, 53 possuem SES centralizados na 

sede municipal ou distritais, sendo que apenas 04 desses não possuem EEE: 

Cabaceiras do Paraguaçu, Barra do Tarrachil/Chorrochó, Morro do Chapéu e 

Itabatan/Mucuri, com 15%, 65%, 72% e 63% de atendimento em relação às ligações 

de água, respectivamente.  

Existem 33 municípios que possuem SES descentralizados, sistemas locais em 

bairros, conjuntos habitacionais ou condomínios, totalizando 50 SES, sendo que 23 

sistemas não possuem nenhuma EEE. Dos 33 municípios que possuem SES 

descentralizados, 07 também possuem SES centralizado em sede municipal ou 

distrital, porém, apenas 03 deles possuem SES descentralizado na mesma sede, 

povoado ou área urbana isolada, sendo eles Camacan, Itaparica e São Francisco do 

Conde, cada um com 01 sistema descentralizado. Os sistemas descentralizados de 

Jaguaquara, Mata de São João, Una e Uruçuca estão localizados distantes das 

sedes, sendo considerados isolados.  

Daquele grupo dos municípios atendidos pelas Prefeituras, 60 possuem SES 

centralizado na sede, porém, apenas 19 possuem ETE, sendo que 08 delas estão 

fora de operação segundo o PEMAPES, Bahia (2011). Apenas 03 municípios 

possuem EEE, fato que está relacionado à inexistência das ETE. Barra do Rocha é o 

único município que possui rede e ETE apenas em um bairro, sendo que o SES não 

possui EEE e a ETE está fora de operação, segundo o PEMAPES, Bahia (2011). Os 

municípios de Mundo Novo, Piritiba e Teofilândia possuem também sistema local, 

porém, a ETE do Bairro ACM em Mundo Novo é mal operada, a da Praça São Judas 

Tadeu em Piritiba está fora de operação e a do Bairro Urbana em Teofilândia é 

operada pela Yamana Golden, conforme PEMAPES, Bahia (2011).  

Dentre os 16 municípios do grupo do SAEE e Empresas Municipais, todos possuem 

SES centralizado na sede, sendo que 06 não possuem ETE, apenas rede coletora e 

02 estão com suas ETE fora de operação, conforme apontado no PEMAPES. Os 

municípios que não possuem EEE são 08, sendo que desses, apenas o município 

de Jaborandi possui ETE em operação. 

O resumo dessas situações está demonstrado na Figura 2. 
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Figura 2 - Resumo da situação dos SES com operadores declarados 

 

Fonte: Autora 

Observa-se que os SES operados pela EMBASA, PM e SAAE possuem tecnologias 

de tratamento variadas, conforme apresentado na Figura 3. A maioria das 

tecnologias de tratamento é considerada de baixa complexidade operacional, porém, 

a depender da concepção do SES, implantação de muitas EEE, por exemplo, sua 

operação se torna altamente complexa, mesmo com uma tecnologia de tratamento 

com baixa complexidade, como as lagoas de estabilização. Dentre as tecnologias 

menos complexas, encontram-se os banheiros secos e os TS, porém, nenhuma das 

prestadoras de serviços operam banheiros secos e/ou TS como solução 

individualizada. Apenas um SES de um condomínio no município de Una possui TS 

operado pela EMBASA, porém, fazendo parte de um tratamento centralizado, não 

como solução individual. Esse sistema foi contabilizado na solução UASB+Filtro.  
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Figura 3 - SES por tipo de tecnologia de tratamento e por operadora 

 

Legenda: ETEC (Estação de Tratamento de Esgoto Compacta); TI (Tanque Imhoff); LDA (Lodo 
Ativado) 
Fonte: Autora 

Considerando os sistemas operados pela EMBASA, constata-se a preponderância 

do reator UASB como principal tecnologia de tratamento. São 14 SES compostos 

por apenas UASB, 38 por UASB+Lagoas, 03 por UASB+Filtro e 06 por UASB+Lodo 

Ativado, podendo ser sistemas locais ou sistemas centralizados. Existem, também, 

reatores UASB implantados na maioria das Estações de Tratamento de Esgoto 

Compactas (ETEC), que somam 18 SES. Depois da opção pelo UASB, está a 

tecnologia de lagoas, sejam elas facultativas, aeradas, anaeróbias, maturação ou 

polimento, sendo 16 SES compostos apenas por lagoas. Os arranjos tecnológicos 

UASB, Lagoas e UASB+Lagoas também são os mais utilizados nos SES dos 

municípios operados pelas PM e SAAE. Apenas a EMBASA opera tecnologia de 

tratamento mais complexa para esses municípios, são 08 SES com tecnologia de 

tratamento composta por processo de lodo ativado. Ainda há as lagoas aeradas em 

05 SES: Cachoeira/São Félix, Euclides da Cunha, Itaparica sede, Santa Cruz 

Cabrália, Santo Amaro. Além das ETEC, que geralmente possuem sistemas com 

aeração forçada, que podem ser considerados sistemas de tratamento mais 

complexos. 

Investigando as tipologias de concepção de SES, apresentadas na Figura 4, conclui-

se que existem 60 SES da EMBASA que operam com ETE centralizada, 47 SES 
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operando em bairros, conjuntos habitacionais e/ou condomínios de sedes que não 

possuem SES com ETE centralizada, e existem apenas 03 SES descentralizados 

que possui ETE centralizada localizada na mesma sede, ou seja, que não estão 

isolados. 

Figura 4 - Municípios por tipo de SES e operadora 

 

Legenda: 
SES:  SES com ETE centralizada 

SES sem ETE: SES com rede e sem ETE 
SL: Sistema de tratamento isolado instalado em sedes que NÃO possuem rede de coleta 

SL e SES: Sistema de tratamento isolado instalado em sedes que possuem rede de coleta 
Fonte: Autora 

Observa-se a complexidade desses SES operados pela EMBASA, quando se 

verifica a relação do número de EEE pela quantidade de economias de esgoto 

existentes apresentadas na Figura 5.  

O SES com ETE centralizada que atende a maior parcela da população urbana e 

que possui menor complexidade operacional é o de Morro do Chapéu, com 72% de 

atendimento em relação às ligações existentes de água, e 77% se for considerada a 

população urbana (estimativa da população urbana 2016, utilizando mesma relação 

entre população total e urbana do Censo 2010), possui ETE centralizada composta 

por UASB seguido de lagoas, além de não utilizar nenhuma EEE para transportar os 

esgotos. Outros SES que também possuem TBCO para atender grande parcela da 

população (63% e 65%, respectivamente) são os dos Distritos de Barra do Tarrichil 

(Chorrochó) e Itabatan (Mucuri), pois também não possuem EEE e o tratamento é 

realizado apenas por lagoas de estabilização.  
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Figura 5 - Percentual de atendimento x nº EEE/1000 ligações de esgoto dos SES 
operados pela EMBASA 

 
Fonte: Autora 

Cravolândia e Gentio do Ouro, apesar de possuírem indicador de EEE/1.000 

ligações de esgoto maior que 1,0, possuem percentual de atendimento maior que 

50%, utilizando 01 (uma) EEE para transportar os esgotos e sistema de tratamento 

composto apenas por lagoas.  

Encruzilhada, Lençóis, Palmeiras, Santa Brígida, Tucano e Várzea Nova com 

apenas 01 (uma) EEE e sistema de tratamento composto por UASB seguido de 

lagoas também possuem um percentual de atendimento elevado (maior que 60%). 

O SES de Cachoeira/São Félix possui 07 EEE em Cachoeira e 05 EEE em São 

Félix, além de lagoas aeradas na concepção de tratamento, mas apesar de ser um 
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SES complexo, alcança um percentual elevado (maior que 80%) de atendimento da 

população e possui um indicador de nº EEE/1.000 ligações menor que 2,0.  

Por outro lado, dos 60 SES com ETE centralizada, 26 possuem o indicador nº 

EEE/1.000 ligações maior que 2,0, sendo que 04 possuem esse indicador acima de 

8,0, representando maior complexidade operacional no sistema de coleta e 

transporte, apesar da maioria das tecnologias de tratamento não ser considerada 

complexa. Os SES do município de Maragogipe podem ser considerados os mais 

complexos do grupo, pois só o SES da sede possui 12 EEE, além da tecnologia de 

tratamento ser lodo ativado. Tem-se também o SES de Nagé/Coqueiros, que possui 

06 EEE, sendo que 05 estão localizadas no Distrito de Coqueiros para atender 

apenas 163 ligações, porém, apesar da complexidade no sistema de coleta e 

transporte, o SES possui TBCO para o tratamento. O mesmo ocorre com o SES de 

São Roque do Paraguaçu, que possui 02 EEE para tender apenas 144 ligações. 

Apenas a sede possui percentual de atendimento elevado, e nenhum dos distritos 

possuem atendimento maior que 20%.  

No mesmo grupo de sistemas complexos está o SES de Santa Cruz Cabrália que 

possui 12 EEE e apresenta lagoas aeradas na concepção de tratamento, com o 

percentual de atendimento mediano e indicador elevado de nº de EEE/1.000 

ligações. O SES de Vera Cruz, em fase final de implantação, contará com 20 EEE e 

sistema de lodo ativado no tratamento. Apesar de estar com percentual baixo de 

atendimento, 10%, esse número deve aumentar, visto que novas ligações ainda 

podem ser executadas.  Tem-se ainda, o SES de São Francisco do Conde que 

também possui lodo ativado como concepção de tratamento, e um número elevado 

de EEE, 10, atendendo um percentual baixo da população. 

A maioria dos sistemas locais não apresenta percentual elevado de atendimento da 

população urbana com sistema de esgotamento operado pela EMBASA. O SES de 

Malhador no município de Ipirá é o único sistema local que possui percentual de 

atendimento elevado (76%), além de não apresentar nenhuma EEE. Dentre os 50 

sistemas locais que atendem bairros, conjuntos habitacionais e condomínios, 21 

possuem nº EEE/1.000 ligações maior que 2,0, sendo que 04 possuem esse 

indicador acima de 8,0.  

Quando comparados com os SES com ETE centralizada, os sistemas locais são 

igualmente complexos, pois apenas 23 não possuem EEE e apesar de outros 23 
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possuírem apenas 01 (uma) ou 02 (duas) EEE, eles atendem uma parcela da 

população muito pequena que não pagaria os custos de operação e manutenção 

das mesmas. Além disso, 17 dos 27 sistemas que possuem EEE são compostos por 

ETEC, que geralmente possuem sistema de aeração forçada e recirculação de lodo 

no tratamento, o que os torna ainda mais complexos. Em destaque, tem-se o SES 

Iberostar em Mata de São João que possui maior valor do indicador. 

Apesar da presença das TBCO nos municípios com população urbana menor que 50 

mil habitantes, principalmente, quando se considera as tecnologias de tratamento, 

observando o panorama como um todo, não se aproveita a oportunidade de adoção 

das TBCO, considerando o potencial e a necessidade de se incorporá-las nesses 

municípios.  

Observa-se que dos 110 SES, centralizados e descentralizados, 79 atendem uma 

população abaixo de 5.000 habitantes, sendo que desses, 30 atendem uma 

população abaixo de 1.000 habitantes. Esse cenário monstra a potencialidade de 

adoção de TBCO. Tem-se ainda que, dos 79 que atendem menos de 5.000 

habitantes, 29 são SES centralizados, e apenas 03 desses possuem percentual de 

atendimento acima de 70%. 

6.2 Influência das normas, manuais e das legislações na elaboração de 

projetos de SES  

A NBR 9648/1986 cujo t²tulo ® ñEstudos de concep­«o de sistemas de esgoto 

sanit§rioò define concep­«o b§sica como a melhor opção de arranjo, sob os pontos 

de vista técnico, econômico, financeiro e social, por outro lado, a mesma Norma 

Técnica apresenta como objetivo definir as condições exigíveis no estudo de 

concepção de sistemas de esgoto sanitário do tipo separador (grifo nosso). Portanto, 

constata-se um aspecto incoerente da NBR 9648/1986 que resulta na adoção quase 

unânime do sistema separador absoluto para a coleta e transporte de esgotos 

sanitários, criando uma cultura de projeto que nem sequer considera outros arranjos 

tecnológicos como redes mistas de coleta, sistemas individuais e que poderiam ser 

adotadas, principalmente, nos pequenos centros urbanos. 

Além disso, a NBR 9648/1986 traz os seguintes requisitos que devem ser 

observados na elaboração da concepção do SES, dentre outros: plantas 



94 

 

topográficas confiáveis em escalas compatíveis com a precisão requerida para o 

estudo e visualização das diferentes concepções; dados dos recursos hídricos da 

região, características físicas da região em estudo, como informações geológicas e 

corpos receptores existentes e prováveis informações fundamentadas para 

avaliação dos efeitos do esgoto sanitário e sua classificação segundo legislação 

vigente; dados demográficos disponíveis e sua distribuição espacial; disponibilidade 

de mão-de-obra local, como pessoal técnico para operação e manutenção; energia 

elétrica; administração do sistema existente, como as condições gerais de operação 

e manutenção do serviço; sistemas existentes; uso e ocupação do solo; 

desenvolvimento socioeconômico; legislação. Dessa forma, observa-se que a norma 

orienta a verificação de todas as condições locais antes de se propor a concepção 

do SES. 

Por outro lado, a NBR 7229/1993 que dispõe sobre projeto, construção e operação 

de sistemas de tanques sépticos, mostra que o uso do sistema de tanque séptico 

somente é indicado para área desprovida de rede pública coletora de esgoto; como 

alternativa de tratamento de esgoto em áreas providas de rede coletora local; e 

como retenção prévia dos sólidos sedimentáveis, quando da utilização de rede 

coletora com diâmetro e/ou declividade reduzidos para transporte de efluente livre de 

sólidos sedimentáveis. Há ainda a NBR 13969/1997 que, apresenta diretrizes para 

projeto, construção e operação das unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos dos tanques sépticos. 

Apesar do texto da NBR 7229/1993 evidenciar que a aplicação correta da norma 

constitui uma alternativa paralela e confiável ao sistema convencional de 

saneamento, contribuindo para a evolução do saneamento básico e proteção ao 

meio ambiente, não se observa a disseminação dessa tecnologia, pelo menos não 

seguindo a normatização. Constata-se, na prática a utilização de fossas 

rudimentares, construídas de forma precária sem qualquer critério que garanta sua 

eficiência de tratamento (Figura 6).  
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Figura 6 - Fossa rudimentar contaminando o solo 

 
Fonte: Moares et al. (2013) 

O Governo do Estado de Pernambuco, buscando executar sistemas básicos para 

tratamento e destinação final de esgoto sanitário nas áreas desprovidas de coletor 

público, de modo a preservar a higiene, a segurança e o conforto dos prédios, bem 

como os recursos hídricos e o meio ambiente, publicou em 2004, o Manual técnico 

001 ï Dimensionamento de Tanques Sépticos e Unidades Complementares, por 

meio da Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï CPRH 

(Pernambuco, 2004). O manual apresenta critérios e condições técnicas para projeto 

e execução de sistemas básicos para tratamento e destinação final de esgoto 

sanitário, baseados nas normas já mencionadas. Essa é uma importante iniciativa do 

Estado que incentiva a adoção de tecnologias de baixa complexidade operacional de 

forma confiável e segura.  

Existem ainda manuais/guias/normas para projeto de esgotamento sanitário que 

auxiliam os projetistas na elaboração dos mesmos. Alguns apresentam opções de 

tecnologias para sistemas individuais e coletivos como, por exemplo, o Guia da 

RECESA (Castro, 2008) e o Manual de Saneamento da FUNASA (Brasil, 2015). Em 

relação às soluções individuais, o Manual da FUNASA apresenta algumas 

categorias de derivações bastante simplificadas do que é ou poderia ser o banheiro 

seco (Figura 7). Além disso, os autores do manual apontam esses modelos como 

Extravasamento de 

esgoto  



96 

 

aconselháveis apenas para locais com baixa densidade populacional e alertam que 

as más condições de uso ou problemas construtivos podem poluir o subsolo. 

Figura 7 - Banheiro seco (tipo Cynamon) 

 
Fonte: Brasil (2015) 

A Fundação Nacional da Ciência Norte Americana (National Science Foundation - 

NSF) aprova e regulamenta certos banheiros secos industrializados por meio da 

norma NSF/ANSI Standard 41-2011. 

Demenighi (2012) define uma tipologia de Sanitários Secos Desidratadores com 

Desvio de Urina (SSDDU) dimensionada pelo número de ocupantes adaptada para 

as condições brasileiras, especificando os componentes de projeto do sistema de 

coleta e armazenamento das fezes e urina, além de propor recomendações para a 

operação e gerenciamento desse sistema (Figura 8).  



97 

 

Figura 8 - Banheiro seco com separação de fezes e urina 

 

Fonte: Demenighi (2012) 

Já quando se observa os guias para elaboração de projeto de esgotamento sanitário 

de algumas concessionárias, tais como a Prescrições para Elaboração de Projetos 

de Sistemas de Esgotamento Sanitário da SANEPAR (SANEPAR, 2015) e a Norma 

Técnica, NTS 062, de Estudo de concepção de sistema de esgoto sanitário da 

Sabesp (Sabesp, 2002), Normas Técnicas para Projetos de Sistemas de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário (Cagece, 2010) verifica-se que 

essas tecnologias alternativas não são mencionadas, sendo a solução convencional 

composta por rede coletora do tipo separadora absoluta, EEE e ETE, a única 

alternativa descrita.  

Em relação às tecnologias de tratamento, as opções incluem TBCO, como lagoas e 

reatores UASB. Além de normas e manuais com orientações de projeto, existem 

documentos com orientações para operação dessas tecnologias de tratamento, 

como, por exemplo, Orientações Básicas para Operação de ETE da Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (Minas Gerais, 2006). 

Para sistemas individuais alternativos, aqueles diferentes dos apresentados nas 

normas NBR 7229/1993 e NBR 13969/1997, além dos documentos já mencionados, 

existem os guias e manuais de instituições de Permacultura ou que seguem essa 

linha, como Ebook de Saneamento Ecológico da Ecosan (2016) e o Saneamiento 

Ecológico de Winblad et al. (1999), além daqueles publicados pela Empresa 
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Brasileira de Pesquisa Agropecuária, por exemplo, a cartilha de Fossa Séptica 

Biodigestora ilustrada na Figura 9 (EMBRAPA, 2010). Porém essa solução da 

EMBRAPA, assim como outras soluções alternativas, é voltada para o meio rural, 

não sendo nem cogitadas para o meio urbano na elaboração dos projetos. 

Figura 9 - Estrutura da fossa séptica biodigestora 

 

Legenda: 1 ï Válvula de retenção; 2 ï Chaminé de alívio (suspiro); 3 ï Curva de 90º; 4 ï ñTò de 
inspeção; 5 e 6 ï Caixas de 1.000 ml; 7 ï Registro 

Fonte: Novais (2001) apud EMBRAPA (2010). 

Existem também os artigos e livros do extinto Programa Nacional de Pesquisa em 

Saneamento Básico (PROSAB) que trazem critérios de concepção e projetos de 

alternativas para coleta, transporte, tratamento de esgotos, segregação de correntes, 

manejo e disposição dos subprodutos do tratamento em linguagem acessível, 

disponíveis no sítio eletrônico da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e que 

poderiam e deveriam ser incorporados por projetistas. Na linha de esgotamento, 

pode-se citar a difusão e adaptação dos reatores UASB, pós-tratamento de efluentes 

de reatores anaeróbios e a incorporação da gestão do lodo nas ETE por meio dos 

diversos livros do PROSAB que podem ser acessados gratuitamente em seu 

endereço eletrônico. 

Segundo Furtado et al. (2008), o desenvolvimento de pesquisas para a revisão do 

padrão tecnológico vigente fazia parte dos objetivos do PROSAB, de modo a permitir 
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a ampliação da cobertura dos serviços de saneamento, estabelecendo normas e 

padrões adequados que reconhecessem as particularidades regionais e locais e os 

diferentes níveis de atendimento à população, preservando ou recuperando o meio 

ambiente; que buscassem a difusão e a transferência de tecnologias para o domínio 

público; e que estimulassem processos participativos, por meio da formação de 

redes cooperativas de pesquisas. 

Registra-se, também, a contribuição dos cadernos de Saúde Pública da Fundação 

Oswaldo Cruz, como, por exemplo, que conceitua o termo tecnologia apropriada, 

apresenta uma alternativa de concepção de rede de esgoto mais econômica e 

aborda os sistemas não convencionais de esgotamento sanitário a custo reduzido 

para pequenos aglomerados populacionais e áreas periféricas (Cynamon, 1980).  

Sobre o dimensionamento de redes de esgoto, há, também, o Manual Técnico de 

Redes de Esgotos Simplificados, publicado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente (Brasil, 1987), que orienta de forma detalhada como 

dimensionar as redes de esgoto condominiais e redes coletoras que sejam 

antecedidas por TS. 

Mesmo existindo todas essas opções tecnológicas publicadas, amplamente 

divulgadas e facilmente acessíveis, a maior parte dos sistemas de esgotamento 

sanitário é projetada com rede do tipo separadora absoluta, EEE e ETE centralizada. 

O fato de existirem diversas Normas que orientam a projeção de SES convencionais, 

como a NBR 9649 ï Projetos de Redes Coletoras de Esgoto Sanitário; a NBR 12207 

ï Projetos de Interceptores de Esgoto Sanitário; a NBR 12208 ï Projetos de 

Estações Elevatórias de Esgoto Sanitário; e a NBR 12209 ï Projetos de Estações de 

Tratamento de Esgoto Sanitário, certamente, contribui para adoção dessa opção. 

A NBR 12209/2011, traz o dimensionamento das seguintes tecnologias de 

tratamento para fase líquida: reator UASB, processos biológicos com biofilme, 

processo biológico com biomassa suspensa (lodo ativado), reator biológico com leito 

móvel, remoção de fósforo por adição de produtos químicos e flotação com ar 

dissolvido. Além de apresentar dimensionamento para fase sólida. Observa-se que 

as TBCO não tiveram muito espaço na norma, como, por exemplo, as lagoas de 

estabilização. A maior parte das tecnologias descritas envolvem processo de 

mecanização, exceto certos tipos de filtros e o reator UASB. 
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Esse fato pode estar associado à eficiência do tratamento, visto que as tecnologias 

com alto grau de mecanização tendem a produzir um efluente de maior qualidade, 

enquadrado nos padrões de lançamento de efluentes exigidos pela legislação 

brasileira.  

Segundo Jordão e Volschan Junior (2009), a qualidade do efluente tratado provida 

exclusivamente pelo reator UASB ou pelas combinações entre TS ou reator UASB e 

o Filtro Anaeróbio satisfaz somente padrões de lançamento que admitem 

concentra­»es de DQO Ó150mgO2/L, DBO Ó 60mgO2/L e SSTÓ 50 ou 60mg/L. Para 

atendimento aos padrões restritos, que requerem valores inferiores a esses, os 

autores afirmam que somente o processo de Lodo Ativado por Aeração Prolongada 

ou operado em Bateladas, ou as combinações entre reator UASB e o Lodo Ativado, 

ou ainda entre UASB e Filtro Biológico Percolador, Rotor Biológico de Contato ou 

Filtro Aerado Submerso, são adequados. 

Porém, a Resolução CONAMA nº 357/2005 (Brasil, 2005) preconiza que o 

lançamento de efluentes em corpos de água não poderá exceder as condições e 

padrões de qualidade de água estabelecidos para as respectivas classes. Assim, 

para rios com capacidade de diluição adequada, os efluentes com valores de 

concentrações de DQO, DBO e SST mais elevados, favorecendo soluções menos 

complexas de tratamento, poderiam ser adotadas.  

No entanto, para muitas situações, principalmente no nordeste brasileiro e no estado 

da Bahia, onde muitos efluentes são lançados em rios intermitentes, com pouca ou 

nenhuma capacidade de diluição, devem-se alcançar os valores dos parâmetros 

dispostos na Resolução 357/2005. Como a maior parte dos rios baianos não está 

enquadrada, a qualidade de rio classe 2 é estabelecida, e mesmo que muitas vezes 

o efluente lançado tenha melhor qualidade que as águas do rio, o esgoto tratado 

deve ser lançado com características dessa classe. Assim, muitas outorgas de 

lançamento são concedidas para descarte de esgoto tratado com características 

físico-químicas da água dos rios enquadrados na classe 2 da Resolução CONAMA 

357/2005 o que dificulta a adoção das TBCO como demonstrado no item 6.1. 

Ferreira (2013) destaca que 2/3 do território baiano encontra-se em região 

semi§rida, onde maior parte dos cursos dô§gua ® intermitente, induzindo o INEMA a 

conceder a outorga de lançamento de efluentes tratados, sem considerar a 

capacidade de diluição do corpo receptor. O autor afirma que ocorrerão situações 
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que as características do efluente tratado serão iguais, ou melhores, que as da 

classe em que o corpo receptor foi enquadrado, assim, na prática, quase sempre, 

será imperativo a implantação de ETE mais complexas, com maiores gastos de 

energia e com mão de obra especializada para sua operação.  

Por outro lado, mesmo antes da revisão da Resolução CONAMA 357/2005, no ano 

de 2011, já estava preconizado que o padrão para lançamento de nitrogênio 

amoniacal total não era aplicável aos sistemas de tratamento de esgotos sanitários e 

que o órgão ambiental competente poderia, excepcionalmente, autorizar o 

lançamento de efluente em desacordo com padrões estabelecidos desde que 

houvesse ñcomprova­«o de relevante interesse p¼blico, devidamente motivado, 

dentre outrosò (Brasil, 2005, Art. 25, I).  

Portanto, com essa flexibilidade, tecnologias de baixa complexidade operacional 

poderiam ser incorporadas aos projetos de SES sem nenhum impedimento legal. 

(grifo nosso). A Resolução 430/2011 (Brasil, 2011) esclarece, ainda, que a 

disposição de efluentes no solo não está sujeita aos parâmetros e padrões de 

lançamento dispostos na mesma, logo, os sistemas descentralizados que 

apresentem como alternativa a infiltração no solo, não precisam atender aos padrões 

da mesma, contanto, que se comprove que não causarão poluição ou contaminação 

das águas superficiais e subterrâneas.  

Para isso, a Resolução CONAMA 420/2009 (Brasil, 2009), que dispõe sobre critérios 

e valores orientadores de qualidade do solo, estabelece medidas para prevenção e 

controle da qualidade do solo dos empreendimentos que desenvolvem atividades 

com potencial de contaminação dos solos e águas subterrâneas. A Resolução 

informa que:   

ñOs ·rg«os ambientais competentes publicar«o a rela­«o das atividades 
com potencial de contaminação dos solos e das águas subterrâneas, com 
fins de orientação das ações de prevenção e controle da qualidade do 
solo, com base nas atividades previstas na Lei nº 10.165, de 27 de 
dezembro de 2000ò (Ä 1Ü, Art. 14., Brasil, 2009). 

Dentre essas atividades, estão inseridos os serviços de utilidade de destinação de 

resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles 

provenientes de fossas. Assim, cabe ao órgão ambiental informar, geralmente 

durante processo de licenciamento ambiental, as exigências quando a alternativa for 

disposição do efluente no solo. 
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No estado da Bahia, o INEMA licencia as alternativas de tratamento de efluente do 

tipo tanque séptico e sumidouro juntamente com os empreendimentos habitacionais, 

como grandes condomínios e complexos turísticos. Porém, quando se trata de 

solução unifamiliar, não é necessário solicitar licenciamento ambiental. Logo, não há 

qualquer tipo de orientação e fiscalização nesses casos, levando a disseminação de 

tanques e sumidouros construídos sem critérios, ocasionando, na maioria dos casos, 

a contaminação do solo. 

No estado de Pernambuco, o CPRH licencia os sistemas próprios de tratamento de 

prédios construídos em ruas desprovidas de coletor público de esgoto, mas são 

considerados como solução provisória para áreas urbanas, devendo ser 

substituídas, obrigatoriamente, por ligações à rede pública de esgotos, a partir de 

instalações pela concessionária do serviço (Pernambuco, 2004). No Manual emitido 

por esse órgão, não há citação sobre a responsabilidade pela operação dos 

sistemas, mas informa que o lodo digerido removido do tanque séptico poderá ser 

enterrado ou removido por meio de caminhões limpa fossas, devidamente 

licenciados pelo CPRH. 

A Resolução nº 20/2009 do Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA) do 

Estado do Ceará, estabelece critérios e diretrizes para a instalação de ETE do tipo 

tanque séptico, associado a filtro anaeróbio para conjuntos habitacionais de 

interesse social localizados em áreas desprovidas de sistema público de esgoto. 

Nesses casos, o COEMA preconiza que a responsabilidade pela fiscalização da 

construção, manutenção e monitoramento das ETE dos empreendimentos ficará a 

cargo da concessionária dos serviços de esgotamento sanitário competente (Ceará, 

2009).  

A Resolução COEMA 20/2009 não é aplicável para sistemas unifamiliares, mesma 

situação observada no Estado da Bahia, apesar de não existir legislação do INEMA 

definindo a responsabilidade pela operação das ETE de empreendimentos. A 

EMBASA opera muito desses sistemas, principalmente no interior do estado. Porém, 

assim como em Pernambuco, na Bahia, segundo o Decreto nº 7.765/2000 

ños sistemas independentes de esgoto sanitário dos loteamentos e 

conjuntos habitacionais existentes deverão ser interligados à rede coletora 
logo ap·s a sua implanta­«oò (Art. 11, Bahia, 2000).  
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Ressalta-se que o mesmo Decreto, em seu Art. 30, preconiza tarifas diferenciadas 

para sistemas de esgotamento sanitário do tipo convencional e sistemas de 

esgotamento sanitário independentes, sendo adotado 80% do valor da tarifa de água 

para os convencionais e 45% para os independentes. 

No Rio Grande do Sul, o Ministério Público (MP/RS), a Companhia Riograndense de 

Saneamento (CORSAN), a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS), a FUNASA, a Federação das 

Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS), a Secretaria do 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Sul (FEPAM/SEMA) e a 

Secretaria Estadual de Obras, Saneamento e Habitação (SOP) formaram um Grupo 

de Trabalho (GT) em 2015 sobre Soluções Individuais de Esgotamento Sanitário. O 

GT buscando avançar, no âmbito do Programa Ressanear e na promoção da 

proteção do meio ambiente e da saúde pública no Estado do Rio Grande do Sul, 

atendendo a Política Nacional de Saneamento, propôs diretrizes para orientar os 

municípios, órgãos de saneamento e de regulação a sistematizar o funcionamento 

efetivo das soluções individuais enquanto alternativa de tratamento de esgoto 

sanitário (SOP, 2016). 

O GT discutiu a responsabilidade do poder público sobre a operacionalização das 

soluções individuais de esgotamento sanitário, verificando o papel do município, da 

prestadora do serviço e da regulação. O GT concluiu que nos municípios onde não 

há rede de coleta de esgoto sanitário, será implantada solução individual de 

esgotamento sanitário. O município deverá estabelecer condições de instalação e 

limpeza, além de cadastro das residências com soluções individuais e rotina de 

fiscalização, devendo avaliar a forma da prestação do serviço de extração do lodo, 

estabelecendo se de natureza pública ou privada. Se o município optar por realizar 

diretamente ou por delegação, é cabível a cobrança de remuneração pelo serviço 

realizado, por meio de tarifa ou preço público. Já o local para a destinação final do 

lodo, foi considerado pelo GT como componente do serviço público, sendo 

imperativo o licenciamento. Logo, quando o tratamento e disposição final se der em 

estação de tratamento de efluente privada, esse serviço deverá ser objeto de 

delegação, mediante licitação e regulação (MP/RS, 2015). 

Apesar de não existirem normas técnicas brasileiras específicas sobre reúso de 

água e sobre segregação de correntes de esgoto, existem as Resoluções nº 54/2006 
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e nº 121/2010 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos que estabelecem 

modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reúso direito não potável 

de água. Porém, designam os órgãos competentes para estabelecer diretrizes, 

critérios e parâmetros específicos para prática de reúso.  

Na Bahia, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, por meio da Resolução nº 

75/2010, estabeleceu alguns procedimentos para disciplinar a prática de reúso direto 

não potável de água na modalidade agrícola e/ou florestal. Para as características 

microbiológicas, a Resolução define limites para coliformes termotolerantes e ovos 

de helminto, para as características físicas e químicas define limites para 

condutividade elétrica, alumínio, arsênio, berílio, boro, cádmio, chumbo, cloreto, 

cobalto, cobre, cromo e ferro. 

Existe, também, a NBR 13969/1997 que possui um item sobre reúso local dos 

esgotos domésticos para fins não potáveis. Essa norma incentiva a segregação de 

correntes em alguns casos e prevê usos para o esgoto tratado, tais como lavagens 

de pisos, calçadas, irrigação de jardins e pomares, manutenção das águas nos 

canais e lagos dos jardins, nas descargas dos banheiros etc. e define classificações 

e respectivos valores de parâmetros para esgotos, conforme o reúso. Os parâmetros 

que são limitados na norma são: turbidez, coliforme fecal, sólidos dissolvidos totais, 

pH, cloro residual e OD a depender da classe. 

Uma publicação, oriunda dos resultados de pesquisas desenvolvidas no âmbito do 

Edital 04 do PROSAB sobre reúso das águas de esgoto sanitário, orienta a respeito 

das tecnologias de tratamento que devem ser adotadas e, inclusive, apresenta 

parâmetros para qualidade do efluente para uso agrícola, piscicultura e outros 

baseados em diretrizes internacionais como as da USEPA e da OMS (Florencio et 

al., 2006). O reúso é uma prática que deve ser pensada desde a concepção dos 

projetos de SES, principalmente daqueles inseridos na região do semiárido.  

Quanto à disposição do lodo de ETE, existe a Resolução CONAMA 375/2006 (Brasil, 

2006) que define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto. 

Apesar da resolução regulamentar a prática, ela traz critérios bastante rigorosos 

para tal uso, visto que a proteção do meio ambiente e da saúde da população deve 

ser garantida. Porém, em muitas situações, o uso do lodo na agricultura é 

inviabilizado por não ser possível atender todos os requisitos da norma, 

principalmente os relacionados ao monitoramento. 
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Existem ainda publicações do PROSAB relacionadas ao assunto, como Gonçalves 

(1999), Lara et al. (1999), Andreoli (2001), Andreoli (2006), e Andreoli (2009) que 

tratam especificamente de lodo de fossa e tanque séptico, que podem ser utilizadas 

nos projetos, pois, quando se planeja desde a concepção do projeto, torna-se mais 

fácil contornar esse problema, principalmente quando se utilizam orientações 

técnicas e outras experiências.  

No âmbito internacional, a Diretiva 91/271/CEE do Conselho da Comunidade 

Econômica Europeia, relativa ao tratamento de águas residuais urbanas, também 

incentiva a reutilização do efluente tratado sempre que for adequado, assim como o 

lodo resultante do tratamento que deve ser utilizado sempre que possível (União 

Europeia, 1991).  

Tanto o reúso do efluente tratado, quanto o uso de lodo de ETE são alternativas 

viáveis em ETE descentralizadas, visto que o manejo de uma quantidade menor 

desses produtos é mais fácil quando comparados com a quantidade gerada em ETE 

centralizadas. Porém, quando há planejamento e a concepção definida é a mais 

adequada, os problemas são mais fáceis de contornar. 

Uma questão muito importante que os projetistas não levam em conta na elaboração 

dos projetos são as particularidades locais, como por exemplo do semiárido, onde o 

índice pluviométrico médio anual está entre 300 mm e 800 mm, além de distribuição 

irregular das chuvas, baixa umidade, intensa evaporação e elevado escoamento 

superficial das águas. Esses aspectos deveriam estimular que os projetos de 

esgotamento sanitário, minimamente, previssem a segregação das correntes, o 

aproveitamento de nutrientes da urina e o reúso dos esgotos tratados. 

Outra característica peculiar do semiárido são os tipos de solos de algumas regiões, 

segundo Melo Filho e Souza (2006), 19,4% do semiárido brasileiro é coberto por 

Latossolos vermelho-amarelo que são solos com boa permeabilidade, favorecendo a 

infiltração de esgotos pré-tratados nos casos em que não houvesse risco de 

contaminação do lençol freático. 

Quando se analisa a legislação internacional, observa-se que há preocupação com 

as situações específicas, assim como na Lei Nacional de Saneamento, são tratadas 

de forma diferente. Porém, os requisitos são explícitos e mais claros e as soluções 

tecnológicas adequadas e aplicáveis são expostas como alternativas praticáveis. 
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A Diretiva 91/271/CEE, por exemplo, dispõe que sempre que a instalação de um 

sistema coletor não se justifique por não trazer qualquer vantagem ambiental, ou ser 

excessivamente onerosa, devem ser utilizados sistemas individuais ou outros 

adequados que proporcionem o mesmo nível de proteção do ambiente (União 

Europeia, 1991).  

Outra situação específica disposta na Diretiva 91/271/CEE diz respeito às descargas 

de águas residuais urbanas em regiões montanhosas (mais de 1.500 metros acima 

do nível do mar) nas quais é difícil aplicar um tratamento biológico eficaz devido às 

baixas temperaturas. Nessas situações, é possível que as exigências de eficiências 

do tratamento dos esgotos sejam menos rigorosas, desde que estudos indiquem que 

essas descargas não afetarão negativamente o meio ambiente (União Europeia, 

1991). 

Para as aglomerações que possuem população entre 10.000 e 150.000 habitantes 

situados em áreas costeiras e as aglomerações entre 2.000 e 10.000 habitantes 

localizados em estuários situados em zonas menos sensíveis, a Diretiva 91/271/CEE 

informa que nessas regiões podem ser implementadas ETE com  processos de  

tratamento menos complexos, desde que tais descargas recebam pelo menos um 

tratamento primário e estudos exaustivos indiquem que tais descargas não irão 

deteriorar a qualidade do meio ambiente (União Europeia, 1991). 

Outra particularidade prevista na Diretiva 91/271/CEE é que em circunstâncias 

excepcionais, quando se provar que um tratamento mais avançado não apresenta 

vantagens ambientais, as descargas de águas residuais em zonas menos sensíveis 

a partir de aglomerações com população superior a 150.000 habitantes podem ser 

sujeitas ao mesmo tratamento previsto para aglomerações com população entre 

10.000 e 150.000 habitantes (União Europeia, 1991). 

Assim, observa-se que, no geral, os documentos analisados trazem conceitos que 

podem ser incorporados nos projetos no âmbito das TBCO, apesar de existirem 

algumas limitações relacionadas às questões institucionais e legais. O Quadro 11 

apresenta os principais resultados após análise documental.  
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Quadro 11 - Resultados da análise documental 

Objetos/Assuntos  Principais Resultados  

Normas NBR/Projetos 
SES 

Apesar de existir uma grande quantidade de normas orientando a 
concepção de soluções convencionais de esgotamento sanitário, a NBR 
orienta sempre a verificação de todas as condições locais antes de se 

propor a concepção do SES, além de indicar os tanques sépticos seguidos 
de pós tratamento, como alternativa segura para solução de esgotamento 

sanitário. 

Normas e manuais das 
companhias de 

saneamento/ Projetos 
SES 

Direcionam a elaboração de projetos de soluções de esgotamento sanitário 
convencionais, não levando em consideração particularidades locais e/ou 

incorporação de TBCO.  

Norma, guias, apostilas, 
cartilhas, tese, manuais 
e livros/ Soluções não 

convencionais 

Existe norma internacional que aprova e regulamenta banheiros secos, 
além de manuais e trabalhos acadêmicos nacionais que orientam, tanto a 

sua construção como operação. Manuais e guias orientam a projetar e 
operar soluções individuais. Outros documentos informam parâmetros de 

projeto e orientam a construção de soluções não convencionais de 
esgotamento sanitário, geralmente a custo reduzido. Em todos eles a 

TBCO está inserida e consultando-os, é possível incorporá-la aos projetos 
com embasamento técnico. 

Legislação 
nacional/lançamento de 

efluente 

Observou-se que as diretrizes internacionais são mais específicas que as 
nacionais quanto à observância das particularidades locais, além disso as 

resoluções brasileiras são restritivas em algumas situações, justamente por 
não considerar essas particularidades, podendo restringir o uso das TBCO.  

Legislação 
nacional/reúso de 

efluente 

Nacionalmente existem as resoluções do CNRH que delegam aos órgãos e 
entidades responsáveis a definição dos critérios para reúso. Na Bahia 

existe resolução que estabelece procedimentos para disciplinar a prática 
de reúso direto não potável de água na modalidade 

agrícola e/ou florestal. Existem ainda algumas orientações em livros e 
documentos baseadas nas diretrizes internacionais que podem viabilizar 
essa prática, tanto em sistemas centralizados, quando viável, como em 

sistemas descentralizados, além da NBR 13969/1997 que possui um item 
que trata sobre reúso local dos esgotos domésticos para fins não potáveis. 

Legislação 
nacional/disposição do 

lodo das ETE 

A legislação nacional possui requisitos rigorosos quando o objetivo é o uso 
na agricultura. Para outros usos, é necessária autorização do órgão 

responsável. 

Legislação 
nacional/soluções 
descentralizadas 

Não existe legislação nacional específica. Sobre as responsabilidades das 
soluções descentralizadas, alguns Estados brasileiros estão avançando no 

sentido de orientar e direcionar as responsabilidades pela construção e 
operação, tanto para ETE de condomínios e/ou conjuntos habitacionais 

como para soluções individuais. 

Fonte: Autora 

Percebe-se, assim, que não é por ausência de amparo legal ou orientações de 

projeto, que as TBCO não são adotadas. Além das muitas referências nacionais e 

internacionais, diversas experiências em âmbito nacional e internacional incentivam 

a incorporação das TBCO, inclusive demonstrando que as oportunidades de reúso e 

reciclo de nutrientes para os sistemas decentralizados são maiores. 
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6.3 Contratação  de Projetos de SES - Editais  

Autores como Damiani e Cruz (2014) criticam a qualidade das obras públicas e 

atribuem parcela disso às falhas da Lei Federal de Licitação nº 8.666/1993, que 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências. Para esses autores a contratação do tipo menor preço é o principal 

fator que leva a má qualidade das obras públicas. Por outro lado, Motta (2011) 

defende que haja dispositivos legais, normativos e regulamentares que possam ser 

utilizados para assegurar a qualidade das obras públicas. O autor (2011) afirma que 

a Lei nº 8.666/1993 exige, em vários de seus artigos, especificações claras, precisas 

e objetivas que invalidariam esse argumento.   

Ambos os autores defendem que a elaboração de projetos de qualidade contribui 

para obras de qualidade. Motta (2011) afirma que a existência de projetos bem 

elaborados influencia de forma decisiva na qualidade das obras públicas, pois, essa 

é a fase onde se define objetivamente a qualidade desejada das obras a 

empreender. Apesar de Damiani e Cruz (2014) corroborarem o pressuposto, esses 

autores apontam que a deficiência técnica do setor público acaba por desenvolver 

projetos básicos com informações muitas vezes insuficientes para a contratação dos 

serviços, levando a má qualidade das obras.  

Nos termos legais, para contratação de projetos, a Lei nº 8.666/1993 não deixa a 

desejar, pois em seu art. 46 dispõe que para os serviços de natureza intelectual, em 

especial na elaboração de projetos, cálculos e gerenciamento de engenharia 

consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos 

preliminares e projetos básicos e executivos, os tipos de licitação melhor técnica ou 

técnica e preço podem e devem ser utilizados (Brasil, 1993). Supõe-se, então, que 

projetos de SES podem e devem ser contratados nessa modalidade de licitação, 

garantindo assim uma maior qualidade do produto com a tecnologia mais adequada, 

mesmo que não apresentem o menor preço. 

Como projetos podem ser contratados a partir da melhor técnica apresentada, a não 

utilização das TBCO pode ser atribuída a outros elementos, como, por exemplo, ao 

fato de que muitas Portarias, Editais e outros documentos dos órgãos financiadores 

e das prestadoras dos serviços, que visam contratar projetos de esgotamento 

sanitário, não incentivam a adoção de outra alternativa que não a convencional. 
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Porém, uma das exceções é a Portaria nº 314/2011, da FUNASA, que Institui 

Processo Seletivo para repasses de recursos para ações de saneamento básico 

para municípios com população total até 50 mil habitantes. A Portaria possui como 

uma de suas diretrizes gerais o fortalecimento dos dispositivos da Lei nº 

11.445/2007 e o desenvolvimento de propostas voltadas para a sustentabilidade 

ambiental, social, de governança e econômica. No item de condições específicas 

expõe que são financiáveis implantações e/ou ampliações de sistemas de 

esgotamento sanitário com uso de tecnologias adequadas e que os projetos devem 

incluir programas que visem à sustentabilidade dos sistemas implantados e 

contemplem os aspectos administrativos, tecnológicos, financeiros e de participação 

da comunidade (Brasil, 2011).  

A Portaria nº 314/2011 da FUNASA recomenda que seja consultado o documento 

elaborado pelo ·rg«o intitulado: ñApresentação de Projetos de Sistemas de 

Esgotamento Sanit§rioò (Brasil, 2008) que tem como objetivo subsidiar a elabora­«o 

de proposta de financiamento para projeto de SES e no item de definição, expõe que 

a escolha da alternativa mais adequada deve ocorrer mediante a comparação 

técnica, econômica e ambiental, entre as alternativas, levantando os impactos 

negativos e positivos. Inclusive, possui um tópico que menciona que para o sistema 

ser considerado viável do ponto vista da sustentabilidade, os recursos financeiros 

arrecadados para o referido sistema, seja por intermédio de tarifas, taxas, receitas 

municipais, devem ser suficientes para pelo menos cobrirem com as despesas de 

operação e manutenção. 

Em seu Edital de Concorrência nº 11/2011, que teve como um dos objetivos a 

contratação de empresa para elaboração de projetos para sistema de esgotamento 

sanitário em Municípios/Localidades do Estado da Bahia, seguindo a mesma linha 

dos documentos mencionados, a FUNASA informa que deverão ser formuladas 

alternativas técnicas para os sistemas de esgotamento sanitário que considerem o 

sistema existente e sua integração com as soluções propostas. E informa que as 

alternativas técnicas formuladas deverão atender as exigências técnicas de maneira 

completa, integrada e sustentável, baseando-se em conceitos de comprovada 

eficiência envolvendo as diferentes partes dos sistemas sob os aspectos técnico, 

econômico, social, financeiro e ambiental, ou caso sejam inovadoras que possam ter 

sua eficiência demonstrada (Brasil, 2011).  



110 

 

O Edital nÜ11/2011 da FUNASA menciona ainda que ña concep­«o geral das 

estruturas deverá estar fundamentada no princípio da qualidade ambiental, 

sustentabilidade, simplicidade e de operacionalidadeò e que: 

ñas defini­»es devem ser baseadas em compara­»es de alternativas, 
maximizando o uso das condições naturais locais, bem como das 
disponibilidades de materiais de constru­«o e da preserva­«o ambientalò 
(Brasil, 2011, p. 70).  

Inclusive, cita a NBR 13.969/1996 na lista de normas a consultar, evidenciando que 

é possível adotar outra solução diferente da convencional.  

Já no Edital Tomada de Preço, do tipo técnica e preço, n.º 07/2008 da CODEVASF 

cujo objetivo foi a Elaboração de Projetos Básicos do Sistema de Esgotamento 

Sanitário da Cidade de Iuiú (11.366 hab., estimativa IBGE, 2016), no Estado da 

Bahia (Brasil, 2008), não se observa esse incentivo mencionado no edital da 

FUNASA. O edital não possui praticamente nenhuma especificidade, sendo bastante 

abrangente. 

Para os municípios com população de até 50 mil habitantes, o atendimento com 

recursos não onerosos, ou seja, pelo Orçamento Geral da União (OGU), é realizado 

pelo Ministério da Saúde, por meio da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), 

cujos termos já foram citados anteriormente.  

Apesar de encontrar-se fora do escopo do estudo, pois cabe ao Ministério das 

Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, o atendimento 

a municípios com população superior a 50 mil habitantes ou integrantes de Regiões 

Metropolitanas, Regiões Integradas de Desenvolvimento ou participantes de 

Consórcios Públicos afins, analisou-se o termo de referência proposto pela 

Secretaria.  

O Edital de Concorrência Nacional (CN) 004-2011, do tipo menor preço, da 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), referente à Elaboração de 

Estudos de Concepção, Projetos Básico e Executivo de Engenharia para os 

Sistemas de Esgotamento Sanitário das Cidades de Santa Rita (135.915 hab., 

estimativa IBGE, 2016), Patos (107.067 hab., estimativa IBGE, 2016) e Cajazeiras 

(61.816 hab., estimativa IBGE, 2016), foi baseado nesse Termo de Referência do 

Ministério das Cidades (Brasil, 2011a) e prevê a incorporação de tecnologias 

diferentes das convencionais, como a implantação de sistemas individuais, mesmo 
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não se tratando de municípios de pequeno porte. Nas diretrizes gerais do Termo de 

Referência, é explanado que: 

ñédever«o ser buscadas solu­»es criativas com a utiliza­«o de 
tecnologias adequadas à realidade local, a custos compatíveis com a 
capacidade de pagamento e, suficientes para que seja adequadamente 
operada e mantida a infraestrutura de esgotos a ser disponibilizada para a 
comunidade. Pretende-se que a receita a ser gerada nessas localidades 
possa cobrir os custos de operação, manutenção e reposição dos 
equipamentosò (Para²ba, 2011, p. 5).  

Assim, observa-se que mesmo para municípios de maior porte é possível incorporar 

tecnologias de baixa complexidade operacional, mais simples e menos custosas. 

No item de estudo de concepção do Edital CN 004-2011 da CAGEPA, apesar de 

informar que os estudos dever«o considerar a NBR nÜ 9.648/86, deixa claro que ñnas 

áreas de baixa ocupação, na medida em que ofereçam condições adequadas, 

deverão ser buscadas alternativas individuais ou isoladas, estudando para uma 

segunda etapa a integração dessas áreas ao sistema da cidadeéò (Para²ba, 2011, 

p. 12). 

Ainda com rela­«o ao Edital da CAGEPA, o termo de refer°ncia frisa que ñas 

alternativas técnicas formuladas deverão solucionar o problema de maneira 

completa e integrada, baseando-se em conceitos de comprovada eficiência 

t®cnicaéò (Para²ba, 2011, p. 13) e que apesar de ter como primeira alternativa a 

melhoria/otimiza­«o do sistema existente, indica que ñadicionalmente, dever«o ser 

estudadas alternativas não convencionais, tais como soluções individuais ou 

localizadas para as §reas de periferia distantes do sistema principalò (Para²ba, 2011, 

p. 13). Expressa ainda que sempre deverão ser realizadas análises comparativas 

das alternativas tecnológicas disponíveis para os diversos componentes dos 

sistemas que serão ampliados ou melhorados, priorizando a de menor custo de 

implantação e operação (Paraíba, 2011).  

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB), São 

Paulo, preocupado com a falta de saneamento da zona rural do Vale do Ribeira e 

aglomerados urbanos isolados, pois, essas áreas não são atendidas pela companhia 

de saneamento, divulgou, no mês de fevereiro de 2015, um Termo de Referência 

com o propósito de definir diretrizes para as instituições interessadas em apresentar 

projeto para obras de Instalação de Unidade Sanitária Individual (USI) para 
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tratamento de esgoto unifamiliar em comunidades isoladas dessa região (São Paulo, 

2015). 

Verifica-se que, em alguns estados do país, a preocupação em se adotar a 

tecnologia mais adequada e economicamente viável, revela-se nos Termos de 

Referência para contratação de projetos de SES. 

Já no Edital de CN nº 126/2014, do tipo menor preço da Empresa Baiana de Águas 

e Saneamento (EMBASA) referente à contratação do Projeto do SES do município 

de Barra do Choça (34.421 hab., estimativa IBGE, 2016), evidencia que: 

ñéas alternativas t®cnicas formuladas dever«o solucionar o 
problema de maneira completa e integrada, baseando-se em 
conceitos de comprovada eficiência técnica ou, caso sejam 
inovadores, que possam ter a sua eficiência demonstrada, 
envolvendo a concepção das diferentes partes dos sistemas sob os 
aspectos técnico, econômico, financeiro e socioambiental, de modo a 
permitir a escolha, com seguran­a, da melhor alternativaò (Bahia, 
2014, p. 41) 

Porém, ao longo do item de desenvolvimento das alternativas do Edital CN 126/2014 

da EMBASA, fica subentendido que se trata de um projeto de sistema de 

esgotamento sanitário convencional, composto por rede coletora, coletores troncos, 

interceptores e emissários, estações elevatórias e estação de tratamento. O mesmo 

ocorre em outros Editais do mesmo ano, como o nº CN 101/2014 referente ao 

Projeto do SES de Capim Grosso (31.181 hab., estimativa IBGE, 2016) e o nº CN 

147/2014 do SES de Jaguaquara (55.751 hab., estimativa IBGE, 2016). 

Percebe-se que os editais dos três municípios são muito semelhantes, 

desconsiderando qualquer particularidade local, já que os municípios possuem 

clima, índice pluviométrico, solo, etc. diferentes. 

Consultando Editais de outras concessionárias, como a Companhia Riograndense 

de Saneamento (CORSAN), constata-se que o direcionamento para projetar e 

executar SES convencionais é mais explicito. Nos editais RDC nº 024/14, RDC 

017/14 e RDC nº 018/14 referentes à contratação integrada para elaboração do 

projeto básico e executivo de engenharia e execução das obras de implantação do 

SES de Serafina Corrêa (16.004 hab., estimativa IBGE, 2016), Horizontina (19.286 

hab., estimativa IBGE, 2016) e Caçapava do Sul (36.644 hab., estimativa IBGE, 

2016), respectivamente, no item da Elaboração do Projeto Básico e Executivo de 

Engenharia, é apresentado um resumo técnico das unidades do SES, desde a rede 
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coletora até o tratamento, com informações de extensão, diâmetros, vazões, 

localização e até mesmo o tipo de tratamento a ser adotado (Rio Grande do Sul, 

2014).  

No Edital PMI 7778-BR/2015, tipo Seleção Baseada na Qualidade e no Custo 

(SBQC), da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA) referente à 

elaboração de estudos e projetos para implantação dos SES das cidades de Bom 

Conselho (47.991 hab., estimativa IBGE, 2016), Bonito (38.069 hab., estimativa 

IBGE, 2016), Brejo da Madre de Deus (49.624 hab., estimativa IBGE, 2016), Carpina 

(81.884 hab., estimativa IBGE, 2016), Feira Nova (21.836 hab., estimativa IBGE, 

2016), Pesqueira (66.524 hab., estimativa IBGE, 2016), Pombos (26.902 hab., 

estimativa IBGE, 2016), Ribeirão (46.877 hab., estimativa IBGE, 2016), São Bento 

do Uma (58.251 hab., estimativa IBGE, 2016), Serra Talhada (84.970 hab., 

estimativa IBGE, 2016), e Toritama (43.174 hab., estimativa IBGE, 2016), informa 

em seu item Elementos que ® importante identificar a forma ñcomo a popula­«o 

resolve seus esgotos sanit§riosò e ñcaso seja identificado algum SES na localidade 

em estudo, deverá ser feito um levantamentoò, concluindo se alguma parte do 

sistema será aproveitada (Pernambuco, 2015).  

Apesar do item Formulação de Alternativas do Edital PMI 7778-BR/2015 considerar 

como unidades principais do sistema as redes coletoras, interceptores, elevatórias, 

tratamento, emissários e disposição final, relata que o modelo de coleta a ser 

adotado deve ser o modelo condominial, ñobjetivando minimizar os custos de 

implanta­«o e opera­«o do sistemaò e que ñpara situa­»es em que a topografia n«o 

permita a solução de esgotamento por gravidade, a alternativa escolhida deve 

resultar no menor custo de opera­«o e manuten­«oò. Em rela­«o ao sistema de 

coleta e transporte, deixa subentendido que trechos do sistema de drenagem de 

águas pluviais podem ser incorporados ao SES e que cada elevatória deve ser 

justificada quanto à necessidade de sua utilização (Pernambuco, 2015).  

O Edital PMI 7778-BR/2015 define que ñcaso o plano de escoamento indique o uso 

intenso de elevatórias ou de transposição de bacia de elevada altura, deverão ser 

cotejadas alternativas de maior ou menor grau de centraliza­«o do tratamentoò, al®m 

de prever para o esgoto industrial alternativas de tratamento individualizado e que 

contemple a possibilidade de reúso do efluente tratado no processo. Porém, indica a 

NBR 12.209/2011 para elaboração do projeto da ETE, o que descarta as lagoas 
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como solução de tratamento. Por outro lado, informa que as soluções de tratamento 

devem ser ñcompat²veis com as condi­»es locais ponto de vista de disponibilidade 

de área, da localização, das condi­»es para a opera­«o pela COMPESAò 

(Pernambuco, 2015). 

Além disso, o Edital PMI 7778-BR/2015, considera que os estudos econômicos 

comparativos de alternativas tecnicamente viáveis deverão considerar além dos 

investimentos da obra, os custos correspondentes à operação e manutenção do 

SES, demostrando, assim, que se pode incorporar TBCO para os SES de diferentes 

portes projetados. 

Em relação ao Edital Concorrência DVLI.1020140183, do tipo Técnica e Preço da 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) referente à contratação da 

Elaboração de Estudos e Projetos Técnicos de Engenharia para Implantação, 

Ampliação e Melhorias de Sistemas de Abastecimento de Água e de SES de 

cidades/localidades pertencentes ao Departamento Operacional Norte da Diretoria 

de Operação Norte da COPASA, observa-se que no item Elaboração de Estudos de 

Concepção do seu termo de referência que o SES proposto deve ser convencional, 

visto que exige que o sistema contenha no mínimo rede coletora, interceptor, 

emissário, elevatória e estação de tratamento biológico para tratamento de esgoto 

doméstico, proveniente de rede pública de coleta.  

No Edital DVLI.1020140183 está previsto SES para as cidades de Salinas (41.494 

hab., estimativa IBGE, 2016), Montes Claros (398.288 hab., estimativa IBGE, 2016), 

Januária (68.420 hab., estimativa IBGE, 2016), Jaíba (37.516 hab., estimativa IBGE, 

2016), Icaraí de Minas (11.763 hab., estimativa IBGE, 2016), Guaraciama, (4.982 

hab., estimativa IBGE, 2016), Curvelo (79.401 hab., estimativa IBGE, 2016), 

Chapada Gaúcha (12.739 hab., estimativa IBGE, 2016) e Berizal (4.691 hab., 

estimativa IBGE, 2016) e apesar de considerar soluções inovadoras que se 

justifiquem de maneira possível, prática, rápida, sustentável e economicamente 

viável na concepção do projeto, visto que existe um desafio de criar cenários para  

localidades onde a COPASA recém assumiu os sistemas de esgotamento sanitário, 

antes operados pelas prefeituras, exige sistema de esgoto composto apenas por 

redes coletoras como parâmetro mínimo para configuração desses cenários (Minas 

Gerais, 2014). Surpreende-se com tal exigência, visto que a COPANOR, conforme 

apontado, também opera soluções individuais em localidades com até 5.000 
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habitantes nesses municípios. Logo, o Edital poderia sugerir soluções individuais em 

suas especificações. 

O Edital CN 023/2014, do tipo técnica e preço da Companhia de Saneamento do 

Paraná (SANEPAR) é referente à contratação de soluções técnicas para concepção 

do SAA e do SES das cidades de Boa Esperança (4.438 hab., estimativa IBGE, 

2016) e Fênix (4.903 hab., estimativa IBGE, 2016), os quais as Prefeituras 

Municipais transferiram, recentemente, a prestação dos serviços para a companhia 

de saneamento. Na descrição dos sistemas existentes é informado que os sistemas 

de esgotamento sanitário não foram implantados e que a solução utilizada é a 

individual por meio de fossa negra. 

Apesar do Edital CN 023/2014 relatar que devem sempre buscar a sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, define que o SES deve ser constituído por rede 

coletora, interceptores, coletor tronco, emissários, EEE e ETE, componentes de 

soluções convencionais de esgotamento. Além disso, informa que as diretrizes a 

serem utilizadas para o desenvolvimento de todas as atividades são os manuais e 

normas internas da SANEPAR, que, conforme relatado, direcionam a projeção de 

sistemas na modalidade convencional, inclusive orienta a utilização de software 

específico para dimensionamento do sistema de coleta e transporte (Paraná, 2014). 

Assim, em linhas gerais, observa-se que os editais e portarias da FUNASA deixam 

explícito que se pode optar por soluções de SES com TBCO, tais como sistemas 

individuais e descentralizados para municípios de pequeno porte. O mesmo ocorre 

para municípios com população acima de 50 mil habitantes que utilizam o termo de 

referência do Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental. Em relação aos editais de companhias de saneamento 

direcionam a projetar soluções convencionais de esgotamento sanitário, exceto as 

que utilizam os termos de referência já citados e o da COMPESA em que fica claro a 

possibilidade de utilizar TBCO. O Quadro 12 apresenta os principais resultados após 

análise dos editais.  
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Quadro 12 - Resultados da análise de editais 

Entidade  Principais Resultados  

FUNASA 

Referencia todas as NBR relacionadas à esgotamento sanitário, inclusive 
de TS, exclusive a de tratamento de esgoto. O tipo de licitação foi técnica e 
preço, demostrando que o projeto pode ter melhor qualidade. Possibilita a 

utilização de TBCO.  

CODEVASF 
Apesar do tipo de licitação ser técnica e preço, demostrando que o projeto 
pode ter melhor qualidade, o edital é simples, sem muitos detalhes. Não 

referencia normas técnicas ou apresenta qualquer tipo de diretriz. 

CAGEPA 

Apesar do tipo de licitação ser apenas menor preço, o termo de referência 
traz muitas diretrizes no sentido da possibilidade de incorporar TBCO. 

Apesar de não referenciar as normas de TS, prevê soluções individuais. 
Além de prever lagoas como solução de tratamento. 

EMBASA 
As licitações são apenas do tipo menor preço e as soluções são 

direcionadas a serem convencionais. Referencia apenas NBR relacionados 
a essa modalidade de solução.  

CORSAN 

As licitações são apenas do tipo menor preço e já define a solução 
convencional que deve ser adotada, apresentando um pré-

dimensionamento de algumas unidades. Não referencia nenhuma NBR 
específica, porém orienta a seguir os critérios e procedimentos para 

elaboração de projetos da companhia e normas da ABNT. Não possibilita a 
adoção de TBCO. 

COMPESA 

Referencia todas as NBR relacionadas à esgotamento sanitário, inclusive 
de tanques sépticos. O tipo de licitação foi baseado na qualidade e no 
custo, demostrando que o projeto pode ter melhor qualidade. O edital 
deixa claro a possibilidade de utilizar TBCO tanto na etapa de coleta e 
transporte, quanto de tratamento, apesar de eliminar a possibilidade de 

utilizar lagoas, já que referencia a NBR 12.209/2011. Possibilita a 
utilização de soluções descentralizadas, inclusive individuais. 

COPASA 

Apesar do tipo de licitação ser técnica e preço, demostrando que o projeto 
pode ter melhor qualidade, referencia as normas e procedimentos internos 
da empresa como diretriz pata elaboração do projeto. Exige que a solução 

proposta seja composta apenas por rede coletora, eliminando a 
possibilidade de utilizar soluções individuais. Direciona para solução 

convencional de esgotamento sanitário. 

SANEPAR 

Apesar do tipo de licitação ser técnica e preço, demostrando que o projeto 
pode ter melhor qualidade, referencia as normas e procedimentos internos 
da empresa como diretriz pata elaboração do projeto que direciona para 

solução convencional de esgotamento sanitário. 

Fonte: Autora 

Evidenciando-se a situação do estado da Bahia, conforme apontado no item 6.1, dos 

106 municípios que a EMBASA opera SES, 81 possuem população urbana menor 

que 50.000 habitantes, além disso, observou-se que dos 110 SES localizados 

nesses municípios, 60 são centralizados, porém, dos 110, 79 atendem uma 

população abaixo de 5.000 habitantes. Por outro lado, quando se analisa a forma de 

contratação dos projetos de SES da companhia baiana, constata-se um obstáculo 

para incorporação das TBCO, primeiro, por não permitir a contratação na 

modalidade técnica ou técnica e preço, o que promoveria projetos com mais 
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qualidade e com mais possibilidade de serem adequados à realidade local, segundo, 

por direcionarem a elaboração dos projetos para SES convencionais.  

Assim, a oportunidade de adoção das TBCO nos municípios baianos de pequeno 

porte, principalmente para SES que atendem menos de 5.000 habitantes, o que 

representa mais de 70% dos sistemas atuais, só diminui com a proposta atual dos 

editais de contratação. Dessa forma, cada vez mais são implantados SES 

convencionais, já que 54% dos SES operados pela empresa são centralizados, 

apesar de muitas vezes não serem os mais adequados, conforme já apontado no 

item 6.1. 

6.4 A Percepção sobre Contratação, Elaboração de Projetos e Operação de 

SES ï Questionário e Entrevistas  

6.4.1. Perfil e Interesse do Público Alvo dos Questionários 

Apesar da pesquisa ser qualitativa com amostra não probabilística, a quantidade de 

respondentes dos questionários foi relevante para a pesquisa, visto que se 

conseguiu uma representatividade significativa com as respostas, tanto 

geograficamente, quanto dos principais grupos envolvidos na pesquisa (projetistas, 

prestadores e órgãos financiadores). Assim, será apresentado um panorama dos 

números, por meio de gráficos e tabelas, tanto do público alvo, quanto das 

respostas. 

O questionário foi enviado para 435 pessoas, desses, 5 não receberam,  restando   

430 possíveis respondentes para o questionário, dentre esses, professores e 

pesquisadores de universidades que trabalham na área de esgotamento sanitário; 

projetistas autônomos ou de empresas de consultoria; engenheiros, técnicos e 

gestores dos órgãos/empresas responsáveis pelo planejamento dos serviços de 

esgotamento sanitário; pela contratação e financiamento dos projetos de SES; pela 

execução das obras de SES; pela operação de SES; e pela regulação e/ou 

fiscalização dos serviços de esgotamento sanitário. Dentre os possíveis 

respondentes, não foi identificado nenhum que pertencesse ao grupo das empresas 

executoras de obras, apesar de ter havido respondentes desse grupo. Isso ocorreu, 

pois pode ter havido mudança na atividade profissional exercida atualmente. Do total 
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de questionário, houve retorno de 21,4% (92 repostas), percentual abaixo da média 

definida por Marconi e Lakatos (2003), que é de 25%. As Figuras 10 e 11 

apresentam a distribuição geográfica e por atividade profissional dos participantes e 

dos respondentes.  

Observa-se que não houve respondentes dos estados do Amazonas, Espirito Santo, 

Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e 

Tocantins. Os estados que tiveram menos respondentes foram Alagoas, Pará e 

Paraíba, apesar de que a quantidade dos possíveis participantes desses locais foi 

baixa. Os estados que tiveram maior quantidade de possíveis respondentes foram 

Bahia, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. 

Dentre os estados com maior possibilidade de respondentes, os que tiveram maior 

percentual de retorno foram Bahia, Distrito Federal e Minas Gerais, já para 

Pernambuco e São Paulo esse percentual foi baixo e o Ceará teve um percentual 

intermediário.  

Figura 10 - Perfil do público alvo: distribuição geográfica 

 
Fonte: Autora 
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Em relação à distribuição dos grupos de profissionais, os grupos dos prestadores de 

serviço de esgotamento sanitário e os docentes foram os maiores grupos, com 

destaque para os prestadores, porém, esse fato não refletiu nas respostas e o 

percentual de retorno desse grupo foi mais baixo.  

Figura 11 - Perfil do público alvo: atividades profissionais 

 
Fonte: Autora 

As Figuras 12 e 13 apresentam o perfil dos respondentes de acordo com as 

experiências profissionais. Na Figura 12, que apresenta a principal atividade 

desenvolvida atualmente, percebe-se que mesmo com percentual de retorno do 

grupo de prestadores de serviço de esgotamento sanitário baixo, a quantidade de 

respostas foi maior que dos outros grupos, visto que a quantidade de possíveis 

respondentes desse grupo foi muito superior aos outros. 
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Figura 12 - Perfil dos respondentes: atividades profissionais 

 
Fonte: Autora 

Na Figura 13, a qual demonstra a experiência em outras atividades, inclusive a que 

desenvolve atualmente, observa-se que quase 70 respondentes não têm nenhuma 

experiência com regulação/fiscalização dos serviços de esgotamento sanitário. Uma 

grande quantidade de respondentes também não possui nenhuma experiência em 

outras áreas, sendo a atividade de elaboração de projeto a que possui menos 

respondentes sem experiência nenhuma. Poucos respondentes informaram ter muita 

experiência em alguma das atividades, sendo que as atividades que mais tiveram 

respondentes com muita experiência foram a de projetistas e prestação dos serviços 

de esgotamento sanitário. Apesar de não haver um número elevado de 

respondentes com muita experiência, o fato desses dois grupos terem se destacado 

é relevante para pesquisa, visto que se considera os grupos mais importantes para 

iniciar as discussões da incorporação das TBCO, já que estão diretamente ligados a 

projeção e operação dessas tecnologias. 
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Figura 13 - Perfil dos respondentes: experiência em outras atividades 

 
(1) sem experiência, (5) muito experiente 
Fonte: Autora 

Em relação a faixa etária dos entrevistados, a Figura 14 demonstra que a maioria 

dos respondestes possuem entre 23 e 35 anos. 

Figura 14- Perfil dos respondes: faixa etária 

 
Fonte: Autora 

A maioria deles possuem menos de 8 anos desenvolvendo sua principal atividade 

profissional, demostrando que os mais jovens e com menos experiência são a maior 

parte dos respondentes (Figura 15). Como não se sabia a faixa etária e os anos de 

experiência dos possíveis participantes, não se pode afirmar que os mais 

interessados pela pesquisa foram esse grupo.  
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Figura 15 - Perfil dos respondes: experiência na principal atividade 

 

Fonte: Autora 

Al®m disso, a maioria dos respondentes ® ñexecutor de tarefasò, conforme pode ser 

observado pela Figura 16.  Esse perfil de responde poderá ser relevante para o 

resultado da pesquisa, visto que por serem mais jovens, as respostas podem tender 

para o desejo de mudança, por outro lado, os mais velhos teriam mais experiência 

para criticar determinadas tecnologias.  

Figura 16 - Perfil dos respondentes: principal cargo 

 

Fonte: Autora 

Trazendo o foco para o estado da Bahia, observa-se na Tabela 11 que o percentual 

de retorno das prestadoras de serviços de saneamento foi baixo, assim como 

ocorreu na resposta geral. Os grupos relacionados a gestão, órgãos planejadores e 

financiadores, tiveram o percentual de retorno muito maior, mostrando que o 

principal ator, EMBASA, não teve o interesse esperado. Assim como no perfil geral, 

a maioria dos respondentes da Bahia também foram os que exercem sua principal 

atividade nas prestadoras de serviço de esgotamento sanitário, provavelmente na 

EMBASA. 
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Tabela 11 - Grupos de respondentes da Bahia 

Grupos Profissionais  
Possíveis 

Participantes  
Respondentes  

% 
Retorno  

Docente em instituição de ensino 14 5 35,7% 

Empresa executora de obras de SES (Empreiteiras) 0 1 - 

Empresa privada de elaboração de projetos de SES 41 13 31,7% 

Órgão financiador e/ou contratante de projetos e obras 
de SES (CAIXA, CODEVASF, FUNASA, etc.) 

13 6 46,2% 

Órgão planejador dos serviços de esgotamento 
sanitário (MCidades, Secretarias, etc.) 

6 3 50,0% 

Órgão regulador e/ou fiscalizador dos serviços de 
esgotamento sanitário (AGERSA, Adasa, MP, etc.) 

7 2 28,6% 

Prestadora dos serviços de esgotamento sanitário 
(EMBASA, Sabesp, SAAE, Odebrecht Ambiental, etc.) 

106 22 20,8% 

Fonte: Autora 

Como o maior número de respondentes foi da Bahia (56,5%), o perfil geral reflete o 

perfil dos respondentes desse estado com poucas diferenças. 

De modo geral e, consequentemente, para o estado da Bahia, o perfil dos 

respondentes está voltado para pessoas jovens, com poucos anos de experiência 

profissional desenvolvendo sua principal atividade, a maioria é executor de tarefas, 

trabalham em empresas prestadoras do serviço de esgotamento sanitário, e 

possuem mais experiência nessa atividade e na elaboração de projetos de SES.  

6.4.2. Questionários 

Os aspectos considerados mais influentes na escolha da tecnologia para SES foram 

a viabilidade econômica da tecnologia, os dispositivos legais e normativos e a 

disseminação da tecnologia, ou seja, aquela tecnologia utilizada regularmente nos 

projetos de forma padronizada, respectivamente. Nenhum respondente considera 

que os dispositivos legais e normativos não têm influência na escolha da tecnologia, 

demonstrando que mesmo não sendo o aspecto mais influente, ele é indispensável, 

ou seja, não seria possível utilizar tecnologias que não atendessem os critérios e 

parâmetros legais e/ou normativos.  

A sustentabilidade ambiental e a aceitação do usuário foram os aspectos 

considerados menos influentes (Figura 17). Apesar da aceitação do usuário ser um 

aspecto divergente entre os respondentes, visto que todos os graus de influência 
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foram bem votados, ou seja, alguns concordam que é um aspecto influente e outros 

não.  

Como a pergunta não foi quais aspectos os respondentes achavam mais importante, 

não necessariamente as respostam refletem às suas opiniões, e sim os aspectos 

que, na prática, influenciam mais, mesmo não concordando com o cenário atual. 

Porém, se o aspecto de sustentabilidade econômica fosse realmente o mais 

influente na escolha tecnológica, talvez os SES não fossem projetados da forma 

padronizada como ocorre.  

O grupo que mais influenciou nessa resposta foi o das prestadoras, já que 

consideraram a mesma ordem de importância, apesar de que outros grupos, como 

dos docentes, projetistas e dos órgãos financiadores não apontaram uma ordem 

muito diferente.  A resposta do grupo de docente trocou a ordem de importância 

apenas dos primeiros aspectos, considerando a disseminação da tecnologia mais 

importante do que sua viabilidade econômica, seguido dos dispositivos normativos. 

Já os projetistas indicaram que os dispositivos legais e normativos eram o principal 

aspecto que influencia na escolha tecnológica, seguido da viabilidade econômica e 

da disseminação da tecnologia. Os órgãos financiadores apontaram como os três 

principais aspectos os mesmos do grupo dos docentes. 

O único grupo que achou que a aceitação do usuário e a sustentabilidade 

econômica eram aspectos relevantes foi o grupo dos órgãos reguladores, apesar de 

considerar a viabilidade econômica o mais importante. 

Assim, apesar de ter sido bem votado, demonstrando influência relevante, observa-

se que a disseminação do uso da tecnologia é o mais influente atualmente, mesmo 

não sendo o mais apontado pela maioria dos respondentes, visto a disseminação 

das soluções convencionais de esgotamento sanitário.  
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Figura 17 - Grau de influência de cada aspecto na escolha da tecnologia adotada 
para um SES 

 
(1) menos influência, (5) mais influência 
Fonte: Autora 

Na Figura 18 é apresentado o grau de relevância de alguns critérios para adoção de 

TBCO. Observa-se que todos os critérios foram considerados, razoavelmente, 

relevantes (grau 4), porém, há destaque para o critério de confiabilidade da 

tecnologia, pois foi o considerado de maior relevância, inclusive, nenhum 

respondente achou que esse critério não tivesse relevância. A existência de normas 

e/ou de bibliografias com resultados práticos também foram apontados como 

importantes, confirmando o alto grau de relevância apontado no critério de 

confiabilidade da tecnologia. Isso demonstra a importância da realização de estudos, 

aplicação na prática e existência de normas regulamentando as TBCO. Indica 

também que a maioria dos respondentes não utilizaria tecnologias as quais não 

tivessem diretrizes e parâmetros de projetos já consolidados. A capacitação dos 

projetistas e dos prestadores de serviço também foram critérios considerados, 

relativamente, relevantes pelos respondentes, o que de fato é necessário quando se 

pretende incorporar soluções diferentes das convencionalmente utilizadas. 

A aceitação da população, assim como na resposta anterior, foi o critério 

considerado de menor relevância para adoção de TBCO, além da segurança 

jurídica. A presença da tecnologia nos editais também não foi considerada muito 

relevante. Tais respostas demonstram que não é necessário que as TBCO sejam 

validadas juridicamente ou sejam exigidas nos editais para que possam ser 
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aplicadas, sendo um fator positivo, pois os respondentes tendem a incorporar as 

TBCO aos projetos caso tenham confiabilidade na tecnologia.  

Por outro lado, não considerar a aceitação da população um critério relevante é um 

fator preocupante, visto que o usuário é o principal interessado pela solução 

tecnológica adotada, e sem a sua aceitação a tecnologia pode se tornar obsoleta ou 

até mesmo mal utilizada e os investimentos aplicados seriam perdidos, 

principalmente quando se trata de soluções que não são frequentemente adotadas, 

conforme apontado por Orrico et al. (2005) no estudo do uso apropriado dos MSD. 

Assim, como na maioria das respostas, quem influenciou o resultado foi o grupo das 

prestadoras. Exceto o grupo de docentes e dos órgãos financiadores, os demais 

escolheram a confiabilidade da tecnologia como critério mais relevante para adoção 

das TBCO. Porém, o critério esteve entre os três primeiros em todos os grupos. 

Apenas o grupo das empresas executoras de obras apontou a aceitação do usuário 

como critério de menor relevância (os outros grupos consideraram a segurança 

jurídica). O grupo dos órgãos reguladores foi o que deu mais importância para o 

critério de aceitação do usuário, assim como na questão anterior. 

Figura 18 - Grau de relevância de cada critério para adoção de TBCO em projetos 
de SES 

 
(1) menos relevante, (5) mais relevante                                                                                                                                        
Fonte: Autora 

As respostas em relação ao grau de complexidade operacional das tecnologias de 

tratamento, apresentado na Figura 19, foram previsíveis, sendo o banheiro seco 

considerado o menos complexo e o lodo ativado o mais complexo, inclusive, 
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ninguém considerou o lodo ativado de baixa complexidade operacional. Dessa 

forma, constata-se o conhecimento técnico dos respondentes e, consequentemente, 

validação do questionário, pois seria incoerente, caso as respostas tivessem sido 

diferentes. Todos os grupos revelaram entender o conceito de TBCO. 

Os reatores UASB, os filtros e os wetlands construídos foram considerados 

praticamente com o mesmo grau de complexidade operacional, razoavelmente 

complexos. Os tanques sépticos seguidos de disposição no solo foram considerados 

de baixa a média complexidade operacional pela maioria dos respondentes. Já as 

lagoas foram uma tecnologia de tratamento considerada de complexidade 

intermediária, menos complexa que os reatores UASB, os filtros e os wetlands 

construídos e mais complexas que os tanques sépticos seguidos de disposição no 

solo.  

Figura 19 - Grau de complexidade operacional das tecnologias de tratamento 

 
(1) menos complexo, (5) mais complexo                                                                                                                                          
Fonte: Autora 

Já com relação ao grau de dificuldade de operação e manutenção dos tipos de 

soluções de esgotamento sanitário apresentado na Figura 20, observa-se que SES 

com rede mista foi o considerado o mais difícil de operar e manter, enquanto que as 

soluções individuais foram os considerados mais fáceis, corroborando as respostas 

anteriores que apontavam os banheiros seco e os tanques sépticos seguidos de 

disposição no solo como os menos complexos. Logo, os discursos estão 
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consistentes, validando mais uma vez o conhecimento técnico dos respondentes. 

Inclusive o grupo das prestadoras possui essa opinião. 

A segunda concepção considerada mais difícil de operar foram os sistemas 

decentralizados localizados em cidade que não possuem rede de coleta, o que pode 

estar relacionado ao fato de que nessas situações, há pouca infraestrutura para 

operar e manter esses sistemas, visto que, geralmente, não existe um corpo técnico 

e equipamentos lotados nessas cidades. Enquanto que a dificuldade para operar e 

manter esses mesmos sistemas descentralizados em cidades que possuem rede de 

coleta foi considerada menor.  

Os SES com rede separadora absoluta com ETE centralizada foi a segunda solução 

considerada mais fácil de operar e manter, provavelmente, devido à disseminação e 

a familiaridade com a tecnologia, consequentemente, maior domínio na logística de 

operação e manutenção, sendo essa a situação mais encontrada nos SES 

existentes dos municípios de pequeno porte. Como o público maior de respondentes 

foi das companhias de saneamento, essa resposta pode estar vinculada ao perfil, 

indicando que as companhias não têm experiência em operar outras soluções.  

Figura 20 -  Grau de dificuldade de operação e manutenção das tecnologias de SES 

(1) menos difícil, (5) mais difícil 
Fonte: Autora 

Conforme relatado na revisão de literatura, as oportunidades de aproveitamento dos 

nutrientes e subprodutos do tratamento são menores quando os sistemas possuem 

tratamento centralizado, visto que, geralmente, as ETE ficam localizadas em cotas 

topográficas mais baixas, sendo necessário recalque e gasto de energia para o 
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transporte desses subprodutos para locais possíveis de utilizar. Ou seja, em 

sistemas descentralizados, é possível realizar reúso do efluente e de outros 

subprodutos no próprio local de origem dos resíduos, sem gastos excessivos de 

energia. Porém, observa-se na Figura 21 a falta de conhecimento sobre essa 

questão da maioria dos respondentes, já que as soluções descentralizadas foram 

apontadas com nível baixo de aproveitamento de nutrientes por muitos 

respondentes e as soluções centralizadas apontadas com nível alto, exceto com 

rede mista, sendo essa coerente, visto que a água da chuva dilui o efluente, 

diminuindo esse potencial. Além disso, a quantidade de lodo produzido nas grandes 

estações, por exemplo, pode dificultar o seu aproveitamento, pois o custo para torná-

lo útil pode ser bastante elevado. Por outro lado, em estações de grande porte pode 

ser viável o uso do biogás para geração de energia e calor, por exemplo, o que não 

seria possível em sistemas muito pequenos.  

Outra interpretação para os respondentes não considerarem que as soluções 

individuais possuem nível elevado de aproveitamento dos nutrientes e subprodutos, 

pode estar relacionado ao fato de considerarem como soluções individuais apenas 

tecnologias de tratamento composta por TS seguidos de infiltração no solo, o que 

eliminaria o reúso direto do efluente. Porém, é preciso lembrar que as soluções 

decentralizadas, incluindo as individuais, facilitam a segregação de corrente, 

aumentando a oportunidade de aproveitamento dos nutrientes, tanto da urina, 

quanto do lodo digerido, com os banheiros secos, por exemplo, além de ser possível 

utilizar círculos de bananeiras e wetlands construídos.  
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Figura 21 - Nível de oportunidade de aproveitamento dos nutrientes e subprodutos 
do tratamento das tecnologias de SES 

(1) menor aproveitamento, (5) maior aproveitamento 
Fonte: Autora 

Em relação ao impacto ambiental negativos das tipologias de soluções de 

esgotamento sanitário, a utilização de rede coletora mista, mesmo com ETE, foi 

considerada como a de maior impacto (Figura 22). Isso pode estar relacionado ao 

fato de que em situações de chuva forte, o esgoto diluído extravasará para os rios, 

visto que as ETE não possuirão capacidade de tratamento. Por outro lado, conforme 

apontado no PEMAPES (Bahia, 2011), para regiões onde o índice pluviométrico é 

baixo, esse tipo de solução promoveria uma melhoria da qualidade ambiental, visto 

que os esgotos seriam tratados e n«o lan­ados diretamente nos corpos dô§gua. A 

segunda concepção considerada de maior impacto foi a de sistemas de condomínios 

de cidades que não possuem rede de coleta, podendo estar relacionado ao fato de 

que o restante da cidade não teria tratamento, sendo as soluções com tratamento 

isoladas. 

A solução com rede separadora absoluta e ETE centralizada foi a considerada de 

menor impacto ambiental negativo, podendo estar associado ao fato de que com 

essa solução o controle ambiental é maior. 

Não houve convergência das respostas em relação às soluções individuais, apesar 

de que o nível baixo de impacto se sobressaiu. Essa situação pode demonstrar que 

para os respondentes que acharam essa concepção de elevado impacto negativo, 

as soluções individuais não atendem aos padrões normativos/legais, seja pela baixa 
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eficiência do tratamento, seja pela falta de controle e regulação ou mesmo pela 

contaminação gerada pelo fato de não serem devidamente projetadas, executadas e 

operadas. Para os respondentes que consideraram essa concepção de baixo 

impacto negativo, pode-se associar ao impacto de execução dessas soluções que é 

relativamente baixo ou mesmo ao fato de que essas soluções são consideradas uma 

alternativa confiável, sendo soluções adequadas para muitas situações ou mesmo 

por acreditarem que essa solução pode melhorar a qualidade do meio ambiente, 

sendo necessárias para situações em que ocorre despejo à céu aberto, por 

exemplo. 

Figura 22 - Nível de impacto ambiental negativo para cada tecnologia de SES 

(1) menor impacto, (5) maior impacto 
Fonte: Autora 

Em relação aos parâmetros considerados importantes para o levantamento de custo 

da tecnologia, apresentados na Figura 23, apenas o custo com ampliação do SES 

não foi considerado muito importante. 

Os custos de implantação, de manutenção e a demanda energética para o SES 

foram considerados os mais importantes, respectivamente. A demanda energética 

foi o parâmetro considerado com grau 4 de importância pela maioria dos 

respondentes, demonstrando a relevância do mesmo, corroborando com a literatura, 

quando aponta a energia elétrica como um dos custos mais relevantes dos sistemas 

de saneamento. A vida útil da tecnologia também foi considerada um parâmetro 

importante. 
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A capacidade de pagamento do usuário, apesar de não ter sido considerado o 

parâmetro de menor importância, não foi dada a devida relevância, visto que, para 

que os SES sejam rentáveis, esse é um parâmetro muito importante e que deveria 

definir a escolha da tecnologia a ser adotada. Caso esse parâmetro não seja 

atendido, certamente, os outros não terão tanta importância. Nenhum dos grupos 

considerou a capacidade de pagamento do usuário como um dos três critérios mais 

importante. 

Figura 23 - Grau de importância dos parâmetros para levantamento de custos das 
tecnologias de SES 

 
(1) menos importante, (5) mais importante 
Fonte: Autora 

As Figuras 24 e 25 apresentam a percepção dos respondestes quanto aos custos de 

implantação e operação das soluções de esgotamento sanitário. A concepção 

considerada mais barata, tanto para implantação quanto para operação foi a solução 

individual, apontada, inclusive pelas prestadoras, em destaque a prestadora da 

Bahia. 

As respostas para as duas situações se assemelham muito, exceto para as 

concepções de ETE centralizada com rede separadora absoluta e com rede mista 

em que os gráficos dos custos de implantação diferem dos custos de operação. 

O custo de implantação considerado mais alto foi o da concepção de SES com ETE 

centralizada, seja com rede do tipo separador absoluto, seja com rede mista, já para 

o custo de operação, a tecnologia considerada mais cara foi a de SES com rede 

mista, sendo a concepção com rede separadora considerada uma das mais baratas 
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de operar, já que o custo de operação para as outras concepções não foi muito 

divergente. O grupo de prestadora baiana tive o mesmo posicionamento, divergindo 

do cenário atual baiano, visto que nenhuma prestadora opera soluções individuais, 

conforme demonstrado no item 6.1. 

As respostas corroboram com a revisão de literatura, demonstrando conhecimento 

da maioria dos respondentes com relação a essa questão, ou seja, as soluções 

convencionais possuem um custo de implantação mais elevado que as soluções 

individuais, considerando que o sistema de coleta e transporte possui grande 

relevância no custo total de implantação do SES.  

Por outro lado, os respondentes consideraram que o SES com rede mista e ETE 

centralizada também é uma das soluções mais caras para implantação, deixando a 

entender que a maioria não considerou a utilização da rede de drenagem já 

implantada para transportar os esgotos. Provavelmente, entenderam que o sistema 

seria concebido como rede mista, sendo necessário implantar todo sistema de coleta 

e transporte, o que nesse caso, seria mais cara que a rede do sistema separador 

absoluto. Essa solução, com rede mista, também foi considerada a mais cara pelos 

respondentes para operar e manter, pois pressupõe-se que são necessários 

equipamentos específicos para sua manutenção, além dos problemas de operação 

serem mais frequentes, como o desgaste das tubulações, caso sejam de concreto, 

por exemplo. 

Figura 24 - Percepção quanto ao custo de implantação das tecnologias 

(1) mais barato, (5) mais caro 
Fonte: Autora.  
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Figura 25 - Percepção quanto ao custo de operação/manutenção das tecnologias 

(1) mais barato, (5) mais caro 
Fonte: Autora 

Conforme relatado, existem diferentes modelos de especificações técnicas dos 

editais de projetos de SES, uns com mais abertura para incorporação das TBCO, 

outros já direcionam para soluções convencionais. Porém, observou-se em muitos 

casos que as instruções para elaboração dos projetos de SES não são muito 

detalhadas. No questionário, foi perguntado o índice de satisfação com as instruções 

das especificações técnicas dos editais voltados para municípios de pequeno porte. 

Como se pode observar na Figura 26, a maior parte dos respondentes não possui 

acesso aos editais, porém, dos que têm acesso, a maioria demonstrou que não está 

satisfeita. Os respondentes que estão satisfeitos são, na sua maioria, da Bahia e 

exercem sua principal atividade em prestadora de serviço, sendo que nenhum 

projetista respondeu estar satisfeito com os Editais, enquanto que, os que não estão 

são na sua maioria do grupo de órgão financiador e projetistas. 
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Figura 26 - Índice de satisfação com as instruções do capítulo de Especificações 
Técnicas dos Editais de contratação de projetos de SES de municípios de pequeno 

porte 

 

Fonte: Autora 

Apesar da maioria não ter acesso aos editais, apenas 09 respondentes não 

responderam à pergunta sobre os aspectos que as especificações técnicas devem 

conter para permitir um projeto de SES adequado a realidade local, demonstrando 

interesse dos respondentes nessa questão, visto que a pergunta não era obrigatória 

(Figura 27). A liberdade para aplicar opções tecnológicas diferentes das 

convencionais e a autonomia para escolher a opção tecnológica para o tratamento 

foram os aspectos mais apontados pelos respondentes, corroborando com o 

observado nos editais analisados, já que alguns direcionam para que os projetos 

sejam elaborados com soluções convencionais de esgotamento, além de indicar que 

os respondentes acreditam que não possuem liberdade na escolha tecnológica do 

SES.  

Permitir a participação da comunidade no projeto também foi outro aspecto bastante 

apontado, sugerindo que, mesmo sendo obrigatório a realização de audiências 

públicas para apresentar o projeto do SES para comunidade, a população não está 

participando de fato na escolha tecnológica desses sistemas, levando a seleção de 

tecnologias não adequadas, em muitos casos, à realidade local. Porém, constata-se 

uma inconsistência nesse requisito, pois em outras questões que perguntavam sobre 

a importância da aceitação da população na escolha da tecnologia, os respondentes 

não deram a devida relevância. Isso pode estar associado ao fato de que nas 

respostas anteriores, os respondentes estavam apontando o que ocorre na realidade 

atual, já nessa pergunta as respostas refletem a opinião pessoal de cada um. Outra 
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possibilidade é os respondentes associarem a resposta da questão aos princípios da 

Lei de Saneamento pelo fato do edital ser um documento público. 

Segundo os respondentes, a liberdade para envolver a comunidade na operação do 

sistema é o aspecto menos relevante que a especificação deve conter, podendo 

demonstrar que não compete aos editais essa atribuição ou consideram que a 

comunidade não deve operar SES. Permissão para introduzir sistemas individuais 

também foi um aspecto pouco apontado, sugerindo que os respondentes não 

acreditam que seja relevante que essa solução esteja nos editais, por acharem que 

não é uma solução possível de esgotamento sanitário ou por acharem que é uma 

solução simples, sem necessidade de constar no edital, mas que poderia ser 

utilizada. 

Figura 27 - Aspectos mais relevantes das Especificações Técnicas para permitir um 
projeto de SES adequado a realidade local 

 
Fonte: Autora 

A maioria dos respondentes acredita que a modalidade da licitação dos projetos de 

SES é importante para que se incorpore TBCO (Figura 28). Como discutido no item 

6.3, a modalidade melhor técnica ou técnica e preço pode e deve ser utilizada para 

licitar projetos de SES, melhorando a qualidade dos mesmos. Porém, a projeção de 

SES mais adequados à realidade local não é satisfeita apenas pela modalidade da 
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licitação, entretanto, assim como os aspectos importantes das especificações 

técnicas, é o primeiro passo para que isso ocorra. Alguns editais, principalmente das 

companhias, não utilizaram a modalidade de licitação ideal. Ressalta-se que dos 

respondentes que consideraram pouco importante ou sem importância, 50% 

exercem sua principal atividade nas prestadoras.  

Figura 28 - Importância da modalidade da licitação para contratação de projetos de 
SES que incorporem TBCO 

 

Fonte: Autora 

A discussão sobre o que pode ou não ser considerado serviço de saneamento 

público, segundo a Lei nº 11.445/2007, gira em torno da dependência de terceiros 

para operar os serviços, logo, as soluções individuais que se enquadram nessa 

situação podem ser consideradas como serviço privado. Como há dúvidas se as 

soluções individuais de esgotamento sanitário mais utilizadas, que são os TS 

seguidos de disposição no solo, podem ser consideradas como serviço público, 

mesmo já tendo sido apontado no trabalho que essas soluções requerem mão de 

obra especializada para sua limpeza, foi inserida essa questão no questionário para 

verificar a percepção e o entendimento dos respondentes sobre o assunto. Quarenta 

e nove respondentes não consideraram como serviço público e 43 consideraram. 

Em relação ao perfil dos respondentes, as Figuras 29, 30 e 31 apresentam as 

respostas sobre a questão.  
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Figura 29 - Considerações sobre soluções individuais como serviço público por principal 
atividade profissional 

 
Fonte: Autora 

A maioria dos docentes e dos profissionais que trabalham em órgão planejador, 

regulador e fiscalizador dos serviços de esgotamento acredita que as soluções 

individuais de TS podem sim ser consideradas como serviço público. Já a maioria 

dos profissionais que trabalha nas empresas que elaboram os projetos, financiam 

sistemas, executam as obras e prestam o serviço de esgotamento sanitário não 

consideram essa solução como serviço público. Apesar desse cenário, a diferença 

entre os que consideram público e os que não consideram não foi muito discrepante 

em nenhuma das atividades profissionais, demonstrando que essa é uma questão 

que gera bastante dúvida.  

Já em relação a faixa etária, os respondentes mais jovens acreditam que as 

soluções individuais não podem ser consideradas como serviço público, já os mais 

experientes, consideraram que podem sim ser considerados como serviço público. 
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Figura 30 - Considerações sobre soluções individuais como serviço público por faixa etária 

 

Fonte: Autora 

Em relação aos estados, também não houve uma discrepância acentuada de 

respostas positivas sob as respostas negativas em nenhum deles.   

Figura 31 - Considerações sobre soluções individuais como serviço público por estado 

 
Fonte: Autora 

Identificaram-se três principais discursos nas respostas abertas dos questionários 

sobre a consideração de soluções individuais como serviço: público vinculado à ideia 

de maior eficiência no tratamento ou melhoria da qualidade do meio ambiente, 

sendo que uns acreditam que o TS é uma solução que pode melhorar e garantir a 

qualidade do meio ambiente e outros acreditam que é uma solução ineficiente; 

público como coletivo e; público como responsabilidade pela operação do prestador 

do serviço, sendo que alguns consideram que a solução individual pode ser operada 
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pelo prestador e outras acreditam que é de responsabilidade do morador, pois seria 

inviável o prestador operá-la por diversas razões que foram semelhantes as 

apresentadas na pergunta seguinte.  

Quase metade (23) dos respondentes que não consideram as soluções individuais 

como serviço público apresentaram discurso que só é público se for coletivo, outros 

06 acreditam que não pode ser considerado público, pois a solução não é eficiente, 

podendo contaminar o meio ambiente. Essas respostam demonstram a falta de 

conhecimento do que é considerado serviço público pela Lei nº 11.445/2007 e sobre 

a legalidade dessas soluções. Já outros 19 respondentes que não consideram essas 

soluções como serviço público, apresentaram o discurso relacionado à prestação 

dos serviços, sendo que muitos deles concordam que as soluções individuais não 

dependem de terceiros para operar, cabendo aos usuários a responsabilidade pela 

operação, e alguns consideram que é inviável a prestação por parte da prestadora, 

independente da solução necessitar de terceiros para sua operação. 

Por outro lado, dentre os que acreditam que as soluções individuais podem ser 

consideradas serviço público, 18 pensam que os TS podem melhorar a qualidade do 

meio ambiente quando bem operadas, entendendo que o poder público pode 

garantir melhor essa situação. Entretanto, isso pode significar também que os 

respondentes acreditam que o público tem o dever de garantir a qualidade e 

eficiência das soluções, enquanto que para o privado, essa exigência seria menor. 

Outros 17 respondentes acreditam que o poder público é responsável pela solução 

de esgotamento sanitário, mesmo quando são individuais, e que o usuário depende 

do prestador para sua operação.  

Para questão sobre a possibilidade das prestadoras dos serviços de esgotamento 

sanitário operarem soluções individuais de esgotamento sanitário, 47 respondentes 

acreditam que não, e 45 acreditam que sim, demonstrando mais uma vez a 

necessidade de se regulamentar essa questão com a participação de todos os 

segmentos envolvidos, visto que não existe um consenso sobre o assunto. As 

Figuras 32, 33 e 34 apresentam as respostas por perfil dos respondentes.  

Apenas 09 respondentes, dos 47 que acreditam que a solução individual não deve 

ser operada pelas prestadoras, consideraram as soluções individuais com nível de 

dificuldade de operação elevado (4 e 5). Desses 09 apenas, 02 acreditam que a 

responsabilidade pela operação dessas soluções é do cidadão, os demais 
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apresentaram outros motivos para as prestadoras não operarem tais tecnologias, 

tais como custo elevado de manutenção, ineficiência da solução, dentre outros. 

Figura 32 - Possibilidade das prestadoras dos serviços de esgotamento sanitário operarem 
soluções individuais por atividade profissional 

 
Fonte: Autora 

Observa-se que não há consenso em nenhum dos grupos de profissionais sobre 

essa questão, mesmo entre os profissionais das prestadoras do serviço, 

demonstrando que é possível que as soluções individuais e os sistemas 

descentralizados podem ser operados pelas companhias que detém da experiência 

para tal, contribuindo para melhor controle dessas soluções, visto que, os usuários 

necessitam de orientação e assistência para manter os TS. 

Figura 33 - Possibilidade das prestadoras dos serviços de esgotamento sanitário operarem 
soluções individuais por faixa etária 

Fonte: Autora 
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Em relação à faixa etária, diferente da questão anterior, os extremos, ou seja, os 

mais novos e os mais velhos, acreditam ser possível a operação das soluções 

individuais pelos prestadores.  

Figura 34 - Possibilidade das prestadoras dos serviços de esgotamento sanitário operarem 
soluções individuais por estado 

 
Fonte: Autora 

Entre os estados, houve mudança em relação à questão anterior nos estados do 

Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, e São Paulo. O respondente do Pará, do grupo dos 

docentes, apesar de considerar que as soluções individuais constituem um serviço 

público, ele acredita que não podem ser operadas pelas prestadoras, pois devido à 

atual situa­«o, as prestadoras ñn«o tem pessoal suficiente, nem qualifica­«oò.  

Um respondente da Paraíba, também do grupo de docentes, acredita que as 

soluções individuais não podem ser operadas pelas prestadoras, pois só devem 

operar soluções coletivas, apesar de achar que as individuais podem ser 

consideradas um servi­o p¼blico, pois ñtrata parcialmente o esgoto e d§ uma 

destina­«o aceit§vel ao mesmoò. Um respondente do Rio de Janeiro, também do 

grupo de docentes, apontou que a solução individual não poderia ser considerada 

um serviço público, pois pode contaminar o solo, porém, acredita que pode ser 

operada pela prestadora. Já no estado de São Paulo, houve muitas mudanças, 

apenas um dos quatro respondentes manteve sua resposta nas duas perguntas, 

apontando que considera a solução individual como serviço público e que pode ser 

operada pelas prestadoras, os outros três divergiram suas opiniões. 
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Entre todos os respondentes, 13 consideram a solução individual como serviço 

público, porém, não consideram que as prestadoras possam/devam operar e 15 

apesar de não considerarem como serviço público, acreditam quer as prestadoras 

devem operar. Essa inconsistência nas repostas mostra a necessidade urgente de 

discutir essa questão.  

As prestadoras, como principal interessado, demonstram, apesar da pouca diferença 

entre as respostas negativas e positivas, que não possuem interesse em operar as 

soluções individuais. O que pode estar relacionado ao fato de que a operação dos 

TS deve ser preventiva e não corretiva, como, de fato, as companhias estão 

habituadas a realizar. 

Entre os discursos dos respondentes, destacam-se os a seguir. Para os que 

consideram que as soluções individuais são um serviço público: 

ñNo caso do prestador de servi­o decidir por esta tecnologia em alguma 
localidade, os serviços de operação, especialmente manejo do lodo e de 
acompanhamento, devem ser realizados pelo prestador ou titular dos 
serviços. Isso por que soluções individuais com má operação implica em 
danos coletivos. Daí a responsabilidade pública sobre essa alternativa 
tecnológica, mesmo sendo ela instalada pelo empreendedor, proprietário 
individual ou o prestador do serviço. As normas técnicas e do ente 
regulador devem contemplar não apenas o projeto, mas também os 
procedimentos quanto à manutenção e operação.  As tarifas para operar e 
manter devem ser definidas pelo prestador e aprovada pelo ente regular 
como prevê a Lei n. 11.445/2007. O proprietário, contudo, pode optar por 
operar e manter, mas para isso deve seguir procedimentos previstos nas 
normas do ente regulador, que por sua vez deve fiscalizar o cumprimento 
de tais normasò. 

ñPor serem sistemas mais baratos de implanta­«o, com resultado imediato. 
Há que se considerar que no Brasil, existe espaço para todo o tipo de 
implantação de SES, desde soluções de pequeno porte, que já melhoram 
a vida de comunidades locais, até grandes sistemas, em cidades de médio 
e grande porte. É importante verificar a melhor solução para cada caso. A 
Engenharia tem de se prestar aos estudos técnicos, e não à venda de 
tecnologia. Cidades de pequeno porte não tem recursos financeiros e 
humanos para operar sistemas de alta complexidadeò. 

 

Para os que não consideram que as soluções individuais são um serviço público: 

ñNa minha opini«o, o que define se um serviço é público seria o fato de 
atender mais de um domicílio. Assim, uma solução individual não seria 
serviço público. Se a solução para esgotamento sanitário, mesmo que 
simplificada, atender um grupo de residências, acredito que já poderia ser 
público. Apesar de pensar assim, acredito que o poder público pode e deve 
apoiar na operação das soluções individuais (disponibilizando caminhão 
limpa-fossa, por exemplo)ò. 
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ñSendo individuais, entendo que são implantadas em cada propriedade, 
com manutenção própria. Além disso, o sistema coletivo é mais barato, 
conceito mais adequado para a utiliza­«o de verbas p¼blicasò. 

 

Para os que acreditam que as prestadoras podem operar as soluções individuais: 

ñA limpeza e manuten­«o dos sistemas individuais podem e devem ser 
operados pelo poder público para garantia da sua eficiência. A cobrança 
de tarifa ® essencial e prevista na Lei de Saneamentoò. 

ñBasta as prestadoras de servi­o estabelecerem condições de instalação e 
limpeza, fazer o cadastro das residências com soluções individuais e rotina 
de fiscalização, devendo avaliar a forma da prestação do serviço de 
extração do lodo, estabelecendo se de natureza pública ou privada e o 
local, componente do serviço público e devidamente licenciado, para a 
destina­«o final do lodoò. 

ñA presta­«o dos servi­os n«o deve est§ condicionada ao padr«o 
tecnológico, especialmente os sistemas coletivos. A prestação dos 
serviços deve ocorrer para promover a salubridade do meio, protegendo a 
saúde e a qualidade ambiental, com a tecnologia mais apropriada, não 
estando condicionada ao tipo de tecnologia como acontece no Brasil. O 
prestador deve estar preparado para adotar e operar a tecnologia mais 
apropriada às realidades locais quanto à renda e capacidade de 
pagamento da população, quanto aos condicionantes ambientais, culturais, 
custos de implantação e operação/manutenção e atendimento aos 
requisitos de sustentabilidade como uso de energia, reuso e 
reaproveitamento e recursos humanos. Ressalta-se que os custos de 
energia e de pessoal são os que se destacam na prestação dos serviços.  
Ressalta-se por fim que o uso de sistemas individuais ou coletivos deve 
ser avaliado segundo uma escala ótima frente às realidades locais quanto 
aos custos, capacidade de pagamento, capacidade do prestador de operar 
e manter e o cumprimento dos requisitos ambientais de sustentabilidade. 
Certamente que em determinadas realidades a solução individual é a mais 
adequada quer seja a seco ou pela via úmida; em outras as soluções por 
sub-bacia ou condomínio pode também atender; ou em alguns casos a 
solução centralizada, estas certamente em cidades menores e de 
topografia mais favorável. Então diversas variáveis podem influenciar nesta 
decisão." 

ñBasta que mudem os seus conceitos, isso j§ ® feito em alguns 
prestadores de Minas Gerais como a COPANOR.ò 

ñA opera­«o de solu­»es individuais ® mais simples e barata do que a 
operação de soluções coletivas, sendo perfeitamente viável o oferecimento 
desse servi­o pelos Prestadoresò. 

 

Para os que não acreditam que as prestadoras podem operar as soluções 

individuais: 

ñN«o considero vi§vel os prestadores operarem solu­»es individuais. Creio 
que haveria muita dificuldade na operação de uma solução individual, com 
uma variabilidade enorme dos possíveis problemas operacionais. Numa 
situação dessa, a escala de operação seria a mínima possível, e a 
variabilidade dos problemas seria muito grande, tornando muito difícil de 
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gerenciar. Além disso, considero importante que os moradores tenham 
essa responsabilidade sobre os seus domic²liosò. 

ñDiante da percep­«o do usu§rio, problemas operacionais podem incorrer 
em insatisfação do usuário individual pela natureza do efluente. Dessa 
forma o atendimento satisfatório demandaria uma logística muito 
complicada concomitante com outros fatores, como a necessidade de 
materiais estocáveis de manutenção para as diversas opções de 
tecnologias que podem ser aplicadas. Esta situação também acarretaria 
uma exposição exponencial da prestadora a danos ao meio ambiente pela 
poluição difusa. Tudo poderia ser resolvido com engenharia mas acredito 
que aumentaria ainda mais os custos de manutenção.60% dos custos de 
manutenção em esgotamento no modelo atual se dão pela contratação de 
mão de obra. Isto provavelmente aumentaria sobremaneira para solucionar 
os problemas mencionados". 

ñInfelizmente pela cultura t®cnica predominante, e uma certa vis«o 
ambiental distorcida de "tudo ou nada". Proíbe-se sistemas de tratamento 
com eficiência inferior a 80%, mas não se oferecem soluções que sejam 
adequadas à operação local. Assim, fica-se na "inércia da Lei", 
aguardando o "momento", onde "magicamente" uma solução será capaz 
de tratar no percentual mínimo exigido pela Lei, e o ambiente local 
continua sendo degradado...De outro lado, há a necessidade de um maior 
comprometimento tanto dos agentes públicos, dos operadores e dos 
executores e projetistas na busca de soluções adequadas e não aquelas 
que visem o máximo lucro de uma ou outra parte. Menos lobby mais 
ENGENHARIA". 

ñPrestadoras dependem de recursos financeiros, os quais s«o pouco 
acess²veis em solu­»es individualizadasò. 

ñAcredito que a necessidade de interfer°ncia em §rea privada inviabiliza a 
operação por parte da prestadora de serviços. Entretanto, podem existir 
formas de apoio como algum tipo de assistência técnica que auxiliaria em 
casos onde a parte privada realize um pré-tratamento, antes de o esgoto 
ser lançado na rede, por exemplo. O fato de ser solução individual 
(privada) não exime o poder público da responsabilidade da disposição 
final dos esgotos dom®sticosò. 

ñImposs²vel!!!!!!! O Estado tem que ® que oferecer um servi­o que 
realmente atenda a população e que alcance o objetivo. O objetivo da 
implantação de um SES é garantir a qualidade ambiental e de saúde da 
população. O sistema individual, como não é operado não alcança esse 
objetivoò. 

ñPara que as prestadoras de servi­os de esgotamento sanit§rio possam 
operar soluções individuais é necessário haver uma reestruturação geral 
das empresas e demais órgãos associados na fiscalização e regulação do 
serviço de esgotamento sanitário no aspecto financeiro e principalmente no 
aspecto culturalò. 

ñA manuten­«o individualizada ® onerosa e operacionalmente complicada, 
uma vez que é preciso acessar a residência do moradorò. 

ñ£ dif²cil o processo de opera­«o e manuten­«o do sistema em lotes 
particularesò 

O Quadro 13 apresenta os principais resultados após análise dos questionários. 
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Quadro 13 - Resultados dos questionários 

Categoria 
Analítica  

Observação  

Processo de 
Tomada de 

Decisão 

A viabilidade econômica da tecnologia, os dispositivos legais e 
normativos e a disseminação da tecnologia foram os aspectos apontados 
como relevantes no processo de tomada de decisão. Já a participação da 
população não foi considerada aspecto importante, o que vai de encontro 

aos princípios da Lei nº 11.445/2007, que exige a participação no 
processo de tomada de decisão. A maioria dos respondentes 

demonstraram não sentir liberdade para escolher a solução tecnológica 
do SES. 

Domínio 
Tecnológico 

A maior parte dos respondentes possui domínio tecnológico, já que as 
respostas tenderam a corroborar com a revisão de literatura. Apenas no 
aspecto relacionado à oportunidade de aproveitamento dos nutrientes e 
subprodutos do tratamento das tecnologias de SES, houve divergência 
das respostas. Em relação ao custo de implantação das tecnologias, a 

maioria dos respondentes consideraram que SES com rede mista teriam 
custo elevado, divergindo do apresentado no PEMAPES, podendo sugerir 

a falta de conhecimento sobre o custo de implantação do sistema de 
coleta e transporte de esgoto. 

Definição de 
Serviço 
Público 

Não há consenso entre os respondentes do que é considerado serviço 
público, nem tão pouco se os TS como soluções individuais se 
enquadram como tal. Poucos relacionaram o serviço público à 

necessidade de terceiros para operação. Alguns relacionaram o serviço 
público à coletividade e outros vincularam à eficiência da solução. 

Fonte: Autora 

6.4.3. Entrevistas 

ǒ FUNASA 

Apesar de acreditar que a FUNASA incentiva a adoção de tecnologias mais simples, 

conforme apontado nas resoluções e portarias da FUNASA, por meio, inclusive de 

realizações de workshops de novas tecnologias para saneamento, voltados para 

localidades dispersas como áreas indígenas, ribeirinhas, quilombolas, 

assentamentos, o entrevistado relata que o setor só recebe oficialmente para 

analisar e aprovar os projetos convencionais. Ele atribui tal prática à dificuldade 

técnica, principalmente das prefeituras, para apresentar projetos dentro dos padrões 

e normas estabelecidos, demonstrando que, mesmo diante da vasta literatura e das 

diversas normas para elaboração de projetos de SES, os maiores interessados não 

têm acesso a esse material e/ou existe uma deficiência do corpo técnico responsável 

por esses projetos.  

O entrevistado relata ainda que a FUNASA recebe documentos publicitários 

apresentando novos materiais e novos produtos das empresas privadas, mas os 
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projetos que chegam oficialmente via prefeitura, via governo do Estado e via 

instituições parceiras são os projetos convencionais, revelando que as inovações 

tecnológicas ainda não alcançaram os projetos dos SES baianos. 

Quando questionado se a FUNASA teria condições de intervir nos projetos, atuando 

como protagonista, o entrevistado responde que em seus termos de referência para 

elaboração dos planos municipais de saneamento ela estimula a apresentação de 

tecnologias alternativas, e acredita que é o caminho para se conseguir universalizar 

o saneamento. Ele informa, também, que quando os técnicos identificam alguma 

melhoria na concepção apresentada, que vise menor gasto de energia com redução 

de EEE ou mudança do tipo de tratamento, por exemplo, isso é apontado nos 

relatórios. Porém, eles não possuem autonomia para intervir na concepção dos SES. 

Na sua visão, seria necessário que houvesse uma diretriz nacional. 

Com relação ao protagonismo da FUNASA na definição da concepção dos SES pelo 

fato de financiar os projetos e as obras, o mesmo relatou, inicialmente, a dificuldade 

da FUNASA em liberar os primeiros recursos do PAC, justamente, pela falta de 

qualidade dos projetos. O entrevistado informou que o caminho encontrado, foi 

contratar empresa especialista na elaboração de projetos de SES, mas explicou que 

seria ideal se os próprios técnicos da FUNASA fizessem os estudos preliminares 

antes da liberação do recurso, definindo a tecnologia ideal para cada município, 

porém, o corpo técnico é insuficiente, não tendo condições de realizar essa 

atividade.  

Outro incentivo que a FUNASA continua realizando, como fazia a antiga FSESP, é 

estimular a construção de SAAE nos municípios, além de estruturar e aprimorar os 

que estão deficitários, por meio de um convênio com a ASSEMAE que dá cursos de 

gestão econômico-financeira para definição de tarifas, elaboração de políticas e 

planos municipais de saneamento. Porém, questiona-se se tais ações têm efeito 

prático na adoção das TBCO. 

Quando questionado sobre competência da FUNASA para fomentar a participação 

da população na concepção do SES, o entrevistado acredita que sim, pois, durante 

a elaboração dos planos municipais de saneamento que a FUNASA acompanhou, 

todas as opções e alternativas foram discutidas e havia participação da população. 

Ele relata que com um trabalho de orientação, é possível definir a concepção dos 

SES juntamente com a população, principalmente, utilizando TBCO apontadas no 
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Manual de Saneamento publicado pelo órgão, e que se essas tecnologias fossem 

difundidas de uma forma organizada e direcionada se conseguiria diminuir o déficit 

de esgotamento sanitário mais rápido do que com os sistemas convencionais 

utilizados atualmente.  

Com relação às inovações do MSD, o entrevistado informou que nunca foi 

apresentada nenhuma inovação tecnológica referente ao modelo disponibilizado no 

site da FUNASA. O mesmo acredita que a falta de estrutura das prefeituras não 

possibilita essa inovação, mesmo porque já existe a dificuldade da maioria dos 

projetos convencionais não serem elaborados corretamente. Porém, ele acredita que 

existem outras opções como sanitário seco, círculo de bananeiras, que poderiam ser 

difundidas até pela FUNASA. Na prática, até o momento, o entrevistado não tem 

conhecimento que essas tecnologias alternativas tenham sido aplicadas, mas o 

mesmo informa que no Plano Municipal de Saneamento de Ibiassucê e Rio de 

Contas, essas tecnologias foram apontadas como possibilidades para serem 

utilizadas na zona rural. Observa-se assim, um pequeno avanço e mudança de 

pensamento, mesmo que seja para zona rural.  

Visando complementar a entrevista, foram feitas algumas perguntas específicas à 

um analista da Divisão de Engenharia sobre os projetos de SES que estão sendo 

financiados pela FUNASA, por meio do Edital CN 11/2011. Em relação aos projetos 

cujos relatórios de concepção já foram entregues, foi questionado se a concepção 

do SES estava voltada para as tecnologias de baixa complexidade e/ou se os 

analistas propõem descentralização para os casos em que a alternativa apresentada 

é muito complexa. O entrevistado respondeu que em reuniões com a EMBASA eram 

sugeridas alternativas que diminuíssem a quantidade de elevatórias, como o 

aprofundamento das redes, por exemplo, logo, observou-se que partiu da 

companhia o interesse nos sistemas menos complexos. O entrevistado 

complementou, informando que a descentralização não foi discutida, pois como os 

rios dos municípios estudados são intermitentes, existia a necessidade de projetar 

estações de tratamento mais robustas, visando atender à exigência do rio de classe 

2, dificultando, assim, a descentralização do tratamento.  

O entrevistado relatou que nos relatórios de concepção não foram apresentados 

estudos comparativos de viabilidade técnica e econômica entre diferentes formas de 

coleta e transporte de esgoto, apenas do tratamento. O que foi analisado foi se o 
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SES buscava um trajeto que acompanhasse a topografia do terreno, a priori, e 

depois avaliou-se a possibilidade de aprofundamento de determinados trechos da 

rede, se a condição do subsolo no local permitisse, reduzindo, assim, o número de 

elevatórias. Porém, não se comparavam as alternativas, sendo a concepção do 

sistema de coleta e transporte única.  

Para situações de pequenos grupos mais afastados da rede principal, foi proposto 

em alguns projetos que aquelas casas fossem atendidas por solução individual com 

a utilização de tanques sépticos seguidos de sumidouros, visto que não seria viável 

projetar uma EEE para atender cinco casas, por exemplo. O objetivo de propor essa 

concepção, nessas situações, foi atender sempre 100% da localidade. Constata-se 

mais uma vez um avanço na incorporação da TBCO, viabilizada pela visão 

diferenciada da entidade. 

Apesar da premissa dos projetos ser de universalizar os serviços de esgotamento 

das localidades estudadas, não é garantido que essas soluções individuais também 

serão financiadas, pois cada fonte de recurso possui suas regras específicas, conclui 

o entrevistado. Observou-se mais uma vez a necessidade de discutir a questão das 

soluções individuais com todos os envolvidos, principalmente os financiadores dos 

projetos e obras de SES.  

ǒ INEMA 

A opinião dos entrevistados do INEMA com relação ao uso de TBCO nos municípios 

baianos de pequeno porte é que poderia se utilizar soluções individuais na área 

rural, inclusive com disposição do efluente no solo, e nas cidades poderia projetar os 

SES por bacia, mas geralmente não ocorre. Ressaltou-se que a EMBASA, 

geralmente, prefere tratamento centralizado, pois acredita-se que existem estudos 

realizados pela empresa que relatam que não é viável operar SES com tratamento 

por bacias.  

Porém, conforme relatado pelos entrevistados em algumas experiências, é possível, 

mesmo em centros urbanos, implantar sistemas descentralizados, tanto soluções 

individuais como tratamento por bacia. Logo, não se pode generalizar, visto que 

cada cidade possui suas particularidades.  

Um dos entrevistados relatou que sistemas de alta complexidade não são 

financeiramente viáveis em muitos municípios baianos. A representante do setor de 
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fornecimento de outorga para lançamento de efluentes relatou que sistemas mais 

complexos, como lodo ativado ou UASB seguidos de FAS, são utilizados devido à 

dificuldade de se atingir o padrão da classe 2 da Resolução CONAMA 357/2005 com 

tecnologias menos complexas, visto que a vazão de diluição de muitos corpos 

hídricos do interior da Bahia não é suficiente. Além disso, a maior parte dos rios 

baianos são enquadrados como classe 2, apenas alguns trechos do Rio Paraguaçu 

e de rios do Recôncavo Norte possuem enquadramento transitório. Porém, outro 

entrevistado questiona se a EMBASA teria condições de investir em SES que 

atinjam a qualidade do efluente exigida pela CONAMA 357 para rios classe 2, já que 

seria necessário um tratamento muito complexo. 

Apesar dos entrevistados acreditarem que soluções complexas não são viáveis 

economicamente para muitas situações, não parte do INEMA nenhuma iniciativa no 

sentido de promover a incorporação das TBCO nos SES baianos. O fato é que o 

INEMA não tem autonomia para realizar as ações, visto que é um órgão executor e 

suas ações estão voltadas para a fiscalização do cumprimento das legislações 

vigentes, mas, por outro lado, exerce um papel decisivo na escolha da tecnologia de 

tratamento no momento que emite ou nega a licença e a outorga para o SES em 

função da eficiência do SES. 

Em relação ao procedimento para concessão de outorga pelo INEMA, foi informado 

que, primeiramente, é necessário realizar o requerimento no SEIA, informando os 

dados solicitados, posteriormente o requerente deverá fornecer os documentos 

necessários para a outorga de acordo com a Portaria 11.292/2016 do INEMA e após 

formação do processo, o núcleo de outorga avalia a demanda e a disponibilidade 

hídrica.  

 A entrevistada relata que a demanda, no caso de esgotamento doméstico, é 

calculada em função do efluente gerado e a disponibilidade é calculada seguindo a 

instrução normativa CRH 03/2007, a qual informa que os únicos parâmetros que 

podem ter diluição são a DBO e os coliformes termotolerantes, os demais 

parâmetros devem ser lançados de acordo com a Resolução CONAMA 357/05. 

Ressaltou-se que a CONAMA 430/11 não é aplicada, em razão dela informar que o 

lançamento do efluente não pode conferir uma característica diferente da qualidade 

do rio, apesar de dispor os parâmetros mínimos para o lançamento. 
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Porém, observa-se que para atender tal exigência, seria necessário adotar 

tecnologias de tratamento passíveis de realizar nitrificação e desnitrificação para 

todos os SES baianos, tendo em vista que só assim, conseguir-se-ia atingir as 

características exigidas para os rios classe 2. Ou seja, nem para situações de rios 

caudalosos e perenes seria possível adotar TBCO para o tratamento, pois as 

mesmas não possuem capacidade de remover os nutrientes nos limites exigidos 

pela CONAMA 357/05, tendo em vista que apenas a DBO e os coliformes 

termotolerantes podem ter diluição, de acordo com os procedimentos adotados pelo 

INEMA para emissão de outorga.  

Por outro lado, o Art. 15 da CONAMA 430/11 disp»e que ñpara o lan­amento de 

efluentes tratados em leito seco de corpos receptores intermitentes, o órgão 

ambiental competente poderá definir condições especiais, ouvido o órgão gestor de 

recursos h²dricosò. Assim, o INEMA poderia utilizar a reda­«o desse artigo para 

flexibilizar os padrões de lançamento para os rios intermitentes, que são muitos no 

interior do estado, possibilitando o uso frequente de tecnologias mais simples para 

tratamento, mesmo para os empreendimentos particulares.  

Quando questionados se o instrumento de concessão de outorga facilitava ou 

dificultava a adoção das TBCO, responderam que o problema não era o instrumento 

e sim o fato dos outros instrumentos da gestão de recursos hídricos não estarem 

implementados, como os planos de bacia e o enquadramento dos corpos hídricos, 

levando a considerar que todos os rios do estado possuem características iguais. 

Como os planos de bacias e o enquadramento é feito de forma conjunta entre 

INEMA e os comitês de bacia, a falta dos comitês obriga o órgão a seguir a 

Resolução CONAMA.  

Porém, verifica-se que a questão da falta de enquadramento não é o principal 

problema, visto que a Resolução CONAMA 430/11 permite que o órgão ambiental 

flexibilize os padrões de lançamento, tanto para os rios intermitentes, conforme 

mencionado, quanto para qualquer situação que seja justificada tecnicamente, já 

que segundo a Resolu­«o, o ·rg«o ambiental pode exigir, uma ñtecnologia 

ambientalmente adequada e economicamente viável para o tratamento dos 

efluentes, compat²vel com as condi­»es do respectivo corpo receptorò e 

ñexcepcionalmente e em car§ter tempor§rio, poder§...autorizar o lançamento de 

efluentes em desacordo com as condi­»es e padr»es estabelecidos...ò para 
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situações de interesse público, dentre outras. Logo, infere-se da análise do conteúdo 

que não se trata apenas da não implementação dos instrumentos da política e sim 

da falta de uma motivação maior do órgão ambiental para aplicar tais diretrizes. 

Com relação ao licenciamento de ETE em empreendimentos, foi informado que o 

município já tem a capacidade de licenciar, inclusive os que são atendidos por 

tanque séptico. Caso o município não tenha capacidade, o INEMA deve emitir o 

licenciamento. Porém, para o caso de unidade de tratamento de esgotos individual, 

o empreendimento não é passível de licenciamento, é caso apenas de autorização 

da Prefeitura, visto que o Decreto Estadual 15.682/14 informa que SES abaixo de 

0,5 L/s não são passíveis de licenciamento. Ressaltou-se, pelos entrevistados, que o 

Estado não tem capacidade de licenciar unidades familiares, devido à 

indisponibilidade de pessoal e estrutura. Apesar de acreditarem que nem o 

município teria capacidade para tal atividade, caberia ao mesmo, devido à Lei de 

Uso e Ocupação do Solo.  

Quando questionado se a adoção das soluções unifamiliares poderia trazer 

melhorias na qualidade do meio ambiente, sugeriu-se que para conglomerados com 

mais de 100 casas, por exemplo, seria necessário implantar rede de coleta e 

transporte e um tratamento simplificado com UASB e filtro, por exemplo. Ressaltou-

se que para locais com pouca disponibilidade hídrica deveria ser estimulada o reúso 

do efluente tratado. 

Em relação ao limite de casas de conglomerados para uso de TS, não foi encontrado 

nenhuma norma ou lei estipulando esse valor, porém, conforme mencionado, a 

EMBASA, para empreendimento residenciais, adota o valor de até 1.000 habitantes 

para uso dessa solução. Apesar desse valor estipulado pela EMBASA não ter, 

aparentemente, nenhum vínculo normativo, a visão do entrevistado do INEMA foi 

ainda mais restrita, o que limitaria mais uso de soluções individuais. Por outro lado, a 

posição com relação ao reúso foi promissora. Constatou-se que não há 

embasamento por parte do entrevistado, o que denota falta de conhecimento técnico 

ou falta de confiança na tecnologia. 

O entrevistado informou que o INEMA não teria capacidade de fomentar que as 

prefeituras realizem o controle das soluções de esgotamento para as unidades 

familiares, já que não faz parte do regimento do INEMA, enquanto órgão executor da 

política ambiental. Seria necessário estabelecer normas Estaduais, cabendo a 
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SEMA dar o suporte técnico aos municípios, por meio do programa de Gestão 

Ambiental Compartilhada (GAC).  

Apesar de não ter a responsabilidade de licenciar as soluções unifamiliares, o 

INEMA, como órgão responsável pela promoção da integração do sistema de meio 

ambiente e recursos hídricos do Estado da Bahia, deveria fomentar a discussão 

quanto à regulamentação dessa tecnologia, por meio da SEMA, como proposto, mas 

o discurso do entrevistado é evasivo, se eximindo dessas questões. 

Quando questionado se a exigência de efluente para rios classe 2, poderia ser um 

entrave para adoção de TBCO, quando se trata da questão do semiárido que possui 

muitos rios intermitentes, informou-se que não seria um entrave e sim uma forma de 

estimular a adoção de outras soluções diferentes para o lançamento no corpo 

hídrico. Como o INEMA não interfere na solução proposta pelo empreendimento, 

apenas analisa a capacidade do SES de conferir eficiência suficiente para enquadrar 

naquela qualidade de DBO e coliformes, cabe ao requerente apresentar uma 

solução diferente. Porém, de forma contraditória à resposta anterior, outro 

entrevistado relata que, na sua opinião, a legislação deveria ser alterada, visto que 

lançar efluente com 5 mg/L de DBO induz a adoção de tecnologias de tratamento de 

complexidade elevada. 

No entanto, quando questionado se os rios fossem classificados conforme suas 

características e enquadrado em sua classe correspondente, deixando de ser classe 

2, o mesmo concordou, apontando, inclusive que existia uma resolução do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos sobre o lançamento de efluentes em rios 

intermitentes do nordeste, Resolu­«o 141/2012 que ñestabelece crit®rios e diretrizes 

para implementação dos instrumentos de outorga de direito de uso de recursos 

hídricos e de enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água, em rios intermitentes e efêmeros, e dá outras 

provid°nciasò. Contudo, essa Resolu­«o estabelece apenas crit®rios para 

implementação dos instrumentos, sendo que cada Estado deve elaborar suas 

diretrizes. 

Assim, cabe ao CONERH a publicação dessas diretrizes, podendo o INEMA, como 

principal órgão interessado, fomentar essa discussão, visto que fará uso desse 

dispositivo, além de ter o conhecimento e experiência de todas as dificuldades 

enfrentadas no processo de outorga para os rios intermitentes.   
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Quando questionados se a exig°ncia do ñefluente classe 2ò impediria a ado­«o de 

TBCO, os entrevistados concordaram que sim e que, na situações em que o corpo 

receptor fosse intermitente, a melhor opção seria buscar outras alternativas de 

disposição final. Acrescentou-se ainda que, segundo a Resolução CONAMA 430/11, 

existe uma flexibilidade para empreendimentos de interesse público, não sendo 

necessário seguir à risca a classe do rio e o INEMA pode emitir uma licença/outorga 

menos rigorosa com a ressalva que é necessário melhorar a eficiência do sistema a 

partir das metas estipuladas pelo órgão.  

Já os empreendimentos privados não podem ter essa flexibilidade, mesmo que 

sejam operados pela companhia posteriormente, já que no momento que o 

empreendimento solicita a licença de implantação, é necessário que o mesmo 

apresente sua solução de esgotamento própria ou apresente uma carta de 

viabilidade da EMBASA informando que lançará em um SES existente. Caso a 

disposição final do efluente seja o corpo receptor, no momento da formação do 

processo, o INEMA exigirá a documentação para solicitação da outorga. Essa 

exigência é tanto do INEMA, quando da EMBASA, que determina que os 

empreendimentos só devem ser recebidos para operação da companhia com licença 

e outorga vigentes.   

ǒ EMBASA 

Questionou-se à entrevistada se no processo de concepção de SES em municípios 

com menos de 50 mil habitantes havia espaço para discutir a descentralização ou 

sempre a primeira opção era o sistema convencional. A resposta, em relação aos 

sistemas individuais, foi que a operação desses sistemas seria muito complexa para 

a EMBASA devido à falta de infraestrutura da empresa para tal, além do custo que 

seria oneroso. A opinião da entrevistada foi bastante incisiva quanto a inviabilidade 

da EMBASA operar esse tipo de solução de esgotamento sanitário. 

Por outro lado, a entrevistada acredita que as soluções individuais devem ser 

utilizadas enquanto a companhia não possui capacidade de investimento para 

implantar SES nesses municípios, porém,  considera que a responsabilidade da 

implantação e operação  dessa solução deve ser do morador com apoio do poder 

municipal, apesar de achar que sistema individual, TS e sumidouro, não tem um 

padrão de eficiência de lançamento que a Resolução CONAMA 430/11 exige e que 

o morador, geralmente, não dá manutenção. Ela comenta sobre o exemplo de 
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Irajuba, e outros municípios com população muito pequena, que não teria 

capacidade de pagar a tarifa de esgoto, sendo a solução individual menos onerosa.  

Outro problema, levantado pela entrevistada para adoção de soluções individuais, foi 

o financiamento para seu projeto e sua implantação. Ela relata que, como na maioria 

dos municípios com população inferior a 50 mil habitantes que a EMBASA opera, 

não são viáveis economicamente, é necessário captar recurso de um órgão 

financiador. Levantou-se a dificuldade de aprovação de projetos em entidades como 

a FUNASA, que segundo a mesma não possui normativos claros, ressaltando que o 

tempo para aprovação é de, aproximadamente, dois anos, devido à diversidade de 

percepção dos técnicos do órgão, além da falta de referência da tabela de preços, 

assim como mencionado pelo entrevistado da FUNASA. Relatou também que os 

repasses de investimento para as obras não são contínuos, dificultando a sua 

conclusão, e completou relatando que a busca por recursos externos para 

implantação de TS seria praticamente inviável, pois como não tem normatização 

ninguém aprovaria esse tipo de solução.  

A falta de normatização mencionada pela entrevistada não se confirma, visto que os 

TS e suas soluções de pós tratamento são normatizados pela ABNT, além da 

disponibilidade de ampla e vasta bibliografia elaborada por entidades como a 

FUNASA que nos seus editais permite a utilização dessas soluções. 

O discurso da entrevistada da EMBASA mostra a sua falta de conhecimento com 

relação à legislação, visto que a CONAMA 430/11 não dispõe sobre a disposição de 

efluentes no solo, mesmo tratados, logo os padrões de lançamento dessa Resolução 

não são aplicados para a alternativa de TS e sumidouro. Existe inconsistência no 

discurso, pois apesar de acreditar que o morador não dá manutenção nos TS, não 

acredita que seja um dever da EMBASA realizar tal serviço, mesmo essa sendo a 

responsável pela prestação do serviço de esgotamento sanitário no município. 

A entrevistada relata que há muita dificuldade de encontrar uma solução para o 

semiárido, inclusive convencional. Então, a opção tecnológica sugerida para maioria 

desses municípios, considerando que 2/3 da Bahia está no semiárido e que as terras 

são baratas, é a utilização de UASB seguido de lagoa facultativa e lagoa de 

maturação, sem nenhuma mecanização, completando ainda que, quando se tem rio 

intermitente a solução para disposição final seria o reúso. Já para os municípios que 

não tem disponibilidade de área, é necessário, às vezes, partir para o lodo ativado, 
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mesmo com custo de operação elevado. Ressaltou-se que não há uma cultura de 

operar bem os sistemas, e por isso, é necessário simplificar ao máximo.  

Observa-se que em termos de tecnologia de tratamento, a EMBASA prefere utilizar 

as menos complexas, tanto pelo custo quanto pela dificuldade de operação. A 

solução de tratamento mencionada pela entrevistada é, realmente, a tecnologia mais 

utilizada na empresa, conforme demostrado no panorama dos SES. A prática do 

reúso para agricultura, apesar de não ser ainda utilizada, é promissora, 

principalmente pelo interesse por parte da empresa. 

Com relação ao sistema de coleta e transporte, a entrevistada relatou que diminuir a 

quantidade de elevatória é muito bom, devido ao custo energético associado à sua 

operação. Porém, dependendo das profundidades da rede, quando não se coloca 

elevatória, o custo de implantação dessa rede também é elevado, diz a entrevistada.  

Outra pergunta direcionada à entrevistada foi com relação à definição de TBCO para 

SES, apresentada pela autora, é se existiria maior ou menor dificuldade em operar 

sistemas com concepções distintas. A entrevistada relatou que concordava com o 

conceito de TBCO e que acredita que quanto mais se evitar mecanização, melhor, 

enfatizando ainda que os sistemas com aeração forçada geram mais lodo, que 

requer destinação final adequada, aumentando a complexidade de operação do 

sistema. Em relação à dificuldade de operar sistemas de diferentes concepções, a 

mesma relata que existem sistemas que só possuem uma EEE, pois a topografia da 

cidade é favorável, porém, em cidades planas, ela ressalta que é impossível não se 

ter elevatórias. Enfatizou, novamente, que no seu entendimento não existiria a 

possibilidade de uma companhia de saneamento trabalhar com sistema simplificado 

e individualizado, pois o sistema deve ser coletivo. 

Apesar da entrevistada não ter respondido diretamente à questão sobre a dificuldade 

de operação dos sistemas, a mesma relatou que os SES devem ter viabilidade 

econômica financeira, informando que é necessário saber o custo de implantação do 

sistema e o local para qual o SES será projetado, pois a exigência ambiental é 

diferente para cada região, como carga de DBO, nitrogênio e fósforo, por exemplo. 

Ressaltou que n«o existe ñuma receita de bolo prontaò, pois cada regi«o ® diferente 

da outra, uma área de praia, uma área de sensibilidade, a Chapada Diamantina ou o 

semiárido. Conclui relatando que se deve pensar na tecnologia de baixo custo, mas 

também tem que pensar na questão do impacto, sugerindo que as tecnologias 
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devem ser adequadas para cada situação. Porém, como observado no panorama 

dos SES baianos de municípios de pequeno porte, a TBCO está presente apenas na 

fase de tratamento, sendo que alguns SES possuem tecnologias mais complexas, 

mesmo no tratamento. 

Quando questionada sobre a promoção da melhoria da qualidade do meio ambiente 

por meio das TBCO, a entrevistada respondeu que dependeria do local da 

disposição final do efluente e do órgão ambiental, devido à necessidade de se 

garantir um padrão de lançamento. Se o efluente de uma lagoa será lançado em um 

rio intermitente, o INEMA não aceita, e se não existe outorga, o SES não é 

implantado, ou então é necessário propor reúso ou infiltração no solo para esse 

efluente, complementa a entrevistada, ressaltando que a solução deve atender aos 

aspectos legais. Ela adicionou a informação de que a EMBASA orienta a utilização 

de tecnologias mais simples para o tratamento, sempre que possível. 

Apesar da entrevistada não citar, nesse momento, as soluções individuais, foi 

informado pela mesma em outras questões, que os TS seguidos de sumidouros 

deveriam ser a solução utilizada nos locais onde a companhia ainda não implantou o 

sistema coletivo. Assim, entende-se que a mesma acredita que as TBCO podem 

promover a melhoria da qualidade do meio ambiente.  

Ao questioná-la sobre à dificuldade para operar soluções individuais de esgotamento 

sanitário, a mesma informou que a EMBASA não tem nenhum sistema individual, 

ressaltando, mais uma vez, que não haveria recurso para sua implantação, pois 

nenhum órgão que financia projeto de esgoto iria aceitar. Porém, observa-se que a 

mesma não tem conhecimento sobre os editais da FUNASA, por exemplo, que 

permitem o uso de TS, inclusive, corroborado pelo entrevistado da FUNASA, que 

mencionou a incorporação de TS no projeto de esgotamento, juntamente com SES 

centralizado, com objetivo de atender 100% da população da localidade. Além disso, 

a mesma não respondeu à questão sobre a dificuldade de operação desse tipo de 

solução, demonstrando certo desconhecimento, devido, provavelmente, à falta de 

hábito da empresa em operar os sistemas realizando manutenção preventiva em vez 

de corretiva. Por outro lado, o entrevistado da FUNASA não garantiu que a 

implantação do SES que incorporou TS na sua concepção seria, realmente, 

financiada, pois dependeria do órgão financiador. 
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Ao questionar a entrevistada sobre a implantação e operação de um sistema que 

fosse concebido adequadamente com soluções individuais, respondeu, mais uma 

vez, que a empresa não trabalha com concepção individual, mesmo que fosse para 

operar algumas unidades individuais, semelhante à proposta do projeto do SES em 

análise na FUNASA, que prevê alguns TS para atender 100% da população da 

localidade.  

A entrevistada informa que a empresa opera ETE compacta dos empreendimentos, 

observando, inclusive, que seria necessário mudar a tarifa desses sistemas 

coletivos, visto que a tarifa de 45% do valor da água não remunera os serviços de 

operação e manutenção para esses sistemas. Ressaltou-se a importância de 

aprovar a mudança de tarifa na Assembleia Legislativa, pois, segundo a 

entrevistada, operar os sistemas descentralizados de empreendimento é tão oneroso 

quanto operar os sistemas convencionais. Relatou que é preciso mudar a forma das 

pessoas enxergarem o esgotamento sanitário, passando a visualizá-lo como um 

benefício de saúde pública, pois a mesma acredita que o SES deve ter primeiro o 

benefício de saúde, segundo, o benefício ambiental e terceiro, deve gerar o 

faturamento para empresa, pois, sem o faturamento, a empresa não pode dar 

manutenção adequada. 

Complementou-se ainda que não seria possível implantar uma obra de esgoto 

atendendo 100% da população, pois, quando se consegue captar o recurso, o 

projeto já tem dois anos de defasagem, quando se consegue aprovar a planilha e o 

projeto no agente financiador, passou mais dois anos e quando se licita a obra, são 

três ou quatro anos, assim, quando a obra é concluída, a cidade já cresceu e o 

projeto que inicialmente previa atender 80% da população, só atende 50%.  

A entrevistada relatou ainda que, apesar de não estar normatizado na empresa, a 

solução individual é necessária, mas como atribuição do cidadão, podendo a 

EMBASA conscientizá-lo, firmando uma parceria com o município. Onde não for 

possível implantar a rede, cada imóvel tem que ter sua solução individual para não 

lançar o esgoto no meio ambiente. Ela acredita que a solução de TS desvirtua muito 

das soluções de esgotamento sanitário utilizadas pela EMBASA e que o custo para 

operar essas solu­»es seria maior, e que seria uma ñloucura operacionalò a empresa 

dar conta de todos os TS. Na zona rural, a entrevistada apontou que seria obrigação 
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da CERB implantar esse tipo de solução, mas o morador também seria o 

responsável por operá-la. 

Observa-se que o discurso da representante da EMBASA persiste na reprovação da 

operação das soluções individuais por parte das companhias de saneamento, 

apesar da aprovação quanto a sua utilização nos locais sem rede de esgoto, 

contanto que o morador seja responsável pela operação. Ao declarar que as 

soluções individuais teriam custo elevado de operação e manutenção, constata-se 

que não há embasamento teórico ou prático em seu discurso, demonstrando um 

certo preconceito com a tecnologia sem qualquer estudo prévio de viabilidade, além 

da falta de conhecimento das experiências voltadas para essas soluções. A opinião 

da entrevistada, em relação ao custo das soluções individuais, também vai de 

encontro à opinião da maioria dos respondentes do questionário.   

Por outro lado, o apoio por parte da companhia de saneamento para a 

conscientização da população quanto à importância de construir TS e operá-los de 

forma adequada nos locais onde não há rede de esgoto, além do interesse em 

normatizar essas soluções, é um grande avanço e seria o primeiro passo para 

formação de GT, iniciando as discussões sobre o assunto. 

Ao questioná-la se seria responsabilidade da EMBASA operar esgotamento sanitário 

em todos os municípios que a empresa possui concessão, a entrevistada explica 

que a Lei de Saneamento diz que se deve universalizar os serviços de água e 

esgoto desde que se tenha viabilidade econômica, mas a maior parte dos sistemas 

não tem. Assim, ela acredita que a única forma de se universalizar o saneamento é 

por meio de subsidio do Governo Federal, pois o papel de universalizar os serviços 

não é da EMBASA e sim do Estado. O Ministério Público e outros órgãos cobram da 

EMBASA, mas o serviço é remunerado pela tarifa, então ela acredita que só há duas 

formas, ou o Estado investe para buscar essa universalização ou é necessário 

aumentar a tarifa.  

A entrevistada complementa falando que é preciso entender que não se faz nada 

sem recurso e que é necessário planejamento de uso do solo com regras claras, 

mas como os munic²pios n«o t°m preparo ou n«o querem fazer o ñdever de casaò, ® 

preciso mais do que nunca articular com os municípios. Além disso, ela ressalta 

ainda a necessidade de investir em educação sanitária e ambiental, pois se não 
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mudar a cultura, tanto a solução individual, como a solução coletiva não resolverão o 

problema do saneamento. 

Percebe-se mais uma vez que a falta de viabilidade econômica financeira dos SES é 

corroborada pela própria entrevistada, demonstrando inconsistências no seu 

discurso, tendo em vista que a mesma ressalta em outras falas que a viabilidade é 

importante para manter os sistemas. Por outro lado, ao afirmar que a universalização 

do saneamento depende de recursos externos, corrobora com as experiências 

internacionais que necessitaram de apoio do Estado para ampliar a cobertura do 

serviço, visto que é inviável aumentar a tarifa, principalmente, nos municípios onde 

maior parte da população possui baixa renda.  A importância da articulação com os 

municípios é essencial para iniciar as discussões sobre o papel de cada ente e para 

promover um trabalho de educação sanitária e ambiental com participação da 

sociedade.  

Outra pergunta realizada foi em relação ao modelo das CENTRAIS serem 

apropriados para atender pequenas populações com SES descentralizados ou 

unifamiliares. As CENTRAIS é um modelo de gestão em que associações 

comunitárias de cada localidade são responsáveis pela administração local e por 

meio do operador, realizam ações técnicas preventivas e corretivas na operação do 

sistema. A entrevistada afirmou que acredita que as CENTRAIS devem existir, 

porém, devem ser mais estruturadas por meio de uma tarifa que seja viável tanto 

para ela quanto para o usuário. Ela declara que as CENTRAIS são necessárias para 

universalizar os serviços e desonerar a companhia de saneamento para que, assim, 

seja possível que a EMBASA melhore e amplie o atendimento das cidades. Porém, a 

mesma ressalta que independente de ser a EMBASA ou uma CENTRAL é preciso 

ter uma gestão profissional para atender as exigências legais, e para isso, seria 

necessário um fundo de saneamento para auxiliar as CENTRAIS, diz a entrevistada.   

No tocante às ações da EMBASA junto ao INEMA, em relação às licenças e 

outorgas que exigem ñefluente classe 2ò, a entrevistada informa que pela legisla­«o 

não ser estadual, o INEMA não teria poder de flexibilizar, sendo necessário formar 

GT, por meio da AESBE, ASSEMAE para articular com todos envolvidos, com 

objetivo de ampliar a discussão e levar para o congresso, não sendo possível 

discutir essa questão com o INEMA. Ela ressalta que o padrão de lançamento deve 

ser cumprido, obrigatoriamente. 
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Questionou-se por que a EMBASA não implanta mais captações em tempo seco, 

visto que não se vê a viabilidade de operar rede mista, visando reduzir o lançamento 

de esgoto bruto nos rios. A entrevistada respondeu que apesar de existir captações 

em tempo seco em algumas cidades, e outras sendo implantadas, é necessário 

discutir os custos e a dificuldade de operar os sistemas mistos, devido ao mau uso. 

Ela relata que o mau uso causa obstruções e diminui a vida útil do sistema, sendo 

necessário, em muitas situações, escavar toda rua para desobstruir um trecho 

devido à inexistência de um ramal, elevando, assim, o custo de operação. 

Ressaltou-se que seria necessário negociar com o município uma forma de cobrar 

do usuário a operação dos sistemas mistos.  

Em relação à operação de sistemas descentralizados, exceto os individuais, a 

entrevistada relatou que acredita que o custo de operar sistemas por bacia seria 

maior, mas que dependeria da viabilidade. Ela afirma que o vandalismo é um grande 

obstáculo para se operar sistemas descentralizados, pois quanto maior a quantidade 

de ETE em cidades violentas, maior o custo com pessoal, tanto para operar, quanto 

para assegurar.  

Apesar da segurança não fazer parte do processo em si, é uma realidade local que 

deve ser levada em consideração durante a concepção da alternativa de 

esgotamento sanitário. Porém, o que se observa é que não é realizado estudo de 

viabilidade com essa opção, não sendo possível mensurar qual seria mais 

adequada.  

Para finalizar, a entrevistada destaca que o morador não quer operar o sistema, mas 

também não quer pagar pela sua operação. Ela questiona se o usuário estaria 

disposto a pagar pelo serviço caso o custo de operação da solução individual 

custasse o dobro da solução coletiva para companhia. E mesmo se estivesse, ela 

acredita que não seria possível a EMBASA conceber solução individual devido à 

falta de normatização, principalmente dos órgãos financiadores, como FUNASA, 

CODEVASF, Ministério das Cidades e etc.. Ela conclui dizendo que acha tudo muito 

complexo e difícil, mas que, com certeza, existe a necessidade de avançar.  

Em relação ao custo de operar soluções individuais a mesma possui uma opinião 

equivocada, tendo em vista que nunca foi feito esse estudo na companhia, além de 

existirem valores na literatura que dizem ao contrário. Por outro lado, ela está certa 
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quando propõe a normatização dessas soluções, principalmente, no que diz respeito 

ao seu financiamento.   
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7 DISCUSSÕES 

¶ ESCOLHA DA TECNOLOGIA 

Os aspectos apresentados pelo questionário como os mais influentes na escolha da 

tecnologia para SES foram: a viabilidade econômica da tecnologia, os dispositivos 

legais e normativos e a disseminação da tecnologia (tecnologia padronizada, 

utilizada regularmente), respectivamente. Como observado, o grupo que mais 

influenciou essa resposta foi o das prestadoras. O discurso da entrevistada da 

EMBASA também não foi diferente, sempre ressaltando a viabilidade econômica 

como requisito fundamental para escolha da tecnologia adotada. A sustentabilidade 

ambiental e a aceitação do usuário foram os aspectos considerados menos 

relevantes pelos respondentes do questionário. 

Contatou-se que a disseminação da tecnologia é um aspecto que exerce muita 

influência na concepção dos SES dos municípios baianos de pequeno porte, visto 

que no Panorama dos SES, item 6.1, os sistemas com ETE centralizada composta 

por UASB seguidos de lagoas é a solução mais utilizada, ou seja, existe a 

padronização das soluções. Assim como relatado no discurso da entrevistada, que 

indica essa mesma concepção como a priorizada pela companhia, não sendo 

realizados estudos de viabilidade técnica e econômica para outras alternativas que 

incorporem as TBCO na concepção da solução de esgotamento sanitário. As 

prestadoras de serviço de saneamento não possuem hábito de adotar tecnologias 

inovadoras e tentam buscar sempre a opção de menor custo de implantação dentro 

das soluções convencionais. O desafio, portanto, é desconstruir o padrão do SES 

centralizado e incorporar TBCO nos projetos. 

Os editais que direcionam para possibilidade do uso das TBCO, por sua vez, não 

mencionam em suas especificações a questão da disseminação da tecnologia, 

apesar de haver referências legais e normativas, sugerindo que a tecnologia 

adotada deve ser confiável tecnicamente. Isso demonstra a importância da 

realização de estudos, validação e existência de normas regulamentando as TBCO. 

Foi indicado, também, que a maioria dos respondentes não utilizaria tecnologias as 

quais não tivessem diretrizes e parâmetros de projetos já consolidados, conforme 

apontado nas respostas dos questionários. 
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Tanto os dispositivos normativos quanto a questão da viabilidade econômica estão 

presentes nas especificações dos editais e refletem a importância demonstrada 

pelos respondentes. A viabilidade técnica e econômica é apontada em ambos os 

casos como fator imprescindível para projetar um SES, apesar de não haver estudos 

de concepção de projetos que incorporem as TBCO para os municípios baianos de 

pequeno porte operados pela concessionária. Tendo em vista que as Melhorias 

Sanitárias Domiciliares da Funasa, uma das poucas soluções de esgotamento 

disseminadas e financiadas classificadas como TBCO, são implantadas pelas 

Prefeituras. 

¶ PARTICIPAÇÃO E CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO USUÁRIO 

Na questão sobre os critérios relevantes para o levantamento de custos do SES, a 

capacidade de pagamento do usuário não foi considerada pelos respondentes do 

questionário como importante, refletindo uma inconsistência nos discursos, visto que 

a viabilidade econômica foi apontada como critério mais relevante na escolha da 

tecnologia. Nem na maioria dos editais, muito menos nas entrevistas, a capacidade 

de pagamento do usuário é um fator notadamente considerado. O desafio é 

incorporar esse critério como um dos mais importantes para que seja possível 

constatar que determinadas tecnologias não são viáveis economicamente e, 

portanto, inadequadas para algumas situações. 

A aceitação da população não foi lembrada como critério importante em nenhuma 

das respostas dos questionários que a envolvia. Apenas um dos grupos, órgãos 

reguladores, entendeu que esse critério teria mais importância, apesar de não 

apontarem como os primeiros da lista. 

Por outro lado, apesar das respostas dos questionários não indicarem a relevância 

da participação da população, tanto as experiências internacionais, quanto o 

discurso das entrevistas dos representantes da FUNASA e EMBASA demonstram 

essa necessidade, inclusive, apontada como um dos obstáculos para solucionar os 

problemas de atendimento dos serviços saneamento.  

Assim, verifica-se a necessidade da efetiva participação da população, inclusive com 

a apresentação da viabilidade técnica e econômica das soluções para sociedade, 

incluindo as TBCO de forma transparente e com uma linguagem acessível, além dos 

impactos de cada alternativa sobre a tarifa que será paga pelo usuário, para que o 
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cidadão possa definir, em conjunto com as prestadoras, a solução mais adequada 

para sua realidade local. A disseminação da informação exerce um papel central e, 

portanto, as universidades e centros de pesquisa podem contribuir nessa questão.  

Constata-se, também, que os princípios da Lei nº 11.445/2007 não são respeitados, 

já que na prática as questões sociais e ambientais não foram priorizadas nas 

respostas do questionário, sendo observada a mesma situação em algumas normas 

e editais, principalmente das prestadoras de serviços de saneamento. Constata-se 

que, especialmente, a FUNASA adota os princípios da Lei, mas os respondentes do 

questionário parecem não ter conhecimento dos princípios ou não considerar 

relevante.  

Conforme relatado pelos entrevistados do INEMA e da EMBASA, existe a 

consciência que os SES são onerosos e que a população da maioria dos municípios 

baianos de pequeno porte não tem capacidade de pagar por sua implantação e 

operação. Constata-se, assim, a necessidade da mudança de paradigma, já que os 

editais exigem análise de viabilidade econômica dos SES e o órgão financiador, o 

órgão ambiental e o operador do serviço compreendem que muitos não conseguem 

pagar por esses sistemas e a centralização não induz a viabilidade. 

¶ CUSTOS E OPERAÇÃO 

Considerando a facilidade de operação, as soluções individuais e os sistemas com 

rede separadora absoluta com ETE centralizada estiveram no topo da lista da 

maioria dos respondentes do questionário. A solução com rede separadora absoluta 

e ETE centralizada foi, também, considerada aquela de menor impacto ambiental. Já 

os sistemas decentralizados, localizados em cidades que não possuem rede de 

coleta, e os SES com rede mista foram considerados mais complexos para operar. 

Quanto aos custos, os sistemas mistos também foram considerados os mais 

onerosos para operar e manter, enquanto que as soluções individuais foram 

consideradas as mais acessíveis. 

Ainda se referindo a complexidade operacional, a opinião da representante da 

EMBASA sobre os sistemas individuais, TS seguidos de sumidouro, foi contrária 

aquela da maioria dos respondentes dos questionários. Por outro lado, em relação à 

responsabilidade pela operação dessa tecnologia, as respostas coincidiram, já que 

pouco mais da metade dos respondentes do questionário informaram que os TS não 
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deveriam ser operados pela companhia de saneamento, tal como demonstrado pela 

entrevistada.  

Tal situação demonstra a distorção do conceito de operação desse tipo de 

tecnologia, visto que necessitam de manutenção preventiva, enquanto a companhia 

está habituada a realizar manutenção corretiva. Constata-se que o problema não é a 

complexidade de operação, e sim, o planejamento inadequado. Em relação ao custo 

dos sistemas mistos, a opinião da entrevistada da EMBASA coincidiu com a dos 

respondentes do questionário.  

A entrevistada da EMBASA informa que operar os sistemas descentralizados 

implantados nos empreendimentos habitacionais é tão oneroso quanto operar os 

sistemas convencionais. Já as respostas dos questionários não demonstraram o 

mesmo, apesar dos respondentes considerarem as soluções descentralizadas dos 

condomínios relativamente onerosas e complexas. O fato das tecnologias 

embarcadas nesses sistemas não serem padronizadas, já que, geralmente, esses 

SES possuem ETE compactas e patenteadas, com processos de tratamento e 

fabricantes diferentes, dificultando o domínio da operação e manutenção desses 

sistemas, pode ter influenciado a resposta, além da falta de infraestrutura para 

operar e manter esses sistemas, conforme apontado pela entrevistada da EMBASA. 

Apesar das soluções individuais, como banheiros secos e tanques sépticos seguidos 

de disposição no solo, serem as opções consideradas menos complexas 

operacionalmente pelos respondentes dos questionários, não se constatou nenhum 

dos prestadores de serviço de esgotamento sanitário operando essas soluções nos 

municípios baianos de pequeno porte, corroborando com o discurso da entrevistada 

da EMBASA, que foi bastante incisivo em negar essa solução. Logo, mesmo a 

maioria dos respondentes indicando que as soluções individuais são menos 

complexas operacionalmente, na prática os sistemas não são concebidos dessa 

maneira.  

Existe a percepção da entrevistada da EMBASA de que o custo de implantação e 

operação do sistema de coleta e transporte é elevado, porém, a mesma não 

visualiza que os sistemas descentralizados, incluindo as soluções individuais 

poderiam ser uma solução. Verifica-se que o sistema de coleta e transporte não é 

considerado nos estudos de viabilidade técnica e econômica, mostrando mais uma 

vez a incoerência entre ação e discurso, tendo em vista que a viabilidade econômica 
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foi um dos critérios apontados como de maior importância para seleção da 

tecnologia a ser adotada no SES. 

Assim, a partir das respostas da entrevistada, constata-se que não é prioridade para 

EMBASA operar TBCO (considerando os sistemas descentralizados ou soluções 

individuais), mesmo que os respondentes do questionário acreditem que as soluções 

individuais são as mais fáceis de operar e mais baratas para implantar e operar, 

inclusive os respondentes do estado da Bahia.  

Então, por que as prestadoras de serviços de saneamento não operam esse tipo de 

solução? Constata-se que não é pela complexidade operacional ou pelos custos de 

operação e manutenção e, sim, pela falta de infraestrutura de logística para o 

atendimento. As prestadoras de serviços de saneamento foram concebidas, criadas 

e preparadas para operar SES centralizados, logo, existe uma deficiência estrutural 

para operar as TBCO, bem como, uma dificuldade em mudar e inovar a maneira 

como os funcionários e, consequentemente, a própria empresa enxerga a questão. 

A cultura de conceber SES centralizados contribui para a crença que não existem 

outras alternativas viáveis. 

¶ GESTÃO E SES DESCENTRALIZADOS  

Observou-se que nenhum dos entrevistados considera os sistemas descentralizados 

como uma oportunidade para universalização dos serviços de esgotamento sanitário 

e muito menos questionam se o modelo de negócio para operá-los é o mais 

adequado, já que não é prioridade das prestadoras operar esse tipo de solução. 

Portanto, contata-se o claro preconceito com as TBCO, principalmente, com os TS, 

sendo que esse não foi considerado como solução de esgotamento sanitário pela 

entrevistada da EMBASA que condena a tecnologia sem sustentação técnica. 

Uma alternativa para operar essas soluções seria buscar outros modelos de gestão 

que respeitem os princípios da Lei Nacional de Saneamento, que sejam licenciadas, 

reguladas e fiscalizadas, já que a EMBASA não considera ou não prioriza a 

operação em pequena escala, mesmo se houvesse viabilidade econômica financeira 

por meio da tarifa, conforme apontada pela entrevistada. As Parcerias Público 

Privada (PPP) para operar SES que atendessem até 1.000 habitantes poderiam ser 

interessantes para EMBASA, apesar de, aparentemente, não ser um mercado muito 

atrativo para as empresas privadas.  
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A gestão descentralizada particular, por meio de cooperativas ou pequenas 

empresas, talvez fosse uma boa alternativa para operar essas soluções. Outra 

opção seria as CENTRAIS, conforme apontado pela entrevistada da EMBASA, 

porém, elas precisariam de apoio técnico e financeiro. Por outro lado, como a 

EMBASA trabalha com subsídio cruzado, o custo de operação desses pequenos 

sistemas, que não são rentáveis, seria subsidiado pelos sistemas maiores, o que 

não se aplica às CENTRAIS, por exemplo. 

Uma ampla discussão sobre as soluções decentralizadas deve ser estimulada com o 

envolvimento de todos os seguimentos envolvidos com objetivo de normatizá-las, 

semelhante ao que foi apresentado com a experiência do GT sobre Soluções 

Individuais de Esgotamento Sanitário do Rio Grande do Sul. 

¶ INVESTIMENTO 

As experiências internacionais demonstram que qualquer que seja o modelo, o 

Estado teve sempre que aportar recursos públicos para subsidiar a universalização 

dos serviços. A solução do fundo de saneamento, também apontada pela 

entrevistada da EMBASA, está prevista na Lei, porém, ainda não existe. O desafio é 

entender que operar na pequena escala não é adequado para as companhias de 

saneamento, não na visão e no modelo de gestão atual. E a oportunidade é 

encontrar um modelo de gestão adequado que incentive as TBCO voltado para os 

sistemas descentralizados. Resumindo, inovação em gestão poderia viabilizar a 

implantação de TBCO e auxiliar no atendimento pleno dos serviços de esgotamento 

em municípios baianos de pequeno porte. 

Além disso, tanto os entrevistados do INEMA, quanto a entrevistada da EMBASA 

apontaram que investir em SES é muito oneroso, principalmente, para que os 

sistemas produzam efluente tratado em conformidade com os padrões exigidos pela 

Resolução CONAMA 357/2005 para rios classe 2. Apesar do panorama dos SES de 

municípios baianos de pequeno porte não apontar tecnologias tão avançadas no 

tratamento dos esgotos, constatou-se que existe uma interpretação errônea dessa 

Resolução, observada em três discursos dos representantes entrevistados.  

¶ PADRÕES DE LANÇAMENTO 

O rigoroso atendimento dos critérios da Resolução, sem respeito à realidade local, é 

um grande obstáculo para adoção das TBCO, já que, aparentemente, nenhum dos 
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entrevistados tem conhecimento de que o INEMA poderia definir condições 

especiais de lançamento para os rios intermitentes, conforme apontado no Art. 15 da 

CONAMA 430/11, bem como, a possibilidade de flexibilização para situações de 

interesse público e outros. 

Embora identifique-se o interesse de estimular práticas de reúso de água conforme 

apontado nos discursos dos entrevistados do INEMA, o órgão não possui nenhuma 

orientação ou diretriz para tal, nem mesmo estimula essa prática no momento da 

emissão da outorga e licença, deixando a escolha dessa opção para o requerente, 

portanto, essas ações são muito tímidas. O que ocorre, de fato, é a indução da 

adoção de processos de tratamento complexos visando produzir um efluente final 

em conformidade com padrões rigorosos, fazendo com que as TBCO não sejam 

sequer cogitadas. Se a intenção é o incentivo do reúso de água, os SES 

descentralizados deveriam ser considerados, principalmente, pela facilidade de 

adotar a segregação de correntes que compõem os esgotos. Esse comportamento 

do órgão ambiental é o fio condutor de todo o processo que impede a incorporação 

das TBCO nos municípios baianos de pequeno porte.  

¶ SOLUÇÕES INDIVIDUAIS 

Observou-se que o conceito de TBCO na Bahia fica restrito aos TS, conforme 

apontado nas entrevistas. Para fazer com que os entrevistados pensassem em 

outras soluções, como os sistemas descentralizados por bacia, foi necessário a 

pesquisadora estimular por meio de perguntas direcionadas, exceto na entrevista 

com o representante da FUNASA. O fato do entrevistado conhecer o material 

bibliográfico produzido pela Fundação, demonstrou uma visão diferenciada. Já os 

respondentes dos questionários, talvez por responderem perguntas fechadas e 

direcionadas, tiveram uma visão mais ampla das TBCO. 

Acredita-se que ações como a do estado do Rio Grande do Sul, que teve a iniciativa 

de reunir diversos segmentos da sociedade para discutir a questão das 

responsabilidades pelos TS, são necessárias para esclarecer e regulamentar essa 

questão. Só assim, as soluções individuais serão implantadas da forma correta, 

realizando o seu verdadeiro papel que é melhorar a qualidade do meio ambiente. 

Para os discursos que são contra as soluções individuais, é necessário desconstruir 

a visão negativa de que esse tipo de tecnologia não é uma opção por não ser 
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eficiente, por não ser possível investir verbas públicas para sua construção 

(ausência de órgãos financiadores) e/ou operação, por ter um custo elevado de 

operação ou uma logística complexa. É preciso ter confiança de que os sistemas 

descentralizados, inclusive as soluções individuais, podem ser uma solução 

adequada para determinadas situações a partir de um modelo de negócio que 

solucione as dificuldades operacionais dessas soluções e ser consciente de que, 

como qualquer outra solução de esgotamento sanitário, requer manutenção de 

terceiros, já que não é factível que o próprio usuário seja responsável, bem como, a 

necessidade de fiscalização.  

Constatou-se a necessidade de discutir a responsabilidade pela operação das 

soluções individuais, bem como a definição do que é serviço público, visto que não 

há consenso entre os respondentes do que é considerado serviço público, nem tão 

pouco se os TS como soluções individuais se enquadram como tal. Poucos 

respondentes relacionaram o serviço público à necessidade de terceiros para 

operação. Alguns relacionaram o serviço público à coletividade e outros vincularam à 

eficiência da solução. 

¶ PAPEL DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 

O discurso do entrevistado demonstra que o corpo técnico da FUNASA está atento 

ao uso das TBCO e que acredita que elas podem exercer um papel indispensável na 

universalização dos serviços de esgotamento sanitário dos municípios baianos de 

pequeno porte. Porém, conforme explanado, não assume o protagonismo na 

definição da concepção dos SES, nem como órgão de importante e decisiva função 

para universalização dos serviços de esgotamento sanitário, pois apesar de ter o 

papel determinante na concepção dos projetos de SES baianos, não detém 

autonomia para definição de uma concepção mais simples e adequada que adote a 

TBCO, mesmo que estimulado nos manuais e seminários organizados por essa 

entidade, revelando certa incoerência entre discurso e ação.  

Poderia partir da superintendência baiana a articulação para discussão dessa 

temática com o Ministério da Saúde e a incorporação de fato das TBCO com 

diretrizes claras que direcionassem para adoção de tais tecnologias e dessem 

autonomia para cada estado definir a solução mais adequada de acordo com a 

realidade local. O financiador do projeto, no caso a FUNASA, ou seja, aquele que 
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está pagando pelo serviço, deveria ter o papel de definir a concepção do SES, 

indicando a tecnologia mais adequada para cada situação, conforme seus editais e 

manuais. 

Diante do exposto, observa-se que a falta de articulação entre os órgãos e entidades 

influência na maneira como os projetos de esgotamento sanitário são elaborados e 

contratados, pois a articulação intersetorial é deficiente ou mesmo inexistente, 

ficando a definição da concepção do SES concentrada no prestador do serviço, e 

não no órgão financiador ou no órgão ambiental, os quais deveriam ser os mais 

interessados nessa questão. De modo a causar a centralização das concepções e 

decisões acerca do saneamento nesses profissionais, orientados por uma visão 

padronizada dos SES, deixando de lado a autonomia das populações e indivíduos e 

a descentralização técnica e setorial, ambas necessárias para a promoção da saúde. 

Ressalta-se que apesar dos entrevistados serem pessoas chaves dentro dos órgãos, 

suas respostas não representam uma declaração institucional, apenas a opinião das 

pessoas que atuam nos mesmos. 

Observou-se que há necessidade de maior protagonismo por parte do INEMA para 

fomentar a implementação de diretrizes específicas para o lançamento de esgotos 

tratados em rios intermitentes, reciclo de esgotos ou reúso de água, direcionadas 

aos municípios da região semiárida baiana, por exemplo. 

Verificou-se que a visão de TBCO da entrevistada da EMBASA é muito restrita. 

Consideram-se apenas, soluções convencionais com ETE centralizada composta 

por um tratamento menos complexo, como UASB seguidos de lagoas, e a redução 

de EEE no sistema de coleta e transporte com o aprofundamento da rede coletora. A 

questão dos custos de implantação e operação foram os pontos chaves do discurso 

da entrevista. 

Assim, mesmo que a FUNASA detenha uma visão mais ampla e consolidada das 

TBCO, não é possível avançar se as entidades centrais, como a EMBASA e o 

INEMA concebem SES de maneira diferente. 

¶ PANORAMA SES E ANÁLISE DOCUMENTAL 

Contatou-se que as soluções estão voltadas para o viés tecnológico, esquecendo-se 

das soluções mais simples e mais viáveis para muitas situações. Apesar das TBCO 

estarem presentes nos municípios baianos com população urbana menor que 50 mil 
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habitantes, principalmente, quando se consideram as tecnologias de tratamento dos 

esgotos como um todo, as TBCO ainda estão muito aquém, considerando o 

potencial e a necessidade de incorporá-las nesses municípios. Principalmente, 

porque dos 110 SES, centralizados e descentralizados, 79 atendem a uma 

população abaixo de 5.000 habitantes, sendo que desses, 30 atendem a uma 

população abaixo de 1.000 habitantes. 

O panorama dos SES mostrou que mais da metade dos sistemas operados pela 

EMBASA são centralizados e o indicador de nº EEE/1.000 ligações esgoto apontou 

que a maioria dos SES dos municípios baianos de pequeno porte operados pela 

EMBASA possuem um grau elevado de complexidade, considerando, 

principalmente, o percentual de atendimento dos mesmos. Além disso, muitos SES 

operados pelas PM/Empresas Municipais e SAAE não possuem ETE, evidenciando 

a oportunidade de adoção das TBCO. 

Verificou-se que as normas, manuais e legislação, no geral, trazem conceitos que 

podem ser incorporados nos projetos no âmbito das TBCO, apesar de existirem 

algumas limitações relacionadas às questões institucionais e legais, como já 

mencionado.  

Em relação aos editais dos órgãos financiadores para contratação de SES, é 

necessário ter regras mais claras no sentido de financiamento da implantação das 

TBCO. Em relação aos editais de companhias de saneamento, identificou-se que 

muitos direcionam a projetar soluções convencionais de esgotamento sanitário. 

Nesses casos, existe a necessidade da mudança de pensamento e desconstrução 

da cultura de conceber projetos de SES convencionais. 

As principais oportunidades e desafios identificados ao longo do trabalho foram 

reunidas no Quadro 14: 

Quadro 14 - Oportunidades e desafios para incorporação das TBCO 

Oportunidades  
Implantar pequenos sistemas descentralizados padronizados (ETE compactas de fibra de vidro) a 
fim de facilitar a manutenção dos mesmos, os quais deverão ser gerenciados por um único modelo 

de negócio e uma central de manutenção. 
Elaborar editais mais detalhados e específicos para cada situação, inclusive, com diretrizes claras 

para o financiamento de soluções descentralizadas, incluindo as individuais, incentivando à 
incorporação das TBCO. Papel que cabe ao Órgão financiador como protagonista na escolha da 

tecnologia. 
continua 
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Quadro 14 - Oportunidades e desafios para incorporação das TBCO 

conclusão 

Oportunidades  
Discutir com os atores envolvidos o Art.15º da Conama 430/11 a fim de que o  

INEMA possa reavaliar os padrões das outorgas de lançamento de efluentes, viabilizando a 
incorpora­«o das TBCO a partir da perspectiva da desmitifica­«o do ñefluente classe 2ò na Bahia. 

Fomentar a discussão para regulamentar as soluções individuais (INEMA, EMBASA, FUNASA, 
SIHS, MP-BA, AGERSA, prefeituras e sociedade civil). 

Realizar estudos técnicos, por meio da EMBASA, para permitir utilização de TS em 
empreendimentos com mais de 1.000 habitantes. 

Considerar a capacidade de pagamento do usuário como um dos principais fatores no estudo de 
concepção das alternativas do SES. 

Desafios  

Descontruir a imagem negativa dos sistemas descentralizados, principalmente das soluções 
individuais. 

Desconstruir a cultura de projetar SES centralizados. 
Realizar o enquadramento dos corpos hídricos do estado com apoio do INEMA, alcançando 

inclusive os rios intermitentes. 
Fomentar a discussão sobre a legislação de padrões de lançamento de efluentes em corpos 
hídricos a fim de estabelecer regras sobre especificidades locais e de fomento ao reúso do 

efluente.  
Fomentar a discussão na EMBASA da manutenção preventiva versus a corretiva a fim de melhorar 

o planejamento de manutenção das TBCO. 
Discutir e regulamentar a responsabilidade pela operação das soluções individuais na Bahia, a 

partir da perspectiva que as mesmas são serviços públicos, pois é necessário terceiros para sua 
operação. 

Fonte: Autora 
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8 CONCLUSÕES 

Os resultados desse trabalho permitiram concluir que:  

ǒ O panorama dos SES dos municípios baianos de pequeno porte com operador 

declarado mostrou que, apesar da presença das TBCO nas tecnologias de 

tratamento de esgotos, há uma tendência de padronização das soluções em 

detrimento do não aproveitamento da oportunidade de adoção das TBCO, 

considerando o potencial e a necessidade de se incorporá-las nesses municípios.  

ǒ Os documentos analisados trazem conceitos que podem ser incorporados nos 

projetos das TBCO. Apesar de existirem muitas normas técnicas para elaboração 

de projetos que direcionam a utilização de SES na modalidade convencional, 

constatou-se que não é por ausência de amparo legal ou orientações de projeto, 

que as TBCO não são adotadas. Existe uma deficiência profissional no que diz 

respeito a incorporar as TBCO nos projetos. Apesar de não ter sido um tema 

discutido no trabalho, esse fato pode estar associado à uma falha acadêmica ou 

na disseminação da informação. Além das muitas referências, diversas 

experiências em âmbito nacional e internacional incentivam a incorporação das 

TBCO, inclusive indicando que as oportunidades de reúso de água (segregação 

de correntes dos esgotos, reciclo de esgotos e reciclo de nutrientes) para os 

sistemas decentralizados são maiores.  

ǒ A legislação brasileira no que diz respeito aos padrões de lançamento de 

efluentes nos corpos hídricos não traz referências sobre as particularidades 

locais, contudo, desde que se respeitem as diretrizes legais, é possível ajuste, em 

determinadas situações, como para lançamento em rios intermitentes, ou quando 

há interesse público, possibilitando a incorporação das TBCO. 

ǒ Os editais do Ministério da Saúde e do Ministério das Cidades deixam explícito 

que se pode optar por soluções de SES com TBCO, tais com sistemas individuais 

e descentralizados, tanto para municípios de pequeno porte, como os de 

população acima de 50 mil habitantes. 

ǒ A maioria dos editais de companhias de saneamento tem direcionado a aplicação 

de soluções convencionais de esgotamento sanitário. Quanto à EMBASA, a forma 

de contratação dos projetos de SES cria obstáculos para incorporação das TBCO; 
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primeiro, por não permitir a contratação na modalidade técnica ou técnica e preço, 

o que promoveria projetos com mais qualidade e possibilidades de adequação às 

necessidades locais; segundo, por direcionar a padronização dos projetos para 

SES convencionais, desconsiderando-se as particularidades de cada região. 

ǒ A viabilidade econômica foi apontada como principal critério para conceber SES, 

porém, constatou-se que a disseminação da tecnologia, ou seja, a padronização 

dos ñprojetos de carteiraò é um fator que influencia muito os projetistas, 

prestadores, financiadores e demais órgãos envolvidos na concepção dos SES. 

ǒ A população não é vista como protagonista na definição da concepção dos SES, 

sequer a capacidade de pagamento do usuário é levada em conta na sua 

definição. 

ǒ Os TS não são vistos pela entrevistada da EMBASA como uma solução de 

esgotamento sanitário, apesar de serem considerados a solução tecnológica 

menos onerosa para implantar e operar e de menor complexidade operacional 

pelos respondentes do questionário. Logo, existe a necessidade de discutir e 

regulamentar a responsabilidade pela operação das soluções individuais na 

Bahia. 

ǒ A solução tecnológica de TBCO voltada para sistemas decentralizados não tem 

sido priorizada pela EMBASA, e isso significa o distanciamento dos princípios 

preconizados na Lei de Saneamento no que se refere à adoção de tecnologias 

apropriadas à realidade local e adequadas à capacidade de pagamento da 

população. Constatou-se a necessidade de buscar um novo modelo de gestão 

que respeite os princípios da Lei de Saneamento, que seja licenciado, 

regulamentado e fiscalizado. 

ǒ A articulação entre os órgãos/entidades reguladores, financiadores e executores é 

deficiente ou mesmo inexistente, influenciando negativamente na maneira como 

os projetos de esgotamento sanitário são elaborados e contratados. A definição 

da concepção do SES está concentrada no prestador do serviço, que possui uma 

visão de TBCO muito restrita. Essa lógica transforma, por um lado, o órgão 

financiador em mero financista, por outro, o órgão ambiental local em mero 

emissor de licenças e outorgas, quando eles deveriam ser os protagonistas para o 

alcance dos objetivos da Lei de Saneamento.  
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ǒ Por fim, constatou-se que o desafio para incorporação das TBCO não reside nos 

aspectos técnicos-econômicos, e sim, nos aspectos institucionais e legais, 

relacionados à regulamentação e definição de responsabilidades das soluções 

individuais e à mudança de postura dos órgãos ambiental e financiador dos 

projetos e obras, bem como à mudança do ponto de vista do prestador de serviço 

ou mesmo do modelo de gestão para operar as TBCO. 
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9 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS  

ǒ Realizar estudo de caso comparativo, visando analisar a viabilidade técnica-

econômica da incorporação de TBCO à realidade dos municípios baianos de 

pequeno porte que já possuem SES do tipo convencional implantado. 

ǒ Verificar a viabilidade econômico-financeira da EMBASA operar sistemas 

descentralizados e soluções individuais, propondo um modelo de negócio que 

solucione os obstáculos de operar esse tipo de solução. Uma das alternativas é 

estabelecer uma central de manutenção e implantar sistemas descentralizados 

padronizados. 

ǒ Verificar a viabilidade de pequenas empresas particulares ou cooperativas, 

semelhantes as Centrais, operarem os sistemas descentralizados e as soluções 

individuais adotadas em pequena escala. 

ǒ Aprofundar o estudo sobre licenciamento e outorga de sistemas descentralizados, 

além de verificar a visão de outros estados sobre essas questões, bem como sua 

interpretação com relação as Resoluções CONAMA 357/2005 e 430/2011. 

ǒ Estudar os currículos acadêmicos e a linha pedagógica dos cursos de engenharia 

sanitária e/ou ambiental para analisar a possível origem da deficiência de 

informações relacionadas às TBCO e sua relação com a prática profissional. 
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APÊNDICE A ï Questionário  
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APÊNDICE B ï Roteiro entrevistas  

Inicialmente, antes das entrevistas se iniciarem, foi realizada a leitura do conceito de 

TBCO para SES definido no trabalho.   

ǒ EMBASA 

i) Como se dá o processo de concepção de SES em municípios com menos de 

50 mil habitantes? Nessas situações, existe espaço para discutir a 

descentralização ou sempre a primeira opção é o sistema convencional? 

ii) O (A) Sr. (a) concorda com a minha definição de TBCO para SES? Existe 

maior ou menor dificuldade em operar SES a depender da sua concepção 

(tecnologias de tratamento, quantidade de EEE, etc.)? 

iii) O (A) Sr. (a) acredita nas TBCO para SES como promotora da melhoria da 

qualidade do meio ambiente? 

iv) Quais as dificuldades que o (a) Sr. (a), como dirigente da EMBASA, elenca 

para operar soluções individuais de esgotamento sanitário? Então porque a 

opção de operar TS apenas em Salvador e Candeias? É uma exigência legal, 

existe alguma diretriz da Empresa? Por que não se expande para outros 

municípios? 

v) A EMBASA deveria se responsabilizar pela operação dos SES em todos os 

municípios que opera água, já que possui a concessão para operar água e 

esgoto?   

vi) Se em um estudo de concepção, a solução mais adequada apresentada fosse 

a solução individual, a EMBASA promoveria a execução desse projeto e sua 

obra? E a operação desse sistema?  

vii) O (A) Sr. (a) acredita que o modelo das Centrais é apropriado para o 

atendimento de pequenas populações com SES descentralizados ou 

unifamiliares? Se não, na sua opinião, qual o modelo seria mais apropriado? 

viii) Quais as ações da EMBASA junto ao INEMA em relação às licenças e 

outorgas que exigem ñefluente classe 2ò? A EMBASA est§ confort§vel em 

operar sistemas mais complexos para atender essa exigência?  
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ǒ INEMA 

i) Na sua opinião, por que não existe incorporação de TBCO em SES? 

ii) Qual o protocolo para concessão de outorgas de lançamento de efluentes 

(passo a passo)? 

iii) Na sua opinião, esse instrumento de concessão de outorga facilita ou dificulta 

a adoção dessas TBCO?  

iv) Existe alguma exigência para licenciar SES para pequenos aglomerados, 

exceto os empreendimentos que serão atendidos pela EMBASA? 

v) O (A) Sr. (a) acredita que licenciando sistemas unifamiliares, um protocolo de 

licenciamento que envolvesse outorga, no momento do alvará de construção, 

por exemplo, fomentaria a disseminação dessa tecnologia?  O (A) Sr. (a) 

acredita que a adoção dessa tecnologia de fato poderia trazer melhorias na 

qualidade do meio ambiente?  

vi) O semiárido possui muitos rios intermitentes e tem sido adotada uma 

exig°ncia de ñefluente classe 2ò, o (a) Sr. (a) acredita que isso pode ser um 

entrave para adoção de TBCO? Qual o papel do INEMA na escolha das 

tecnologias adotadas nos SES? O INEMA acredita que a exigência do 

ñefluente classe 2ò impede a ado­«o de TBCO? 

vii) Como dirigente do INEMA, o (a) Sr. (a) tem acompanhado os problemas dos 

comit°s de bacias para enquadramento dos corpos dô§gua. Na sua opini«o, 

por que isso não avança no Brasil? 

ǒ FUNASA 

i) Apesar de existirem diversas publicações da FUNASA de linguagem 

acessível, como manuais e cartilhas, inclusive financiando pesquisas em 

sistemas simples de esgoto, na sua opinião, a que se pode atribuir a 

dificuldade da efetiva incorporação de TBCO? 

ii) Por que na prática, ultimamente, não se tem visto a implantação de SES que 

incorporem TBCO, mesmo existindo essa abertura nos editais da FUNASA? 

iii) Por que a FUNASA não atua como protagonista na concepção dos SES como 

fazia anteriormente a FSESP?  
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iv) Qual o papel da FUNASA na escolha da concepção do SES e no incentivo à 

implantação de TBCO? O (A) Sr. (a) acredita que a FUNASA deveria ser 

protagonista da definição da concepção do SES pelo fato de financiar os 

projetos e as obras? 

v) O (A) Sr. (a) acredita que a FUNASA possui competência para fomentar a 

participação da população na concepção do SES?  
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APÊNDICE C ï SES de mu nicípios baianos de pequeno porte  operados pela EMBASA  

Município  Pop. Urbana 
(2016) 

Nº 
SL 

SES 
centralizado 

na Sede 
(municipal 

e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 
EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 
(jan/2017) 

% 
atendim
ento ( lig 
esgo to/ 

lig água)  

Pop. 
atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendida
/pop  

urbana ) 

nºEEE/1
000 Lig.  

Abaré 10.550 0 Sim Abaré Convencional 2 UASB+LF+LM 4.212 2.149 51% 7.703 73% 0,93 

Amargosa 27.565 1 Não Loteamento Cidade 
Jardim Convencional 0 UASB 12.121 341 3% 1.030 4% - 

Araci 21.153 1 Não Sol Nascente Convencional 1 ETEC 8.909 300 3% 1.016 5% 3,33 

Barra do Choça 6.343 1 Não Bairro Edgard Brito - 
Distrito Barra Nova Convencional 1 UASB+Biofiltro 1.469 157 11% 503 8% 6,37 

Belmonte 
12.517 

0 Sim 
Sede 

Convencional 
7 UASB+LS 4.021 3.491 87% 11.014 88% 2,01 

8.000 Distrito Barrolândia 3 UASB+LF+LP 2.323 1.198 52% 3.780 47% 2,50 

Brumado 48.534 2 Não 
Urbis II - Lot. Jd. de 

Allan/Conj. Hab. Brumado Convencional 
1 UASB+LS 

21.478 1.838 9% 5.728 12% 
1,37 

Lot. São Jorge 1 ETEC 0,90 

Cabaceiras do 
Paraguaçu 5.146 0 Sim Cabaceiras do Paraguaçu Convencional 0 UASB+LF+Leitos 

Percolantes+LS 1.396 213 15% 777 15% - 

Cachoeira 

2.000 

0 Sim 

Distrito São Francisco do 
Paraguaçu 

Convencional
/ Condominial 

1 LF+LM 512 112 22% 348 17% 8,93 

2.500 Distrito Santiago do 
Iguape 1 LF+LM 863 344 40% 1.067 43% 2,91 

7.000 Distrito Capoeiruçu 1 LF+LM 1.269 198 16% 614 9% 5,05 
17.915 

Cachoeira/São Félix 7 
LA+LF 6.126 4.877 82% 15.133 84% 

1,57 
São Félix 10.037 0 Sim 5 3.211 2.758 86% 9.800 98% 

Caém 1.185 3 Não 

Piabas A - Distrito de 
Piabas 

Convencional
/ Condominial 

0 TI 

1.240 235 19% 720 61% 

- 

Piabas B - Distrito de 
Piabas  0 TI - 

Piabas C - Distrito de 
Piabas  0 TI - 

continua 
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Município  Pop. Urbana 

(2016) 
Nº 

SL 

SES 
centralizado 

na Sede 

(municipal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 

EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 

(jan/2017) 

% 
atendim
ento (lig 

esgoto/ 
lig água)  

Pop. 

atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendida
/pop 

urbana)  

nºEEE/1

000 Lig.  

Cairu 9.531 0 Sim Distrito Gamboa (Morro 
de São Paulo) 

Convencional
/ Condominial 3 

UASB+Lodo 
Ativado por 

batelada+LS 
2.276 1.352 59% 3.679 39% 2,22 

Camacan 26.085 1 Sim 
Sede Convencional

/ Condominial 
2 UASB+LF+LM+LS 

7.413 3.460 47% 10.806 41% 
0,60 

Conj. Hab. Casa Nova 0 UASB+TI+LS - 

Camamu 16.223 1 Não Bairro Mutirão Convencional 2 UASB+LS 6.367 585 9% 1.939 12% 3,42 

Campo Formoso 27.290 2 Não 
Vida Nova 

Condominial 
1 ETEC 

9.932 977 10% 3.256 12% 
1,77 

Vila das Esmeraldas 1 ETEC 2,42 

Canápolis 3.477 0 Sim Canápolis Convencional 2 UASB+LF+LM 2.181 1.211 56% 4.005 100% 1,65 

Canavieiras 26.539 0 Sim Canavieiras Convencional 6 UASB+LF+LM+LS 10.921 6.474 59% 19.228 72% 0,93 

Capim Grosso 2.970 2 Não 

Pedras Altas A - Distrito 
de Pedras Altas 

Condominial 
0 TI 

2.816 826 29% 2.349 79% 
- 

Pedras Altas B  - Distrito 
de Pedras Altas 0 TI - 

Caravelas 11.960 0 Sim Caravelas Convencional 7 UASB+LF+LM+LS 3.773 1.058 28% 3.367 28% 6,62 

Castro Alves 16.768 1 Não Conj. Hab. Nova Castro 
Alves 

Convencional
/ Condominial 0 UASB 6.637 209 3% 672 4% - 

Caturama 2.621 0 Sim Caturama Convencional 1 UASB+LF+LM+LS 1.427 545 38% 1.810 69% 1,83 

Chorrochó 2.833 0 Sim Distrito de Barra do 
Tarrachil Convencional 0 LF 1.311 846 65% 3.071 100% - 

Conceição da 
Feira 14.715 1 Não Recanto do Paraguaçu Convencional 1 ETEC 7.108 148 2% 487 3% 6,76 

Conceição do 
Coité 39.690 2 Não 

Cidade Jardim 
Convencional 

3 ETEC 
13.971 1.220 9% 3.613 9% 

5,94 

Vida Nova Conc. Coité 1 ETEC 1,40 

Conceição do 
Jacuípe 26.275 1 Não Vila Esperança Convencional 1 ETEC 7.877 483 6% 1.475 6% 2,07 

Cravolândia 3.512 0 Sim Cravolândia Convencional
/ Condominial 1 LF+LP 1.311 971 74% 2.940 84% 1,03 

continua 
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Município  Pop. Urbana 

(2016) 
Nº 

SL 

SES 
centralizado 

na Sede 

(munici pal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 

EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 

(jan/2017) 

% 
atendim

ento (lig 
água) 

% 
atendim
ento (lig 

esgoto/ 
lig água)  

Pop. 

atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendid
a/pop 

urbana)  
Encruzilhada 4.282 0 Sim Encruzilhada Convencional 1 UASB+LF+LM 2.087 1.330 64% 4.344 100% 0,75 

Euclides da 
Cunha 30.012 0 Sim Euclides da Cunha Convencional 1 LA+LF+LM 12.609 3.104 25% 9.878 33% 0,32 

Gentio do Ouro 5.844 0 Sim Gentio do Ouro Convencional 1 LAN+LF 1.431 847 59% 2.715 46% 1,18 

Glória 2.965 0 Sim Glória Convencional 3 UASB+LF+LM 2.143 630 29% 2.007 68% 4,76 

Ibitiara 3.719 0 Sim Ibitiara Convencional 1 TI+UASB 1.260 508 40% 1.733 47% 1,97 

Ibotirama 21.294 0 Sim Ibotirama Convencional
/ Condominial 5 UASB+LM 8.867 6.297 71% 20.103 94% 0,79 

Iguaí 15.805 1 Não Arnulfo Ófão Convencional 1 UASB 5.749 655 11% 2.049 13% 1,53 

Ipiaú/ 43.310 0 Sim 
Ipiaú/Japumirim Convencional

/ Condominial 

5 
UASB+LF+LM+LS 18.119 3.054 17% 9.391 32% 

2,62 
 Japumirim 

(Itagibá) 4.337 0 Sim 3 

Ipirá 30.649 6 Não 

Malhador A - Distrito 
Malhador 

Convencional
/ Condominial 

0 TI 
521 397 76% 1.232 

10% 

- 

Malhador B - Distrito 
Malhador 0 TI - 

Morro da Alegria 1 ETEC 
12.763 582 5% 1.806 

12,20 

Flores da Chapada 1 ETEC 2,00 

Umburanas 0 TI 179 78 44% 242 - 

Rio do Peixe 0 TI 221 146 66% 453 - 

Ipupiara 6.508 0 Sim Ipupiara Convencional 3 LAN+LF 2.206 1.524 69% 4.785 74% 1,97 

Itabela 23.534 1 Não Jardim Paquetá Convencional 1 ETEC 7.867 323 4% 1.056 4% 3,10 

Itacaré 
15.715 

0 Sim 
Sede 

Convencional 
6 

UASB+Lodo 
Ativado+Desinfecçã

o+AL+LS 
5.522 3.166 57% 10.184 65% 1,90 

11.585 Distrito Distrito 
Taboquinhas 2 UASB+LF+LM+LS - 600 17% 1.930 17% 3,33 

continua 
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Município  Pop. Urbana 

(2016) 
Nº 

SL 

SES 
centralizado 

na Sede 

(municipal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 

EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 

(jan/2017) 

% 
atendim

ento (lig 
água) 

% 
atendim
ento (lig 

esgoto/ 
lig água)  

Pop. 

atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendid
a/pop 

urbana)  
Itaju do Colônia 5.840 0 Sim Itaju do Colônia Convencional 2 UASB+LF+LM+LS 1.679 1.370 82% 4.150 71% 1,46 

Itambé 19.747 1 Não Durvalina Andrade Convencional 1 ETEC 6.623 317 5% 1.064 5% 3,15 

Itaparica 22.744 1 Sim 
Sede Convencional

/Condominial 
6 UASB+LA+LF+LS 

10.513 4.706 45% 13.818 61% 
1,53 

Bom Despacho 1 UASB 1,36 

Itiúba 10.072 1 Não Novo Tempo Condominial 0 UASB 4.741 192 4% 623 6% - 

Ituberá 21.194 1 Não Resid. Novo Tempo Convencional 1 ETEC 7.368 443 6% 1.429 7% 2,26 

Iuiú 5.510 0 Sim Iuiú Convencional 3 LAN+LF+LM 2.049 1.509 74% 5.412 98% 1,99 

Jaguaquara 42.460 1 Sim 
Sede 

Convencional
/ Condominial 

1 UASB+LF+LM 
16.499 5.746 35% 19.348 46% 

0,18 
Residencial Cidade Nova-

Entroncamento 1 ETEC 3,33 

Jaguarari 10.083 0 Sim Distrito de Pilar Convencional 2 Lodo Ativado 3.170 2.967 94% 9.082 90% 0,67 
Jiquiriçá 5.958 0 Sim Jiquiriçá Convencional 5 UASB+LF 2.681 1.427 53% 4.570 77% 3,50 

Laje 6.603 0 Sim Laje Convencional 3 UASB+LF+LS 2.087 1.100 53% 4.205 64% 2,73 

Lençóis 8.949 0 Sim Lençóis Convencional
/ Condominial 1 UASB+LF+LM 2.577 1.983 77% 5.929 66% 0,50 

Madre de Deus 20.067 0 Sim Madre de Deus Convencional 8 
UASB+Lodo 

Ativado+Desinfecçã
o 

8.163 5.477 67% 16.293 81% 1,46 

Mairi 11.351 2 Não 
Aroeira 

Convencional 
0 TI 

3.841 200 5% 604 5% 
- 

Bonsucesso 0 TI - 

Maragogipe 

18.299 

0 Sim 

Sede 

Convencional
/ Condominial 

12 
UASB+Lodo 

Ativado+Desinfecçã
o+ LS 

6.418 4.579 71% 14.912 81% 2,62 

6.566 Distrito São Roque do 
Paraguaçu 2 UASB+LF+ LM+LS 1.985 144 7% 469 7% 13,89 

3.522 
Distritos Nagé/Coqueiros 

1 
UASB+LF+LM 

1.189 92 12% 300 9% 
23,53 

4.166 5 954 163 17% 531 13% 

continua 
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Município  Pop. Urbana 

(2016) 
Nº 

SL 

SES 
centralizado 

na Sede 

(municipal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 

EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 

(jan/2017) 

% 
atendim

ento (lig 
água) 

% 
atendim
ento (lig 

esgoto/ 
lig água)  

Pop. 

atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendid
a/pop 

urbana)  

Mata de São 
João 34.434 

3 
Sim 

Sede 

Convencional 

6 LF+LM 9.869 2.565 26% 7.812 

46% 

2,34 
ETE Sapiranga - Praia do 

Forte 12 LF+LM 2.495 1.063 43% 3.238 11,29 

ETE Iberostar - Praia do 
Forte 14 Lodo Ativado 2.769 1.073 39% 3.268 13,05 

ETE Sauípe - Sauípe 
4 UASB+LF+LM 1.419 485 34% 1.477 

6,02 
Entre Rios 25.813 Não 5 UASB+LF+LM 12768 1.010 8% 3.241 13% 

Miguel Calmon 16.749 0 Sim Miguel Calmon Convencional 2 UASB+LM 6386 1.758 28% 5.057 30% 1,14 

Mirangaba 8.997 0 Sim Mirangaba Convencional 2 UASB+LF+LM 1221 649 53% 2.086 23% 3,08 

Morro do Chapéu 21.204 0 Sim Morro do Chapéu Convencional 0 UASB+LF+LM 7018 5.083 72% 16.224 77% - 

Mucuri 15.910 0 Sim Sede Convencional 6 UASB+LF+LM 4.118 1.333 32% 4.108 26% 4,50 

 
Muquém de São 

Francisco 

20.713 
 
0 

 
Sim 

Distrito Itabatan 
 

Convencional 

0 Sistema Australiano 
de Lagoas 4.392 2.783 63% 8.576 41% - 

1.445 Muquém de São 
Francisco 3 UASB+LF+LM 917 487 53% 1.681 100% 6,16 

Muritiba 19.092 0 Sim Muritiba Convencional
/ Condominial 7 UASB+LF+LS 7.117 3.322 47% 10.124 53% 2,11 

Mutuípe 10.320 0 Sim Mutuípe 

Convencional
/condominial/

captação 
tempo seco 

4 UASB+LF 4.409 3.334 76% 9.728 94% 1,20 

Nova Viçosa 37.954 1 Não Verde Mar Convencional 1 ETEC 5.594 298 5% 922 2% 3,36 

Palmeiras 5.726 0 Sim Palmeiras Convencional
/Condominial 1 UASB+LF+LM 1.937 1.211 63% 3.791 66% 0,83 

Riachão do 
Jacuípe 20.784 1 Não Bairro Convencional 0 LF 8.479 216 3% 631 3% - 

Rio de Contas 6.587 0 Sim Rio de Contas Convencional
/Condominial 2 UASB+LF+LM 1.812 1.169 65% 3.669 56% 1,71 

continua 
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Município  Pop. Urbana 

(2016) 
Nº 

SL 

SES 
centralizado 

na Sede 

(municipal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 

EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 

(jan/2017) 

% 
atendim
ento (lig 

esgoto/ 
lig água)  

Pop. 

atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendida
/pop 

urbana)  

nºEEE/1

000 Lig.  

Ruy Barbosa 23.605 1 Não Bairro Convencional 0 UASB 8.190 761 9% 2.384 10% - 

Santa Brígida 5.623 0 Sim Santa Brígida Convencional 1 UASB+LF+ LM 2.775 1.808 65% 5.763 100% 0,55 
Santa Cruz 

Cabrália 20.543 0 Sim Santa Cruz Cabrália Convencional 12 UASB+LA+LP+LS 4.619 2.533 55% 7.550 37% 4,74 

Santa Inês 10.254 0 Sim Santa Inês Convencional 3 UASB+LF 4.081 2.624 64% 7.486 73% 1,14 

Santo Amaro 47.892 0 Sim Santo Amaro Convencional
/Condominial 9 LA+LF 15.247 8.350 55% 25.167 53% 1,08 

Santo Estêvão 30.925 1 Não Bairro Mutirão Convencional 0 UASB 16.847 498 3% 1.631 5% - 
São Francisco do 

Conde 32.845 1 Sim Sede Convencional 10 UASB+Lodo 
Ativado+LM 17.008 4.681 28% 14.712 45% 2,19 

 
São Gonçalo dos 

Campos 

 
18.663 

 
1 

 
Não 

Condomínio Santo 
Estevão  

Convencional 
0 UASB  

6.745 
 

933 
 

14% 
 

3.088 
 

17% 
- 

Pq Viver São Gonçalo 2 ETEC 2,14 
São Sebastião do 

Passé 35.867 1 Não Residencial São 
Sebastião do Passé Convencional 2 ETEC 11.421 888 8% 2.662 7% 2,25 

Tucano 21.943 0 Sim Tucano Convencional 1 UASB+LF+LM 6.599 4.009 61% 12.540 57% 0,25 

Ubaíra 9.288 0 Sim Ubaíra Convencional 5 LAN+LF 4.034 2.142 53% 6.283 68% 2,33 

Una 
 

 

10.317 
2 Sim 

Marcel Ganem Convencional 1 TS+Decantador+FB
+Desinfecção 4.725 446 9% 1.299 13% 7,52 

Urbis 
 

 
1 UASB+LS  

261 
 

181 
 

69% 
 

527 
 

23% 
3,19 

2.281 Distrito Comandatuba  2 UASB+LF+LM+LS 11,05 

Uruçuca 
18.189  

1 
 

Sim 
Bairro Portelinha 

Convencional 
0 UASB+FB+LS 5.439 209 4% 615 3% - 

3.593 Distrito Serra Grande 2 UASB+LF+LM+LS 1.149 697 61% 2.049 57% 2,87 

Várzea da Roça 6.879  
3 

 
Não 

Campos de São João Convencional 0 TI 

4.575 826 18% 2.405 35% 

- 

Cruz de Alma 
 

0 TI - 

Várzea do Meio 0 TI - 

continua 
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conclusão 

Município  Pop. Urbana 
(2016) 

Nº 
SL 

SES 

centralizado 
na Sede 

(municipal 
e/ou distritais)  

SES Tipo de rede  Nº de 
EEE Tipo de Tratamento  Lig. Água 

(jan/2017) 
Lig. Esgoto 
(jan/2017) 

% 

atendim
ento (lig 
esgoto/ 

lig água)  

Pop. 
atendida  

% 
atendim

ento 
(pop 

atendida
/pop 

urbana)  

nºEEE/1
000 Lig.  

Várzea Nova  
8.832 

 
0 

 
Sim Várzea Nova 

 
Convencional
/Condominial 

1 UASB+LF+LM  
4.776 

 
3.348 

 
70% 

 
9.725 

 
100% 0,30 

Vera Cruz 40.493 0 Sim Sede Convencional 20 UASB+Lodo 
Ativado 29.750 2.985 10% 8.487 21% 6,70 

Legenda: SL: Sistema Local 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da EMBASA (2016) 
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APÊNDICE D ï SES de municípios baianos de pequeno porte operados por 

SAAE  

Município  
Pop. 

(estima tiva 
IBGE, 2016) 

Nº SL 
SES 

centralizado 
na sede  

Tipo de rede  Nº de 
EEE Tipo de Tratamento  

Bom Jesus da 
Lapa 70090 0 Sim Convencional 2 LF+LAN 

Carinhanha 30041 0 Sim Convencional 3 UASB+Wetlands+LS 

Casa Nova 72798 0 Sim Convencional 2 LA+LF+LAN 

Curaçá 35320 0 Sim Convencional 2 LF 

Dom Basílio 12553 0 Sim Mista 0 Não possui 

Itajuípe 21697 0 Sim Mista 0 Não possui 

Itororó 21210 0 Sim Mista 0 04 LF (fora de operação) 

Jaborandi 9138 0 Sim Convencional 0 04 LF 

Macaúbas 21191 0 Sim 
Convencional/ 
Condominial/ 

Mista 
0 Não possui 

Pindobaçu 42481 0 Sim Mista 0 Não possui 

Remanso 6723 0 Sim Convencional 3 LAN 
Santa Maria da 

Vitória 41782 0 Sim Convencional 4 (S/ 
operar) LF+LM (fora de operação) 

Santa Rita de 
Cássia 28988 0 Sim Convencional 2 LF+LAN 

Sobradinho 
(EMSAE) 23650 0 Sim Convencional 1 LAN 

Taperoá 21282 1 Sim Convencional/
Mista 0 Sede: Não possui 

Bairro Patichulin: Não possui 
Xique Xique 48274 0 Sim Mista 0 Não possui 

Legenda: SL: Sistema Local 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do PEMAPES (Bahia, 2011) 
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APÊNDICE E ï SES de municípios baianos de pequeno porte operados por 

Prefeituras  

Município  
Pop. 

(estimativa 
IBGE, 2016) 

Nº SL 
SES 

centralizado 
na sede  

Tipo de rede  Nº de 
EEE Tipo de Tratamento  

Abaíra 9212 0 Sim Mista 0 

Não possui 
* Apesar da PM ter declarado 

como operadora, segundo 
PEMAPES (2010), o SAAE é 

responsável pelo esgotamento da 
cidade. 

Adustina 17254 0 Sim Mista 0 Não possui 

Aiquara 4745 0 Sim Convencional
/Mista 0 Não possui 

Andorinha 15551 0 Sim Mista 0 Não possui 

Banzaê 13738 0 Sim Convencional 0 Lagoa de estabilização natural 

Barra da Estiva 22232 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Barra do Rocha 6338 1 Não Convencional 0 Bairro Firmo Ferreira Leal: UASB 
(fora de operação) 

Boa Nova 14314 0 Sim Convencional
/Mista 0 Não possui 

Boa Vista do Tupim 19516 0 Sim Convencional 0 UASB + LF 

Brotas de Macaúbas 11049 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Caetanos 16045 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Caldeirão Grande 13643 0 Sim Convencional 0 UASB (fora de operação) 
Campo Alegre de 

Lourdes 29994 0 Sim Mista 0 Não possui 

Capela do Alto Alegre 12203 0 Sim Mista 0 Não possui 

Coronel João Sá 16951 0 Sim Mista 0 Não possui 

Correntina 33275 0 Sim Convencional 1 lagoa facultativa e 2 lagoas 
anaeróbica. 

Floresta Azul 11279 0 Sim Mista 0 Não possui 

Gongogi 7961 0 Sim Mista 0 Não possui 

Iaçu 26012 0 Sim Convencional 0 LF 

Ibicoara 19578 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Ibirapuã 8796 0 Sim Convencional
/Mista 0 Não possui 

Itaeté 16519 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Itagi 13276 0 Sim Mista 0 Não possui 

Itaquara 8557 0 Sim Convencional 0 Não possui 

Itarantim 20206 0 Sim Mista 0 UASB (fora de operação) 

Itiruçu 13280 0 Sim Mista 0 LAN + LF + LM (mal operada) 

Ituaçu 19494 0 Sim Convencional 0 LAN + LF + LM (mal operada) 

Jeremoabo 41387 0 Sim Mista 0 Não possui 

Jitaúna 12985 0 Sim Convencional
/Mista 0 Não possui 

Jucuruçu 10032 0 Sim Mista 0 Não possui 

Lafaiete Coutinho 3996 0 Sim Convencional 0 Não possui 

continua 
 



211 

 

 

 

conclusão 

Município  
Pop. 

(estimativa 
IBGE, 2016) 

Nº SL 
SES 

centralizad
o na sede  

Tipo de rede  Nº de 
EEE Tipo de Tratamento  

Lajedão 4046 0 Sim Mista 0 Não possui 

Lajedinho 4032 0 Sim Convencional/
Mista 0 Não possui 

Livramento de Nossa 
Senhora 46399 0 Sim Convencional/

Mista 0 LAN + LF + LM 

Macajuba 11878 0 Sim Mista 0 Não possui 

Maetinga 4796 0 Sim Convencional 0 UASB 

Maiquinique 10183 0 Sim Mista 0 Não possui 

Medeiros Neto 23535 0 Sim Mista 0 Não possui 

Mirante 9735 0 Sim Convencional 0 UASB + LF 

Monte Santo 52015 0 Sim Convencional 0 UASB 

Mucugê 10096 0 Sim Convencional 0 ETE (fora de operação) 

Mundo Novo 27165 1 Sim Convencional/
Mista 0 

Sede: Não possui 
Bairro ACM: Lagoa de 

estabilização (mal operada) 
Nazaré 29450 0 Sim Mista 0 UASB (fora de operação) 

Olindina 26907 0 Sim Mista 0 Não possui 

Pau Brasil 10784 0 Sim Mista 0 Não possui 

Pedrão 7486 0 Sim Mista 0 Não possui 

Pedro Alexandre 18173 0 Sim Mista 0 Não possui 

Pintadas 11036 0 Sim Convencional 1 UASB 

Piritiba 25002 1 Sim Mista 0 
Sede: Não possui 

Praça São Judas Tadeu: UASB 
(fora de operação) 

Pojuca 37993 0 Sim Mista 0 Não possui 
Presidente Tancredo 

Neves 27803 0 Sim Mista 0 Não possui 

Queimadas 26525 0 Sim Mista 0 Não possui 

Quijingue 28556 0 Sim Convencional 0 UASB (mal operado) 

Rafael Jambeiro 23525 0 Sim Mista 0 Não possui 

Rodelas 9297 0 Sim Convencional 0 Lagoa facultativa (fora de 
operação) 

Santa Teresinha 10619 0 Sim 
Convencional/C
ondominial/Mist

a 
0 Não possui 

Saúde 13343 0 Sim Convencional/
Mista 2 Lagoa de estabilização (fora de 

operação) 
Tapiramutá 17855 0 Sim Mista 0 Não possui 

Teofilândia 23319 1 Sim Convencional/
Mista 0 

UASB + LF + LM + LS 
* O sistema do Conjunto Núcleos 

Habitacionais I e II, no bairro 
Urbana é operado pela Yamana 
Golden. A ETE é composta por 

UASB + Wetland 
Teolândia 15269 0 Sim Mista 0 Não possui 

Valente 28426 0 Sim Mista 0 Não possui 

Legenda: SL: Sistema Local 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do PEMAPES (Bahia, 2011) 
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APÊNDICE F ï Termo de consentimento livre e esclarecido  

 

 

 

Termo de consentimento livre e esclarecido 

O (A) senhor (a) está sendo convidado (a) a participar, como voluntário, da 

pesquisa ñOportunidade e Desafios para Ado­«o de Tecnologias de Baixa 

Complexidade Operacional em Sistemas de Esgotamento Sanit§rioò (DEA-

UFBA) que tem por objetivo identificar aspectos técnicos, econômicos, 

institucionais e legais que dificultam a adoção de tecnologias de baixa 

complexidade operacional ao contexto dos SES de municípios baianos de 

pequeno porte. 

Esta pesquisa faz parte de uma dissertação que deverá ser apresentada 

como requisito obrigatório à obtenção do grau de Mestre em Meio Ambiente, 

Águas e Saneamento da Escola Politécnica da Universidade Federal da 

Bahia. 

Meu nome é Itaiara Sá Marques, sou a pesquisadora responsável e 

desenvolvo a pesquisa sob orientação do Prof. Dr. Luciano Matos Queiroz. 

Em caso de dúvida sobre a pesquisa o (a) senhor (a) poderá entrar em 

contato com a pesquisadora responsável por meio do tel. (71) 99225-4182 ou 

pelo e-mail: itaiaramarques@gmail.com  

Assumimos o compromisso de que seu nome não aparecerá em nenhuma 

parte de relatórios, do texto da dissertação ou de qualquer outro documento 

que possa ser produzido a partir da pesquisa. Asseguramos que a pesquisa 

não apresenta qualquer tipo de risco ou constrangimento para o (a) senhor 

(a). Sua participação nessa pesquisa é de fundamental importância.  

Em caso de recusa, o (a) senhor (a) não sofrerá nenhuma penalidade. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA POLITECNICA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA AMBIENTAL 
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Data: ___/___/____ 

__________________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 

Declaro estar ciente de que entendo os objetivos e condições de participação 

na pesquisa ñOportunidade e Desafios para Ado­«o de Tecnologias de Baixa 

Complexidade Operacional em Sistemas de Esgotamento Sanit§rioò e 

concordo em participar. 

Data: ___/___/____ 

__________________________________________________________ 

Assinatura do participante 
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ANEXO A ï Comprovante de aprovação pela Plataforma Brasil  
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GLOSSÁRIO  

Municípios de pequeno porte: municípios com população total abaixo de 50.000 habitantes. Para o 

Panorama dos SES utilizou-se população urbana menor que 50.000 habitantes. 

Privada higiênica: solução unifamiliar utilizada para tratar apenas as fezes e a urina de uma 

resid°ncia sem o uso de descarga dô§gua. £ tamb®m conhecida como privada seca e ® utilizada, 

geralmente, na zona rural, ou em locais sem abastecimento de água.  

Rede convencional: é utilizada no sistema separador absoluto, ou seja, a rede de esgoto é projetada 

para receber apenas águas residuais, sendo necessário projetar uma outra rede para conduzir as 

águas pluviais.  

Rede mista: é utilizada no sistema combinado, ou seja, uma mesma rede conduz as águas pluviais e 

águas residuais.  

Serviço público de esgotamento sanitário: solução de esgotamento sanitário que depende de 
terceiros para operar os serviços em benefício do usuário. 
Sistemas centralizados:  soluções de esgotamento sanitário que coletam e transportam as águas 

residuais de toda uma cidade para tratar em uma única ETE centralizada. 

Sistemas descentralizados: soluções de esgotamento sanitário com mais de uma ETE, geralmente, 

utilizados para tratar águas residuais por bacia ou de um grupo de construções adjacentes, de 

condomínios, por exemplo, para reduzir a distância de transporte de esgoto. São também chamadas 

de sistemas locais, ou cluster, quando atendem um conjunto habitacional ou um condomínio. As 

soluções unifamiliares também são consideradas sistemas descentralizados. 

Soluções de esgotamento sanitário convencionais: SES usualmente conhecidos e disseminados 

no Brasil, tal como sistema de coleta e transporte por meio de rede do tipo separadora absoluta, 

coletores troncos, interceptores e EEE, além de ETE centralizada. 

Soluções unifamiliares:  sistemas que atendem apenas uma família. A coleta e o tratamento das 

águas residuais são realizados no local imediato da geração. O efluente pode ter como destinação 

final a infiltração no solo ou reciclo para uma determinada aplicação. São também chamados de 

sistemas on site ou soluções individuais e no Brasil os mais utilizados são os TS seguidos de 

sumidouros.  

Tecnologias de baixa complexidade operacional ( TBCO): soluções de esgotamento sanitário que 

devem contemplar aspectos como pouca mecanização, ou seja, pouca ou nenhuma EEE, sistemas 

de tratamento que não necessitem de aeração ou recirculação de efluente, e que a solução respeite 

as particularidades locais, como topografia, tipo de solo, índice pluviométrico, capacidade técnica e a 

capacidade de pagamento do usuário, podendo essa solução ser individual ou coletiva. 
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